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- esT AOO ,oo P ut 
PREFEITU RA M UN ICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO 
GABINET,E DA PREFEITA 
ONPJ; OS. T72.8!i,9/0001-0a 

Lei n• 008, de 06 maio de 2019. 

"lnsdtul o novo Código de Posturas do 

MunJciplo de São Raimundo Nonato e dá 

outras pnn,•idincias". 

A Prdciti'l Municipal de São li.a.imundo Nonato, E>t'ldo do Piauí, fm: saber que a Cãmar., Municjpal 

aprovou e cu sanc.iono a seguinte LeJ: 

Art. 1• Este Código cem romo lln:illc;l:u;le Instituir "s medld,~• de pol(cl:i :idmlnls=•lv:i e po<Jer de, 

polk la a cru-godo M®lclplo em matérla de proteç o i;,alsagMica, ambiental. culh•rat higiene e 

ornem pública, locallZ-11.,lo e flu1cioaamento de ~tabeleclmentos comerciai~. IJ1dWjt.rl:iJs e 

prestadores d e s erviço. bem como as oorrespondentes relações jur{d'lcas entre o- Poder Púbilco 

Munlcipa.l e o.s: seus munJdplos. 

Pàrá,grã.íõ ú.n.ico. Considcra •se poder de po lk ia a atividade da admjnh .. traç.,.o p ú blica. que_ 

llmitando ou disciplinando d.ir ito, Interesse ou llbcrdadc, réguta a prática doc ato, cm =o d 

i.nté russe púbUoo., oom:.-crnénté à s~u.ranç--..;a, à higit-nc, ;i ordem., aús costu.mc.s, à disciplifià dai 

produção do m rca.to e aos rcs p ito à proprlcciadc, aos direitos lndivldu:ils ott oolctlvos, e ao 

exercfcio de atividades econõmlc:i.s dependentes de conc~sã,o ou autorlza,çllo do püb!Jco no 

território do Município. 

Art. zg Todas as pessoas flskas e Jurídicas são obM,gadas a cuJnprlr as prescrições d~te Código. a 

colaborar pa ra o atcsnce d e suas finalid ades e a faci litar a fisca lização pertinente dos ó rgãos 

munldpals. 

TiT-ULOJ 

OA tuGlENE PÚBL CA 

CA.PÍTOLOI 

OlSPOSlÇÕES PREL MI ARES 

Art.. 3:lt Compete ao Pode r F..xecutivo Municipal ·7.elar pela higiene pública~ visando a melhoria da 

ambiente~ a saáde e o bem-estar da população,. favoráveis ao seu desenvolvimento soda) e aa 

aumenta da expectativa de vida. 

Art. 4 t Para assegurar as Indispensáveis oondiçõcs de sanidade, o Poder Executivo Mu.nldpal 

flsc:alwr.1 a higiene, 

1 • Dos logradr;iuros públlç,;,s,: 

li - Dos edlffclos d.e habltaç.llo lndivldual e coletiva; 

Ili • Das edificações locallzadas na zona urbana e na zona rural; 

IV - "Dos sa,nltl\rlos de uso coledvo,: 

V - Das soluções alt<>matlvas para abastecimento de água domiciliar; 

VI • Das edlflc,a.ções com alivldades nllo residenciais. 

Parigrafo lllltoo. Também s-erá objeto de flscallzaç:io: 

1 - A existência e funcionalidade da.s fossas sanitárias: 

II - A e>dstl!ocla,. manutenção e udU.zaçllo d" 1:'eclplentes e/ou abrigos para coleta de reslduos,: 

III • A limpeza dos torrcnos locallzados na z.ona u.-bàn.a,. na z.ona rurais; 

1v • Os estabeleclmentoo forneced.ores de m:uértas•prlmas d origem arumal e veg;!tal. 

CAPITULO EI 

DA HIGlENE DOS WGRADOUROS PÔBLICOS 

Art. 5" No lnte.re.~se d• preservação da higiene do., Jogradoul"DS pí>bllcos ê p,olbido, 

1 • Lançar ou déipõ.Sltà.r neles o resultado de vàrredura.s e outros reslduos.t térrãs ex.cédtntt-,s_ 

entulhos, ou qu.ilsquef' bens e objetos que se queira desca=r ou manter temporarlam n1e. 

ressalvados os casos expressamente previstos nesse Código; 

II - Arremeter quaisquer substãncias ou objetos. através de janelas. portas e aberturas sJmllares 

ou do lnklrlor de vo!culos: 

Ili • Utilr..ar as ág\li:IS das fo,ntes, lagos, represas, para fins de llmpe-a, hlgleniuçao de pessoas_ 

animais e quaisquer objetos; 

IV - Conduzir. sem as p recauções devidas., quaisqu.er matertais que possa.m compro.meter a .sua 

limpe-za e asseio; 

V• Promover neles a queima de quaisquer mareriai.l:; 

VI - Condu,~~ a.otm=-Js domésticos sem •s devld:i.s precau~s po,r:, o rec:o lt>l.mento do5 

excrementos, de modo que garanta a 1Jmpe7.a. e/ou asseio dos logr-adouros públ[oos.: 

V U .. l.ãnÇiilr"'Lhe-s ou pé nniti r que ne les àdentr-em as :aiguàs: servidas dé r-esidênciiil!S e ed.ific.;ações 

Art. 6• É: proibldoeonstrulrrampas nasi:arJetas,asslm como lmperlfrou dlfkultaro livre e natural 

escoam.,nto das águas pelos logradouros públicos. 

Art. 7:a A remoção de terras e.xc--edente.s\ restos de materiais de ooastruçào e demais resíduos são 

dt> msponsabllidad,e dos propri~tárloi: doi: imóveis onde sã.o gerados, d.as construtoras e dos 

profi.ssioa.a.is responsáveis pela obra-i que deverão segreg.ã•los confonne-regula.mentos vijg:ente:s e 

dt>stfoá-los ao.s loca,s oficialmente Indicados pai.o Munldplo. 

§ 111: As empresas de transporte de res:!duos são também responsáveis pela segrega.çA.o e 

destinação fmal corr,;ta do matéria! transportado. 

§ 21 A lnobserv.lncla às previsões deste artigo poderá gerar a apreensão dos equipamentos e 

velculos utHlzados no transporte, sem prejulw de demals sanções. 

An:. 81 No transpone de carvão, cal, brita. argila, a.rela e outros materiais congêneres, é 

obrigatório acondlcion.:Uos em embalagens adequadas ou revestir a carga em transporte com 

lona ou ourrocs envoltó,rlos,de maneira a Impedir o co,mprometlmentoda higiene dos lo&radouros 

pllbUcos e a propagação de pó na atmosfera. 

Parágrafo úlllco. A vlolaç o deste artlgo sujeitará o Infrator a ter o veiculo e eqwpamentos 

empregados no transporte apreendidos e removidos,, sem preJu(zo da aplicação de outra:!; 

penalidades. 

Art. 91 • A limpeza e o asseio dos passeios fronteiriços aos Imóveis sllo de responsabllldade de seus 

proprletárlos, inquilinos ou p0$$uidores. 

Par4grafo único. Na varredura dos passeios deverão ser tomadas pr«au,ções para lmpedlr o 

1evanl:Jlmento de ma.terllll pru-dcula.do, sendo obrtgatórla a segrega,ção sel.eUVll dos resld11os, que 

nlo podem ser lançados nas vias de clrculaç:l,o, nem nas bocas de lobo situadas nos logradouros 

públicos. 

J\1't. 10, Relativllmente a,~ imóveis ,;,clil'i~dos ou n~o. demoli9(!es ou reforma.s, além de outra$ 

vedações é proibido: 

1 - Uti.liiar"se do logradouro público para o preparo de concrelQ, a.rgam!lSsas ou similares, a.ssim 

com.o para a amfeq:ão de f"onna, .armação d e íerragens e execução d e outros: serviços; 

ll - Deposiw materiais de constTu,;ao em lo.uadouro i;,óblico; 

Ili • Ot,,Su-uin•s sarjetas e ga\er1,a:s de .\guas pluviais; 

IV - Obstruir ou dificultar a passagem de pessoas no logradouro p~blico; 

V • Comprometer, por qualquer modo ou sob qualquer pretexto. a higiene dos logradouros 

pllbllcos. 

VI• Manter as caçambas de entulho sem revestnnento de lona, ou outros envoltórios para lmpedlt 

a dispoSiç:'lo indevida de outros res:fduos portranséunte.s nos períodos de i;,araUza~o da obra. 

Pará&rafo único. No interior dos tapumes insta.lados é permitida a utilização dos passei,os para a 

oo]r;,caçllo de entulhos e materiais de constnição. 

An:. 11. Na carga ou descarga de velculos, nos locais permitidos, será obrlgatõrla a adoção de 

precauções necessárias à preservação do asseio dos logradouros pl1bUros. 

§ 111 Jmedlata.ment.? após a operaçao, o responsável p.rovJde,ncia.ra a bmpe:ta do trecho afetado. 

§ 2" O horário pemilddo para carga e descarga no e-entro comerclaJ será a partir das 14:-00 horas. 

CAPÍT'ULO lll 

l>A HlGll!NI! DAS lfl>ll'ICAÇÕES Rl!Sl l>tiNCIAIS E NÃO Rl!Sll>ti.NCIAIS 

A.rt. 12. Os proprte~rtos, inquilinos ou po$$uldores s:i.o obrtgados a «inserva.r ern perfe1t0 estado 

de limpeza. e asseio as edificações que ocuparem Inclusive as áreas Internas, pátios e quintais. 

Parignúo úlll.co. 113 edificações com atividades nllo resldenclals devem ser mantidas em perfeito 

estado de llmpc2.1 e higiene, no que oonreme a todas as suai: Instalações, ainda que descobertas. 

Art. 13,. Os condomlnlos residenciais e comerciais, horiwntals e verticais deverão fa.2er co.leta 

selellva de reslduos, coniar com depósllo temporárlo de resfduoi: com cobertura, com so lo 

impnrmeável e com lixéiras que pérmltam a coleta seletiva,, 

Art.14. Além d.a obM,gaçã.ode ob$ervarou~ proà!dimenlóS que ré$guardem a higiene évedadn 

a qualquer pe-s.soa presente l!ITI edificações de uso coletivo: 

1 - lntroduzi.r nas canalii:a.ções gerais e nos poços de ventilação qualque.r objeto ou volume que 

possa daniílcá-los, provocar entupimento ou produzir incêndio; 

li • Expelir pela boca saliva ou outra subsmncta llq ulda, lançar reslduos e objetos em geral, através 

d.-, j,an,ila,, porta;; ,i á.bolrturas, na, áreas comuns, oom como ém qualqu,ir lugar que não Séja 

recipiente i:,rópr,io, obri113toriamente mantido em boas c-ondi,ções d,e utiU~o e bi,:iene; 
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Ili • Deixar secar, estender, bater ou sacudir cm janelas, portas exter nas e outras aberturas. 

quaisquer peças que produzam ou ronlte:nham re:sfduos de qualquer natun!Za: 

IV • Lavar janelas ou portas e,ctemas, lançando .lgu.a diretamente sobre elas: 

V • Manter, ainda que temporariamente. nas áreas comuns. animais de qualque r es:pé cle que 

possam c·omprometer o sossego~ a hl.glene -e a segurança púbUca; 

VI • Depositar objetos sobre Janelas ou parapeltns do$ terraços e sacadas ou em qualquer parte 

de~ocomllm. 

Pan\gn,fo ún"'9. Nas convenções de condomlnlo das habitações coletiv3$ deverão constar a.~ 

prescrições est:i.belecldas neste artigo, além de outrns considerações necessru-las. 

Art. 15. N o é permitido que as canalizações de esgotos sanlt:\rlos recebam, direta ou 

tndlre~mente, substllnclas oleosas, fo mtaldeldo ou corig!neres. :lguas pluviais ou as resultantes 

de drenagens. 

A.rt. 16. As c:ulml~ções de ;\guas pluviais alio poderllo receber, ainda que lndJret;lmerue, 

contribuições de esgotos sanitários ou quaisquer âguas servidas, ressalvadas as previsões deste 

Código. 

§ t • As iguas pluvlals e as demais águas de drenagem dcvcrllo ser conduzidas para catxas de 

retenção, de detenção ou de Infiltração. 

§ 28 Em imóveis n-,;idenciais já edificados desprovidos de caixa de retenç-;!u ou inliltr,1ção, a 

lança.menu, das águas de drMagcm poderá ocorrer direta.mente para a galeria de água pluvlal, ou 

em caso de inexistência. desta. pa:ra as sarjetas. 

§ 3 1 As águas prov!!'nientes da lavagem de ~tios, gar.,,ge ns e quintais impermeabiliza.dos dever.la 

ser conduzidas para a galeria de água pluvial ou em caso de tnex:lstênda desta. para as sarjetas, 

d esde q ue não comprometa a higiene do logradouro públlro. danlHque a pavlmentaçJlo, asfáltlca 

ou não, das vias póbllca.~.obse.rvada a leglslaçlo vigente, 

§ 4-" As águas· de plsci na deverão ser laJtçadas diretamente nas gale rias de aguas p luviais. No caso 

d e ~guas de piscina de empreend imentos de la,ier, tais como clubes e s lmHares, o l.ançamento 

desla!!ii na galer1.a dependerá. de prévio tratamen to. de modo s redu~r O$ contamtnante5 

e,clstentes. 

§ 51 Quando, pela na.tureu e/ou condições de solo, n:lo fo r- passivei a canaUz:aflo da água pluvial 

e demais ~i,1as previstas nesle lilrtll!O, por melo do Imóvel para a galeria ou sarjeta, estas deverão 
ser canalizadas atra vf·s do i cn6vel vl>:i nho que oferecer melhores condições, observadas as 

disposições do Código CML 

§ 6• A condução das águas pluviais ou outras permitidas por lei, do lmlwel para" s:,rjcta ou galeria 

pluvial, deve ser re-allzada através de tubulação wb a calç:ida devidamente urbana. 

Art. 1.7. t proibido~ nos imóve.is localizados na 'ZOna urbana ou na wna rurais, con:s:ervar .Aguas de 

forma a comprometer a saüde pübUca. 

§ 1a a!; obrigat6da a instalaç,lo de c:obertura fixa ou desmontável. nos estabelecimentos que 

comercializem ou depositem em suas dependências pneus novos ou usados, fer ~-velbos e 

materiais: s imilãres, como medida preventiva ao acúmulo de •uat meio favoráve.t à geração de 

focos de mosquito AedesAegyptf, transmissor da dengue e outros agentes patogênicos. 

§ 2* A robcrtura a que ""' reforc o parágrafo anterior deverá so,r de materiaJ rígido, e ohscfVilc 

formas de edificação que impeçam toda posslbllldade de acwnulo de águas. 

Art. 18. Os reservatórios e soluções altE:rnativas de Aigua p,ara consumo humano deverão atender 

às normas espedflcas, ao Plano de Segunnç:i d:i Água e sadsf:tzer /1.s seguintes e><lgênclas: 

1 • Otérec-éré.m t1bsoluta im.posstbiliclàd.e de ace.s.so a.o seu in terior dé e.!emeatos que possàm 

contaminar e/ou polulrem a l\gua,; 

U • Serem dotados de tampa removivel ou abertura para Inspeção e limpeza: 

Ili - Conàlrem com el<tr.lvasador com telas ou outros d ispositivos que lmpeç,,.m a entl"ada de 

an.imais, inclusive rõ!:!dores e vetores:; 

IV - Serem blgJenivados, rio m!nJmo. a c,ida. seis mese~ e/ou sempre que necess:klo; 

V .. Serem instalados e maatidos segundo as nonnas rsgulamentants pertinentes:. 

CAPITULOW 

DA HICIEN.E DAS EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NA ZONA RURAL 

Art. 19. Nas Miflcaç:11 ... s situadas na moa rural, ah\m das conrliçlies de hl&Jen1o pr~si:as no 

capitulo anterior, no q u!!' for aplicável, ohservar-..,..ao: 

1 • As fontes e ,cursos d'~gua usados para abastecimento domlclllar ou produção de a limentos 

devem ser preservados e protegidos di,qualquertipode poluição capaz de comprometer a saúde 

das pessoas, da fauna e da .flora; 

li • & águas $érvidas $é~o canafüada$ patra $i$tem,- ele tratamento de efluente$ i11$tal<1d.o 

coníorme nonna técnica espedfica ou pa.ra outro local recomendável sob o ponto de vista 

san.itl.rJo e ambiental; 

III • Os resrduos produzidos devérâo ser devidãmt!nh! aí.~·nd.i.ciõnados e dispostos ém pcmms 

coletivos de disposiç.lio temporária oom d isdncia d e no m.(nimo so,,OO m (cinquenta metros) das 

habitações, não podendo ser dispostos em Unidades de Conservação. 

Art. 20. Os estábulos. estrebarias, pocilgas, gaUnheiros e currais, bem como as estrumeiras 

dever-:1.o estar localt'l:ldos a uma dlstãnda mlnima de 50,00 m (cinquenta meu-os) das habitações 

e não poderão localh:ar-~e em Unidad es de Conservação-

§ 1" As referidas Instalações serãooonstruldas de forma a l\iciUtar a sua !Jmpeza e asseio. 

§ 2" Nesses locais nllo será permitida a estagnação de llquldos e/ou o amon1oamen10 de reslduos 

e dejetos. 

§ 3• As ~guas r·esidu.als s,:,rao canalizadas para local recomendáve l sob o pontt> de vista sanitário 

e ambiental. 

§ 4" Consta.tida a existência de animal doente, o órgão sanitário competente deverá sec 

l:medJ.atamente avisado e as lnsu-uções determl.n:idas por este d everão ser atendidas, 

e.spec!almente quanto a.o local de perman~nda, alojamento e d ~.stinaç:ão final do a nimal. 

§ S• Os res:ldu'" produz.idos e dejetos coletados por esterqueiras dev,er.lo sofrer o tl"atamento 

adequado para reduç/lo do potencial de cont:unlm1ção no próprio Imóvel, antes de serem 

d1cstinados aos locais Indicados. 

CAPÍTULO V 

DA HIGJEN6 DOS SANITÁRIOS 

Art. 21. As instala,ções sanitárias dever.lo ser projetadas, r;onstru(das e mantidas de lorma a 

garantir a iligiene, observand~e as normas contidas nos Códigos de Obras e Edificações e 

Sanitário do Munlelp!o. 

CAPITULO VI 

DA KICIE\NE DOS POÇOS E PONTES PARA ABASTECIMENTO 

DE AGUA DOMICIJ.IAR 

Art. 22. QWlndo o $istema ele abastecimento públiw não puder promover o pleno suprimento de 

água a qualquer edlncap,o, este poderá ser feito por melo de pop;>s simples, semlarteslanos ou 

artesianos, segundo as coridições hidrológicas do loCIII. 

§ l" A perfuração de poços s emlaneslanos ou :trtesianos deverá. ser previamente licen.clada pelo 

órgao competente, em coníormldad.é com as nonnas pertinentes. 

§ 2• No caso d.e uso da á.gua para c:onsumo humano, além dos requisitos previstos no parágrafo 

anterior, s-erá e><lgida autori:u.çilo sanitária municipal. nos termos da legisla~o vigente. 

Art. 23. ôs poços semlartesianos e artesianos s6 poderão ser perfurados nos casos de grande 

demanda e quando o lençol freádco possib ilitar o fornecimento de volume sul'lclente de ~a 

potbel. 

§ 1" A perfuração de poços nil.o poder-:!. ser execurad.a em logradouro püblico, exceto nos casos de 

n=ldade e utilidade pü blicas ou quando comprovada a inviabilidade técnica de perfuração no 

interior do Imóvel. 

1 - Em caso de necessidade d e uso do logra.douro público em decorrência de obra ou atividade de 

interesse ou utlUdade púbUca, não será de,rlda qualquer lndelllzação aos construtores. 

proprlet.irlos ou possuidores do.s poços; 

ll • A instalação do poço em logradouro pCibllco não poderá resultar em qualquer sa lU!nci.a ou 

obstruÇ'llo no passeio público; 

III - Não poderá haver perfuraçllo d e poço nas vias d e tr:,,ns!«> de ,releu.los. 

§ 2• A perfuraÇ'llo d e poços s,eml artesianos e ar tesianos d everá ser exccucada por firma 

especializada e devldam.ente licenciada e regularl.zada. 

CAPITULO Vil 

DA INST Ai.AÇÃO E LIMPEZA DE S.ISl'EMAS DE TRAT AMEN1'0 Dli EFLUENTES 

Art. 24. ~ óbrig,,.t6rió o uso de sisoomas d,; tratamento dé efluent,:,.s onde não hóuver rale de 

«goto sanitário, sendo sua oonstrução e/ou instala.çlo de responsabilidade do propritltiirio da 

imóvel e sua manutenção :sob respons:abilidadi, do proprietário, do inquilino ou do poS$uidor. 

Art. z.S. Ó$ :sistema.$ de tratame nto d.e eAuenlE-$ deverão se r cons truidos ou instalado~ de aco rdo 

com as e>ci,:@n.cias r-e.11u.l.amentares pertinentes. 
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Art. 26. Os Sls-te.m.as· de Tr.J.Cl.mento de E.fluentes cons iderados altematlvos a.os convenclo:n:iL5 

poder-:lo ser lns-ralado~ com a auror1:zaç!ao do órg!lo competente .. 

Art:. 27. No plan-eJamenm, con.strLIÇ'.lo.~ lnstalaç!lo e manutenção- de sl.s:cemas d,e tratamento de 

efluentes, que .n?lo podem .s.Ltuar•se em passielo.s e vi.as pllblJcas:. observar-se-ao: 

1 - Devem sofrer a devida manutençlo e ~rem paerlodlcame:nce Hmpo.s~ de modo a evitar a Sli:ll 

:sa.tu.~o e :a. pol ulç-J.o do melo am.b:len.te· nat:urol ou. COMU'uldo~ 

ll- N!lo devem posslbll1ra:r a proMfer.iç;lo de roedores e ve1ores,; 

IU - Os dejetos cote1caidos no.s sJ.stem~s de t~at:tm.e.nto de eA uecnt.es deveci.110 ser tr.l:Mponados em 

veículos adequ.ados e lançados em loc-~ls prevlament-e Indicados pelo órglo competente. 

Panigrafo 6nh:o. Os efluentes n!lio domésdcos dever:Jio receber tratamento adequado. s e-gunda 

sua n.a tureza. conforme o rie.ntaç6es técnicas do órgão mu.nldpal oompece.nte, 

Art.. 21L lt proibido o uso de fOtS-sa neg;r"',ili e o la.nçam.enco de e.Ouentes no solo, exceto os casos 

prevbtos nesse- CódJgo. 

CAPÍTULO VlD 

DO ACONDICIONAMENTO, COl.h"TA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 

1-'lNAL DE RESIDuOS 

Art. 29. Compete ao órgão r(!osponsável -estabelecer no mias quanto ao ac:ondJc[onamen to, à ooleta.. 

ao transportie. ao Cl"atamenro -e ao destino t1inal dos re-.slduos6 

Art. 30. Todos os geradores do r s [duos silo obrigados a SogJ'ep-los, acondicioná-los e dar 

desd.naçJo ambt~nta.lmente adequada., obs:e:rvando~se as normas pertlne-:nte-:s. 

§ 1e Os resíduos oondlclon . .ados dovc:r-2:o perm . .ane-ce:r no lncerlordo lm.óvcl, em local apropriada 

e somente, p,oderAo ser colocad.os no pass,e,:lo pôblioo no hor.\rto previsto para sua coleta. 

§ 211 Nlio é p.erm.ldda a oolocaçAo de resíduo~. acondld .onado.s ou nllo. nas e.ntrepJstas~ nas rótula s. 

nas Un dades de Conservaç.ãio e d@mats ã r eas pl\bUcas,. salvo em reclpl@n·tll!;S devldamenU! 

i.ns talados pa.ra e s ta :ílna.lldade ou e.m decor rênda de obl"as ou se.rv-lços pú.bUcos.. 

§ 3-• Os recipientes de l'M(duos dever:Jio pe-nnJtir a coleta s@letlva d@ n-,s•duos, ser-@m rlf".slst@ntes 

e mantidos U mpos e nflo s e ni perm.ld da a. ma.nutenç o de r e-s,duos: fora de.le.s~ 

§ +a Os recipientes de am,,a,iena_mento externo de r1!!$Idm;,s destinados à a:,leta deverão ser 

$:l nallzados oam f'at;xas reíletlvii.$ que permitam sua ldi,ntlllcaçálo e localização à dtsdnda, 

conforme nonnas regulamentare$ e-specf:f'ica:$. 

§ 5• É obrlgatónoo u$0 de embala,gens de mati,rlal recldãvel para acondicionamento de re;;fduos. 

Art. 31. Os resíduos l!qu1dos ou que contenham umidade devera.o ser- acondicionados em 

recipientes compatlveis com su.a natureza. 

An. 32. No maneJo dos reslduos do serviço de saúde humana ou veoorinãria deverão ser 

observadas as normas pertinentes. 

§ 1• Os reclplentes d.e coleta deverão ser mantidos fechados com tranca de chaves com 

conflguraç.ão padronizada, conforme especificações definidas pelo órgão competente, 

§ 2• Os Importadores, os fabricantes, os distribuidores e os comerciantes de medicamentos para 

uso humano ou veterinário llcam obrigados a aceitar dos usuários a devoh1çllo das unidades com 

sobras ou ven.cld.as, oom 11lsta ao seu correto destino, bem como deverão afixar em local vlslvel e 

de f.ld l acesso ao pdbllco, a Informação de que o estabeled m-ento opera sua coleta 

Art. 33. O reslduo Industrial devera, quando foro caso, receber tntamento adequado, conforme 

normas especificas, antes de ser acondlclonado para a coleta. 

AJt 34- Os grandes geradores de reslduos arrna:zenarão estes ao lnterl.or do Imóve l em que são 

prvdU%idos, até que se realize a cole~ conforme normas técnicas do ó.rg;lo competente, 

Pll1'4,graro -ilnlco. No anJ1azenamento de resldu,os deverão se,:- adotadas medlda_s adequadas de 

modo a evitar a exalação de odores, podendo ser os resíduos transportados pelo produtor, sob 

sua, responsabtlldade, aos locals Indicados pelo Mu_nJdplo, 

Art. 35. Os geradores di, resíduos que contenham eliementos químicos ou subs~nclas que 

ofereçam risco à saúde, à segurança e à qualidade do meio ambiente deverão obedecer às normas 

espedflcas referentes ao manejo, 

§ 111 Os resíduos gerados deverão ser depositados em postos de recoltiímento, devidamente 

cadastrados pele;, 6rgllc;, competente, exceto os radlmitlvos, que deverãc;, c;,bseivar as normas da 

Comissão Nacional de linerJlja Nudeu • CNl!N. 

§ 2:8 Os importad,,;,res, O$ fabricante$, (IS distribuidores e os comerei,1_ntes de pn:,dutos, aparelhos 

e/ou equipamento., que gerem resíd uos perigosos, bem como a rede de as:slst!nda técnica 

autori~da, ficaJll obrigadQ$ a acei~r dos U$Uári11$ a devolução d,as unidades u$1da$, cujas 

característica.5 sejam s imilares àque]as comerclalii.ad.as., com vista ao s ,eu correto destino., bem 

o:,m,o deverão afiX'lr em local vislvel e de ~cil ar:és$0 ao$ wosumidores, a informação de que o 

estabelecimento opera sua coleta. 

§ 3• A$ empres;,,s mendon;,,das no parágrafo anterior deverão veicular em seu$ materiai5 

publicitários lnforma.9Ões que versem sobre o local de roleta destes resíduos "a recomenda.çãa 

dr;, n.'lo dardestinaç,i1od ivers.-da prevíSt;a em ato$ normativos pertinentes. 

§ 411 Ficam as emprêsas mencionadas comprome-tldas à estabeleoe.- em seus PGRS metas de 

ampliação da roleta dê unidades usadas em medidas e;,tobllleddas aoordo entre o setor, a 

sociedade e o Ó,-gão Munldpal competente. 

§ S:ª O órgão respansável dêverá e.stabeléee r m!!tas d.é .-..du.ç-ão da c;,raç;ao d.e resíd uos com base 

no dlagn.óstlco da geração de resíduos do município. 

Art. 36. O órgão munld,pal competente promovera a coleta de todo o lii<o considerado re1:lchlvel 

produzido no Municlpío, visando o seu reaproveitamento, sendo que, par-a fins de cumprimento 

deste disposl tlvo, poderá firmar convênios com cooperativas, associações comunltârlas e 

entidades de assistência social, 

Par4gra/o ánico. No mlnlmo 50% (cinquenta porcento) dos serviços de que trata o caputdess~ 

artigo deverlo ser reall-zadas por cooperativas, a.ssoda.ções comunltúlas e entidades de 

assistência soclal. 

Art. 3-'7. O serviço de roleta .somente podêrá ser n;alizado em veículos apropriados d;, aoordo mm 

a natureza dM resíduos, devendo ser tomadas as precauções necessárias no untldo de se evitar 

a queda desms sobre o.s logradouros püblko.s, 

An:. 38. O Poder Exeaitlvo Munlclpal deverá dlsclpllnar e em paroerla com a ln lclatlva privada 

Instalar e gerenciar Pontos de Entregas Voluntárt.os (PEV's). 

AJt. 39, O Poder 1!11ewtivo Munidp.il deverá incentilfllr a redução, reutilí"iação, recidagem e 

ainda, promover campanhas públicas dest:lnadas a divulgar a localização das PIW's e esclarecer à 

popula.ção wbre os pe!iiios que o reslduo representa para a saúr;le, 

Att. 40. O imóvel destinado ao depósito de caçambas ou conwlne~ de recolhimento e ~nsporte 

de reslduos devera ser cadastrado pelo órgão ambiental competente, sem comprometl.mento de 

Uoenças e autorizações de outros órgãos competentes, 

An. 41. Os transportadores de resíduos dever.lo ser cadastrados e ter seus veículos eq Lllp-ado~ 

com equipamento eletr6nico que permita seu georreferencla,mento pelo ór-gao ambiental 

competente conforme normas técnlcas deste órgão. 

CAFfTULOIX 

DA JJMPEZA li MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS 

LOCALIZADOS NA ZONA URBANA 

Art. 42. Os proprietários, locatários ou possu idores a qualquer tltulo de imóveis não edificados, 

localizados na zona urbana e rural, são obrigados a mant~•los roçados ou capinados, llmpo,ç, 

drenados e desprovidos de fos$as e poç:os ,-berto$, a,$$im com_o qwlisquer buracos que possam 

oferecer perigo a integridade llslca das pes.roas. 

§ 1ª llx,oetua_m•se das disposições deste a_rtigo as ãreas classifica.das COIIIO unidades de 

conservação ou de proteção e preservação ambiental segundo legislação vlgente, e qualquer 

intervenção nesta$ á.reas dependerá de prévia autori~Ção do órgão ambien~I competente, 

§ 2• Pela lnobservãncia das dlsposlções deste artigo, o servlço de Hmpez:i podera ser executado 

pelo órgão municipal competente, que exigirá do responsável o pagamento d,a taxa de serviço 

pú_bUcos pela execução do serviço, calculada conforme os custos desse, sem prejuízo da apllcaçllo 

de penalidade$ cabíveis. 

§ 3" Os reslduos result2111es da limpeza de imóveis não edl.Hcados deverão ser re-movldos e 

d1<stinados aos loca.is indica.dos pelo órgão municipal competenb!, sendo vedada sua queima no 

loca.! ou o depósito em logradouro p-/iblico. 

Art 43. É proibido depositar, despejar, descarregar- ou manter reslduos de qualquer natureza em 

imóveis não edificados, localizados na wn.a urbana do Munidpio mesmo que estes estejam 

fechar;los e aqueles se encontrem devlr;lamente awndiclooados. 

§ 111 A proibição de que trata este artlco é extensiva às margens das rodovias, &Stradas vicinals e 

ferrovias e às unidades de conservaçã,o e às áreas de -proteção ou-preservação .unbientaL 
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§ ZP A violação deste a.rtlgo sujeitará o lnfrainr à apreensão dos equJpamcnins utJIJudos na 

lnf.ração, sem prejulzo dia a.pl.l~o de outras penalkl des. 

Art. ... Os proprled.rtos dos Imóveis n:to edificados que, por su:1 loe:tllz:i.ção ou n:i.rurez:i., possam 

comprometer a utiUzação e a segurança dos lmó·vels adlacentes,. ficam obrigados a r-e.aH7.lH"' a.-. 
obras determinadas pelos órgãos competentes dó Mualdpio. 

Art. 45. Quando ãguas pluvlaiscolhld,as em togJ'adouros: públicos transitarem ou desa.guarem em 

terreno panlei,lar oom volume que exija sua canall:ta.ç.llo, ser:! adotada soluç.llo técnica que dê ao 

Munldplo o direito de =•r essas l\gua.s por melo d.e tubulaçGes subterrâneas. 

Art. 46. Os p ropriel.lrlos de cerre nos marginais às rodovias, ferrovias e estradas vlct n.u.s s~o 

obrlgodos :i permitir o escoamento da~ aguos pluviais .. sendo proibida a sua obstouç1o e/ou :1 

danificação das obras fejtas: p.ana aquele fiim. 

TITIJLO u 
DO BEM-ESTAR PÚBLICO 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÃO PREUMJNAR 

Art.. 47. Co.mpete ;ao Poder Exe-cutivo MunJcipal zeta.r pelo bem-estar público. impedindo o mau 

u$0 da propriedade particular o abuso n.o cxcrdelo dos direitos Individuais que possam afctar a 

coletlv dade, nos termos deue Código. 

CAPfTULOU 

DA COMODIDADE PÚBLICA 

Art. "8, Os respo~vels pelos estabeledmentos com at:lvldades não resid.enelals são oblipdos 111 

zelar.to.a .é.rea ocupada.. pela manutenç;,\o da orde.m e da moral.idade. 

§ 1a E><ce=-se da obrigatoriedade estabel.ectda neste artigo os bari,lhos produz.Idos por sons 

inst:ilados em ve.fculos 3Utomotore.s ou de qu:alquer outra forma1 udll?.!ld0$ por frequentadores 

dos estabeleci.mentos mencionados.~ quando estacionados e/ou insta.Lados em logradouros 

pdbllcos. 

§ 2• Os Infratores das proibições contidas no caput deste artigo sujeitar-se-ão, além das 

peualldades previstas na legislação pertlnente, à apreensão dos Instrumentos utll lz:i.dos paro 

produção de som, os quais serllo recolhidos ao depósito públlco mun1clpa.L 

Art. 49. Os hospitais. d!nkas médlcas e casas de saúde devedo destinar de segunda-feira à sexta­

feira, sem prejuf:zo dos horários J;I estabelecidos., no lnterr«gJLo das 18:30 horas às 21:30 horas, 

um tempo minJmo de um hora para visitas aos paciente destes estabeleclmentos. 

Par,lvafo único. Exclui •se da ex.lgêncla do capllt deste artl,go àq uele·s casos em que as rondJç,lles 

médicas e c:UnlCa~ àWnsctha.m rc-.rtrições de ví:sità:S: é isolamento, 

Art. 50. Será obrlgatóri.a a Instalação de ambu.l:atórlo médico, nos shopping cent rs, terminais 

rodoviários, aeroportos, estádios, autódromo, centros de convenções, hipennercados. 111.sUtuições 

de ensino ou 01ttros locais cuja eoncentraç:llo ultrapasse o número de 1.000 (mil) pessoas. 

ronformc nonn-.. técnic..s do órgão municipal de s.1údc e !QgJslaç::io c,;p<.-dflc... 

Art. 51. Não é pennitldo o conserto de vekulos nos logradouros públicos, salvo nos casos d 

emergência, nem tampouco a s ua lavagem exceto nas condições abal,co discriminadas: 

§ llt A lavagem de ve[culos: nos: logradouros públloos:. em áreas des-ti.nadas aos estadon.amento5 

s:e rara pénn.itidà à05 lavadoni:s de ve.f'culos autônomos, devidamente c:adastràdos pelo órgão 

municipal oompecente, nos te•rmos d Lei Federal n•. 6242/1975, do Decreto Federal .n•. 

79.797 /1977 e p.ara que os lavadores de veículos aut6nomos e,cerçam suas atividades 

regularmente, as ;lguas servidas com a utfüzaç.'lo da lavagem de carros nas vias púbUcas deverão 

receber tratamento adequado para des1nfecçao e ellmlna~ de poluentes, conforme 

regulamentado pelos órgllos municipal• competentes. 

§ 2a Somente ser.! renov:ida a autor'i:ta.çl.o para a lavagem de veículos no logradouro público nos 

ClSos· em que os efluentes gerndo.s pela atividade forem direcionados: a. sistema de tratamento 

instala.do e m.aatido de ac.ordo CXJm norma5 pertinentes e que n;ão .sejam utiliz;ados produtos e/ou 

subsdnew poluentes ou contaminantes ao melo ambiente e à saúde pública. 

§ 3" N!lo sed permitida a lnstaloçllo de rampa psra (3vsgem de veículos no logr.,douro pllbJleo. 

Art. S1:. t proibido fumar no Interior de ve(culos pClbllcos ou prlVlldos de t ransporte coletivo, 

v iaturas ofid.a.~s de qualquer espécie e ~s; nos depósitos de in.fl.amê.veis. explosivos e nos postos 

de abaffeclmcntos de combustíveis e nóS amblcnt<ls fechados de uso coletivo público ou priVlldo. 

§ 1• f\1(>$ vefoull)$ e !,;,caí.$ imlicados neste artigo deverãc:, ser a.fixada~ placas, de fádl vi$ibilid.ade, 

com os dizeres "é PRO IBJDO FUMAR". 

§ za Os condutores de veículo, e os responSávei, pélos estabelecimentos onde r, prolbidc:i funuu: 

d,;verão advertir os infratores deua norma, sob pena de réSpoadernm solidariamente pi,la falta. 

Art. 53. É proibida a lngestllo de bebidas aleoóUcas, no Interior de vefculos pl'.ibllcos ou prlvadoo 

de !ra.Ilsporte cole!ivo. 

J'•mlgrafo ÚJLleo. Os condutores de velculos deverão advertir o Infrator e caso I lrregul1rld.ide 

persista este deverá ser retirado do veículo. 

Art. 54. É vedado queimar n!síduos de quatsquer nature-acs em Areas públicas ou particulares, de 

modo :i provocar fumaça, cinza ou fuligem que comprometa a comodidade ou a s~gurança púbUea. 

Art. 55. li proibi.do produ.zlr fuma.ça em ln.dices e padrões su.perlores a.os permJtldos em 

regulamentos per!inentes, bem como utilizar de chaminé sem a instalação e/ou manutenção de 

filtro adequado. 

Art. 56. t proibido transitar, parar ou estacionar vc!eulos sobre Jardins, parques, praças. 

entrepistas, Ilhas, rótulas, calçadas e de ma.is ár eas pú.bllcas, excetuadas as deslln.adas a circulação 

de vclculos, sob pena de remoção, além da aplicação das penalidades prcvlstas no, Código de 

Tr.\nslco BrasUelro. Parágrafo únlco. O trãnslto de veículos sobre as calçadas poderá ocorrer 

para que se adentre ou se sala dos Imóveis e áreas de estaclonamento com previsão legitl. 

Art. S7. Osv~culos de rranspol'tlf! dec:argas ou de passageiros n.'lo pod.em pernoitar e·= .clonados 

nos logradouros públicos, sob pena de apr,eenSilo. 

CAPITUL.O UI 

DO SOSSEGO .PÚBLICO 

Art. S8. Fica assegurado o d ireito a qualidade sonora com base n.a legislação vigente. 

Art. 59. t proibido perturbar o sossego público e o bem-.estar público ou da vlzl nhança com ruldo5 

ou sons de qualquer natureza, excessivos ou evitáveis, produzidos por qualquer ronna e que 

resultem ou possam resultar em danos à saúde humana. 

§ 1 8 São prejudiciais à $i1Úde e ao so$$ego púbhco, os ru!dos ou soas com rúvels supe.~iores aos 

considérados aceitáveis pelas normas técnicas da ABNT, 

§ 21 A éJn!SSão de ruído•s ou sons de quaLSquer naturezas, em decomncla de q uaLSquer atividades 

não residenciais, inclusive as de propaganda em geral, obedecerão, no Interesse da saúde e do 

s~o pClbllco, aos ·padrões, critérios e dlretrlres est:abelee dos ne:ste Códlg9. 

§ 3" A apuração da Infração, dar-se-A por melo de processo admlnlstratlvo, realizado pelo ôrgão 

Amblent:il Municipal, lnld.ado por reclamaçlo ou por ato próprio da flscallzação. 

Art. 60, A Instalação e o funcionamento de qualquer tipo de aparelho sonoro ou engenho que 

produ:ta ruíd0$ em estabelecimentos com atividade$ não reidencia.í.$ dependem de autcri:tação 

prévia do Órgão Municipal competente. 

§ t• A falta de autorização a que se refere este artigo, bem como a produção de intensidade sonora 

superior à estabelecida neste Cód(go, resultar:I na a.preensão dos aparelhos, equipamentos e 

demais bens utlllzados na lnfraçllo, ressalvados o lnstrumento de trabalho do músico, se.m 

prejufzo de outras sançGes. 

§ V A qualquer momento, em razllo da comprovação de perturbação do sossego público, a 

autorização prevista no cqput deste anl!l(I, poderá ser suspensa ou revogada, sem prejufzo de 

outras sanções. 

Art. 61. Para o C"xerdcto de atividade no ramo de bar, choperia e stmlla.r cm área ocupada ou 

utilizada supe.rior a 500,00 m• [quinhentos metros quadrados] 01.1 com produção de som a.o vivo, 

lndcpendenre da área utHlzada, será obligatórla a obtenção prévia de licença amblc nt:al expedida 

pelo órgão munlclpal competente. 

Al't. 62. Para o Ucem:tamento ._mbiental dé atividade rom produçálo dé som ao vivo, além da 

observãnda da legislação em vigor, deverá ainda atender às seguí.nte.s exlgtnctas, 

1 • Posslllr adcquaç:io acústica. de modo a evitar a propagaçM d<! som ao ext<!rior em (ndlces acima 

dos legalmente dellntdóS; 

li • Apresentar laudo rócnlco comprobatório da adequação acústica e Anotação da 

ResponsabiUdade Técnica - ART do profissional, contendo os procedlmenins recomendados para 

a eficiência d:t adequação; 

Ili • O horário de functonamento deve ser de 21,00 às 2:00 horas, de acordo com as condi9l)es e 

caracteri~tlc:2-li1: da e~'taheledmento. 
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Art. 63. A llccnça ambiental a que se refere o artigo anterior terá valldadc de 02 (dois) anos, 

podendo ser suspensa ou r-evogada nos seguJntes casos: 

1 - Mud,a.nç,,, de r,,_mo ou advldade; 

li• Alrera91)es na :lre:i licenciada ou no local da atividade, 

III • Qualquer alwraçilo que implique modificação dos termos contidos na licença ambienta.! ou 

dos b!nnos do laudo técnico "omprohatório da adequaçllo acóstlcs_: 

IV - Des,c:umprimento de quillsquer condicionantes constantes da Licença emldda. 

§ 1 • Os casos prevlsoos n.os Incisos desce an:tgo dcvc,1"110 ser prevlamente comunicados ao Órgão 

Municipal competente, que providenciará vistoria técnica e analisar.ia viabilidade de se emitir 

nova licença ambi.ente.l. 

§ ;!:R O pedido da renova~o da Ucenç,,, ambiental dever:! ser req1terldo 120 (cento e vinte} dias 

antes de se" venclmenlo, llcru:1do, neste caso, se" prn.:o de validade prorrogado até a manlíesuição 

definitiva do órgão amhientaL 

An:. M . Os estabelecimentos que exercem atividades de bares, choperias e similares com menos 

de 500,00 m• (qu.lnhetllos metros qu.adrados) de ;1rea, qu.e n/lo ullllzemsom ao vlvo, depe.nderãa 

de autorizãÇdõ p.ã..rá :!l'õm m~cdllirn quando destts Sé utilliã.rum. 

§ lM Para efeito de apl.lcsção de$te C-ócllgo con$ldera·se som med.ni.co toda e qualqu.er 

aparelhagem sonora com Oll sem amplificadores. 

§ :z,a A qualquer momento, em i=llo da comprovação de perturbação do sossego pCtbl!co. a 

autorização prevista no C3put deste artigo, poderá se r suspensa ou revogada, sem pr.,Juf:zo de 

outras san91)es·. 

Art. 65. Os nive.l.s rruixlmos de som ou ruido pennltldos em ambientes externos ao local de 

situação da fonte de ruido, emitidos por qualquer tipo de apanlho sonoro, orquestras. 

1.nstrumento.s_ ute:nsfllos ou m~quJnas, compressores, gé:r.ãdor-es esr.adonártos ou equi pamentos 

de qualquer natureza ou em decorrência de qua_lquer atividade deverilo s,er os expreu.os na tabela 

ab•alxo: 

TABELA 1- NÍVEL DE CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO - NCA- PARA AMBIENTES 

EXTERNOS, EM dB(A) 

Tipos de ãreas Diurno Noturno 

Areas d.e sltioo e fa:ze:ndas 40 35 

Area estritamente res idencial urbana ou de hospitais e/ou 50 45 

escolas 

ÃrE!'"..l mts~ com voc4-âõ predõn:ünantementé n!Sidendãl 55 50 

Area mista, com vocaçto co merclal e administrativa 60 55 

Área mista, com voc-açlo recreaclonal 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

§ l " Para os efeltoo do d isposto no caput deste artigo, o horário diurno é entre às 07:00 h (s·ete 

horas) e às 22:00 b (vinte e du.as horas) e o borâri.o noturno entre às 22:00 h (vinte e duas horas) 

e às 07: 00 h (sete hora$), sendo que ao$ domingo$ e feria dos o h.orário noturno se rã estendido atê 

às 09:00 h (nove horas). 

§ 2• As dellmitaçõe5 dos tipos de áreas definidas na tabela de nlvels m.lxlmos de sons ou r uido.s. 

prevista no caput, serllo regulamentadas em atos normativos expedidos pelo órgllo ou entidade 

municipal competente. 

§ 3R O limite m~imi:> de ruídQ permitido !)ara veiculo.. em acelera.ção e na condi~o parado é e 

estabelecido pelas Resoluções 01 e 02/93 -CONAMA. 

§ 4-A O volu.me e a frcqu~ncla produzido por equipamento de som utilizado em vclculos nas vias 

terrestres abertas à ciroulaçto e logradouros pllbllcos, e,cceto em velculos prestadores de serviço 

com emlssllo sonor-a de publicidade, é o estabelecido na Resoluçllo n•. 204/2006 do COJIITRAN. 

ou a~ que a $Uoederem. 

Art. 66. Para as medições e avaliações do ruído no Munlclplo visando manter o sossego pública 

será utilizada a NBR 10.151 da ABNT, em seu inteiro teor, ou norma substltlltiva. 

§ 1" As medições ser.'lo realizadas externamentr aos li mi tes da edifiC3ç.1c cu propriedade que 

contém a fonte poluidora, Independentemente d.a exist!nc:la de rec:lamações, podendo ser 

rcalt.udas lnclllSl ve no Interior de edillca961>s vb.ln.has, no caso de apresentar potencial de 

perturbação nessas. 

§ 2R Não se apllca o dl.sposoo no Art 65, aos sons produzidos por: 

1 • Sinos de igrejas, conventos e capelas, desde q ue sirvam, exclu.sivamente, para indicar horas ou 

para anunciar a N!alízação de atos ou i:ulws religiosos, sendo proibidos o$ toques antes de 07:00 

h (sete horas) e depois das 22:00 h (vinte a duas horas) ; 

li - Fanfarras ou bandas de música, durante a realização de procissões, cortejos ou desfiles 

públ1cos, nas datas rellgtosas e clvlcas, au mediante autorização espedal dos órgãos competentes 

do Município; 

111 • Apitos, sirenes ou aparelhosdeslnallzaçãode ambulãncias,decarrosde bombelros, da policia 

Oll de outros serviços públicos; 

IV - Máquinas Oll aparelhos 1ttilizados em c:onstruçües ou obras, em d ias úteis, no período entre 

07:CIO h (sete horas) e 19:00 h (dezenove hora.s),desegundaa sexta-felrae no perfodo entre 07:0a 

h (sete horas) e 13:00 h (treie horas). aos sábados. sendo aplicado, nestes casos, o Umlte máximo 

de ruídos de 90dB (noventa decibéis), medidos na curva "C" do aparelho medidor de intensidade 

do som, à dlstãncla de 2,00 m {dois metros) de q1talq1ter ponto da divisa onde aqueles 

equ.lpamentos estejam localizados: 

V - Sirenes ou outros aparelhos sonoros, quando funcionarem exclusivamente para assinalar 

horas, entradas ou saldas de locals de trabalho, desde q ue os sinais não se prolo11gu.em por mais 

de 30 (trinta) segundos e nilo ocorram depois das 19:00 h (dezenove horas) e antes das 07:00 h 

(sete horas) ; 

VI - Explosivos empregados em pedreiras e demolições, desde que as detonações ocorram 

entre 07:00 h (sete horas) e 19:00 h [dez.enove horas); 

VII • Alarmes de segurança residenciais_, comerciais ou veiculares, não podenda se estender par 

mals de 15 (quinze) minutos, comfnuos ou intermitentes, por evento de disparo. 

§ 3Q No caso de obras que utilizem d utos para o descarte de resíduos, esta atividade devera se 

realizar entre 09:00 h [nove horas] e 11:00 h (onze horas) de segunda a sábado e/ou en tre 15:00 

h (quinze horas) e 17:00 h (dezessefe horas) de segunda a sexta,,sendo proibida aos domingos e 

feriados, não podendo emitir ruídos em nlveis s1tperiores aos previstos no art. 65 deste Código. 

Art. 67. Cabera ao s indico ou admlnl.strador dos condomlnlos, verticais e/ou horlzontal.s, a 

controle dos raídos produzidos pelos condôminos, devendo adotar a$ medidas de coerção 

cablvels, conforme prevlsllo expressa no CôdlRO Clvll. 

Parágrafo úlllco. Caso a polul.çto sonora causada se propague para além dos limites do 

condomlnlo, a.usando pel"O.II'baçll.o à vlzlnb.ança deste, o 6rglo municipal amblenti.l aplicará as 

~91)es administr.i.tlvas cablvei.s. 

Art. 68. os estabelecimentos que comercializem ou consertem aparelhos sonoros, bem como os 

que e,cecutem serviços de lnstalaç3o dess,es equipamentos, será obrigatória a lnstalaçto de 

cablnes com adequaçllo acústlu e dota.das de apar<à!lhos que g,1nnuim a renoVllç,'lo adequada de 

ar. 

Art. 69. ficam proibidos, no logradouro público, a Instalação e o funcionamento de alto-falan~ 

e de aparelhos ou equ.lpamentos similares, ressalvados os casos previstos na leglsla~o eleitoral 

e neste Código. 

§ 1• Em oportunidades exoepclonals e a critério da a1ttortdade municipal campetente, poder:! ser 

concedida autorização especial para o llSO de alto-falantes e aparelhos ou equlpamenb:ls similares_ 

em logradouro público campatlvel, de car.1.ter provlsórlo, em conformidade com as normas 

técn.lcas pertinentes. 

§ 2• FJcam @xcl uklos da proib ição estabelecida no caput dt1sde que llc.!nclados, a Instalação e o 

funcionamento de alto-falantes e apaMlhos ou equlpame,ntos similares, observados os limites de 

Intensidade de som, quando utiliudos: 

1 • Interior dos estádios, centro esportivos, cln:os, bares, shopping center, supermercado-s, 

mcrc~o aberto, õnlbus u rbanos, clubes e parque.s recreativos e cd1tc:atlvos, Igrejas e templos 

religiosos: 

11- Em propaganda<!mgeral, por pMsaas com drflclAnda e mobllldade- reduzida e- propagandistas 

autõnomos (c:arro de s om), associação, organizações nã.o govemamcntals e entildades da 

sociooade organizada. mooiaul<! autorâaç:-.lo ,..p,;dal,; temporãria, individual e intraMférlvrl; 

Ili - Todos os conccsslonárlo-s/pt!'rmlsslon.ãrlas de alto -ralantes ou ~ulpamento simlla.ros 

dispon11hilizarJo horário .,-atuito, dé uma hora, para divulga.ção de campanhas dé vacinação. 

ed ucativas, bem como avisos dec interesse gj?ral da comun.ldade e atos dos Poderes .E,cecutivo. 

Legislativo e Judid.irio, distribuldos ao longo de sua programação di.iria. 

Art. 70. A dlvulgap,o de puhllc:ldade .~onora veicular na Munldplo pudera Ser autort iada 

conforme rei:ula_mentos ex~edidos pelo ÓIJl!O municipal c-ompetente e desde q ue: 
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1 • Seja rcall:r;ada so.mente no período oompreendldo entre às 08:00 h e 19:00 h, de segunda à 

sexta-felra e os stbados, d.as 09:00 h às 13:00 h, sendo prolbld:.l. aos domingos e feriados; 

II - O n!vel de pressão sonora nll.o exceda o llmlte de 65dB (sessenta e cinco decibéis) medld.os na 

curvá A do ápan;Lho medidor, oonforme: 

a) O equ.l,pamenio de medlçlo de pressllo sonora deve~ estar posicionado a apro>dmadamen~e 

1.20 m (um metro e vinte centlmetros) do piso: 

b} Para dctcmnlnaç;lo do nivcl de prcs,ão sonora c~clccido no c.aput dc'5tc artigo, dever.! ser 

subtr.tída, na medição efentada, o ruido de fwtdo de lOdB (dez dectbfls), em qualquer 

drcun.stflli'ncla.. 

e) Não se realize oom o veículo estacionado cm local pcrmltldo o.i não; 

d) Seja utilizado veiculo automotor de 4 (quatro} rodllS ou mals, dota.dos de cógrafo. 

§ t• Os autorizatArlos dos serviços de dJvulçação de publicidade sonora veicular deverlla 

dl$pónlhilJz.ar hot.irio grátulto, d& no mlnlmo uma hora, para dlvulgaç;lo dt camp.anhas df! 

interesse publico, bem como avisos de Interesse geral da comunldade e atos dos Poderes 

Executivo, Leglsla.tlvo e Judldllrlo, dlstrlbuldos ao lonço de sua prograrna.ção dlãrla. 

§ ZII Nos casos de d ivulgaç;lo gratuita de avl,.os e/ou campanhas de interesso público, ]>Odcrã ser 

expedida aurorl~çllo espedal com ho~rlo dlíereoclado e com dala cem para a reallução da 

divulgação. 

§ 3 Sc.ra p.n>ibida a publicidade veicular soa.ora nos locais dcfinjdocs cm Decreto regu.Lamc:nta r, a 

fim de zelar pelo seu valor hlST.órico, cultura~ p:ilsagtsdco, an:lsdoo e ambiental, ressalvados os 

casos de avi.sos, camp.a.nbas· ou eventos de interesse pll.bllco, especialmente: 

1 - Interior e entorno dos parqu.es munidpaJs: 

li - DISIAncla Igual 011 loferlor a Z00,00 m (duzentos me=s) de hospitais e clJnlcas médicas com 

internação, instituições de longa pe.nnanêncla de ld.o.so.$., posto$ ou ca$.B$ de saúde, creche$., 

f!Stabelttlme.ntos de ensino régular, ou qUálquer estabeleél:mento com atividade similar aos 

me.nc:tonac1os. 

Art. 71.. Nos v-cícu.Jos die transporte coletivo. não ser'- permitida a instalaç.ão de a.p;;11"Elho:s qu 

gerem SOM de intensidade s1.1pertor a 4SdB (quarenea e cinco decibéis),. medidos na curva "A", a 

uma dl$dlnda de 2,00 m (dois metros) dos a Iro-ralantes. 

Art. 72. f!: proibido: 
1 • Quelmarfogos de artificio eslmilares nos logradouros públlcos, nas edificações de uso ooletiva 

e nas portas ou Janelas de residências fronteiriças os logrado11r0s públicos. bem como a uma 

dlstllncla Inferior a 500,00 m (quinhentos metros) de hospitais e d[nkas médlcas com lnt.,.rnação. 

lnstltulçoos de longa permanência de idosos, postos ou casas de Sáúde, creches, estáhr:lecimontos 

de enslno regular ou qualquer estabeleclmemo com atividade similar- aos mencl.ooados, ~la 

em campanhas e eventos de Interesse publico ou festividades tradlclonals, respeitada a dlstAnda 

prc,vista neste l.ndso; 

11 • Soltar balões lmpulslonados por ma1e.rlal Incandescente; 

Ili - Fa,eer fogueiras nos logradouros p~bllcos; 

IV • Utlllzar aparelhos d., tclci'onc celular e slmllares elctrõnloos em auditórios, tea.tros, clm,.mas 

e I\O interior de e..= de espetãcul~. 

Pa_nl_,-afo iêinko. O Ôrg!lo MunlclP3l competente, sorne,nte concederá llcença de funcionamento 

às indústrias e estabe.lecimentos comerciais que í-abriqu.em ou comercializem fogos oom 

c.stampidos não supcrloro,s a 90dB (novcnt.a decibéis), medidos ao ar livre, na curva ·e· da 

aparelho medidor de lntensld de de som, à dlstãncla de 7,00 m (sete metros) da sua origem. 

CAPITULOW 

00 CONTROLE DOS DlVERTIMENTOS, EVENTOS E FESTEIOS PÚBLICOS 

Art. 73. Para a promoç;lo de eventos do qualquer natureza nos logradouros p6blicos, ou cm 

recintos fechados de Uvre .wcsso ao pllbllco,, será obrigatória a autorlzaç;lo prévia dos Órgãos 

Munldr,,:i.ls comp<1ten~. 

§ tV Excetuam-se das prescrslções deste artigo, as reunH5es d e qualquer nature,za, sem convites ou 

entradas pagas, realludas em resldlnciu ou por emprMas em suas sedes, observadas a,; 

exlg@nclas sanlt;lrlas e ambientais, 

§ z• 8 obrlglltórla a lnstalação de UJn ambulatório médico móvet devlda,mente licenciado, em 

sho·ws G competições easportlvas G outros: erventos públlros, cuja pn!-sénça dé pessoas ulb"apasse a 

1.000 (MIi) pessoas, em ambientes fechados e 2.000 (d,,u mll) pessoas, em ambl.entes abertos_ 

ficando a refe19ld3 instalaç!o .$Oh a res:ponsabiUdade do.-, promotores d.o.s eventos: 

1 • Os promotor,es de tais eve.ntos serão re-sponsávels pelas despesas decorrentes d05 serviços 

prestados, bem como dos equipamentos a,;es,,órios e d comunicaçil.o, no ambulatório ml-dlco 

móvel: 

li - Fica reservado um local adequado e de ftcil acesso para estacionamento do ambulatório 

médico móvel, com a prévia avaliação do Corpo de Bombeiros, para o atendimento destinado à.s 

pe,ssoas que, cvcnrualmcnte nrocsslrarcm de asslst~ncta m&:llca urgente; 

III • Nos eventos em ambientes fechados, cuja presença ul trapasse a 1 .. 000 (mil) pessoas e, em 

ambientes abertos, além do ambulatório média, móvcl, deveni obrigatoriamente ter à disposição 

do púbUco um veículo de ti:ansporte pré-hospitalar móvel dpo A, equipada para o pronto 

ate.nc1lmcnlo ao evento. 

§ J• O ambulatório médico móvel e os veículos de transporte pré hospitalar móvel tipo A. a que 

se refere este Código dever.la ser equipadas de acordo com as exigências do Órgão Municipal de 

Salide, devendo, alnda os organizadores do evc,nto, ter um hospital pr~ conta.ctado e rescrvad.o, 

para atender posslvels emergências. 

Art. 74. A realização d.e festas de largo, eventos religiosos e similares, festas jun.lnas e grand.es 

eventos artistlcos dependem de autorização prévia do Órgão Mun.ldpal Ambiental competente. 

que será emitida após vistoria técnica, ronstanc1o relatório e/ou parecer. 

Art. 75. I!: obrigatórta a lnstala~o de sanitá.rtos públicos fixos ou móveis, Inclusive com 
adaptaç6@s para pessoas com defldblcla e m.obllldade rt!duzlda, nos feffl!Jos e eventos em geral. 

bem corno, de rec'lplentes para coleta de resíduos, conforme normas espeáflras dos Órgãos 

Municipais competentes, 

Art. 76. t obrigatório o lioendamento prévio do comfrdo de alimentos nos festejos e eventos em 

geral, bem como os a.lime ntos comerdallzados terem procedência comprovada ou serem 

provenientes de estabelecimentos devidamente licenciados. 

An:. 77. A lncertl.lção ou utlUzação das vias p,llbllcas para a realização d.e eventos esportivos ou 

festividades de qualquer natureza dependera de prévia autorização do órgão municipal de 

t:ràns.ito e após os demais órgll.os municipais competentes. 

§ 111 t proibida a ln terdlção ou utlllzação de vlas plibllcas no ralo de 200,00 m (du.untos m!!tros) 

de estabelecimentos de salíde oom ln te mação ou de forma que Impeça o acesso a esses 

e.~bi.helecimentns~ 

§ 21 O evento não poderá iniàar•se a.ntes ,1,,,s 10:00 h (de~ hora$) e o término nã.o poderá ser após 

à.s 00:00 h (zero hora), em vias páhllcas. 

§ 3t O intervalo mínimo entn, eventos no memio local Será de 120' (cento e via te) dias, dev<1ndo 

ocorrer pref'erend.almente aos s;ibado.s.. 

Art. 78. Para atender situações de especial peculiartdade, o Mu.nlc!pio poderá int@rditac 

provtsoriarrtenté vias é outros logradouros públiMS, :zelartdo é comunicando antc!!Cipadamenll! 

para que se atenuem os inc:onve.nientes para a comua.idade. 

·par.tvafo llnlro. A dlst:ãncla mínima toler.ivel de hospitais e cllnlcas méd.lcas com inMmaçlio, 

instituições de longa pérm.ànência de idoso~ postos ou Càsas de saú.dé, creches, estabelecimentos 

de ensino regular ou qualquer estabelecimento com atividade similar aos mencionados, durante 

o horario regular de funcionamento, sera de 2.00,00 m (d=entos metros). 

An:. 79. Nos estádios, gjn:l.slos, campos esportivos e quaisquer outros locais onde se realizam 

competições esportivas ou festejos e dlve.rtlmentos populares, é proibido, por cx:asl:lo destes, o 

porce de garrafas de vidro, latas, mastros e quaisquer outros objetos com que se possam causar 

danos flslcos a terceiros, 

Par~a.fo único. Nos feste jos e divertimentos populares de qualquer natureza, deverão ser 

usados copos, pr.itos e talheres desc:utl.vels, 

CAPÍTCILOV 

DA UTILIZAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBUCOS 

Seção! 

D2s Aávfdades nos Logradouros Pllbllcos 

Art 80. Nenhum serviço ou atividade ligada à obra poderá ser executado fora dos llmltes da 

imóvel, exceto os cas,os previstos em legislação especifica e os autorizados pela Órgão M un lcipal 

competente ou qu3Ildo se tr.uar de reparo de emergência aas Instalações hidráulicas, elétricas. 

telelõnlcas ou qualquer serviço de caráter pú.bllco, realizados pela própria Admlnlstniçãa ou por 

empresas prestado.ras de serviços póbllcos. 

§ 111 Oeverllo :;er tomadas toda.5 •s medlda.5 de precauçllo e segurança, com a devida :;-lnali'l.açlio, 

durante a execução das obras citadas no caput desse a.rti~o. 
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§ 2• Garantir-se-á o livre deslocamento dos pcdc.stres, lncluJndo as pessoas com deflcl~ncla e 

mobllldade reduzida, pelo logndouro público, sob responsabllldade de lndlc-ar via alt:4!rnattva dé 

d rculação, quando necessária a i nterdlç.lo do local. 

§ ,311 Os dano<S causados no.s logradouros púbUcos deverão ser reparados pelo seu causador. 

dentro de vinte e quatr,o horu, sob pena de fa:t~-lo o Munldpio, cobrando do responsáve l a 

quanda despendida, a=ida de 20% (vtote por cento) .a.o mês, a.té o limite de 100% (cem por 

cento), sem prejulzo das demais penalidades. 

§ .._. A lnterdlçlo de vl:a pú.bllca, mesmo que parcial, depende de prévia autorlução do Órgilo 

Municipal de Trilnslto, que deverá se.r comunicado do l.érml no das obrasº" serviços, para que seja 

recomposta a slnaUuçlo e liberado o tráfego. 

Art. 81. S proibido o rebaixamento dos meios-fios das calçadas, salvo para permitir o acesso de 

veículos às garagens d0$ Imóveis ou para facilitar a locomoção de pessoas com deflclên.c.la e 

mobilidade reduzida, nos termO,S estabelecidos no Código de Obras e Ed.ifleaç.õcs do Munidplo e 

dtmais legislações @SE>ttificas e sucedâneos ltgals. 

§ t• A violação do dl.sposto neste artigo obriga o responstvel a re.stau.raro estado de fato anterior, 

sob p&na de f.ui-lo o Munidplo, cobrando do responsãvel a quanda d&spendlda pelo trabalho de 

recomEJosição, acrescida de 20% (vinte porcento) ao mês., ati o limite de 100% (cem por cento), 

sem preju[zo de aplicaç.lo de outras penalidades. 

§ 2ª li: obrlgatório o rebai:xamento do· meio fio em todas as esquia.as de iogradouro.s públicos e 

junto às faixas de pedestres. 

Art. 82. O.S mobillárlos urbanos a serem implantados n.os locradouros púbHcos, inclu,;lve suas 

projeções, deverllo ser oonstruld0$ fora da !abra livre de drculaçoo dos pedestres, providos de 

slnalliação tAtll de alerta, em estrita obediência a NBR 9050 ou sucedlneo legal 

Parignlro li co. Flcamobrlgada.s as empresasconcessionárla.s de serviços p(iblicos, a remanejar 

e adequar seus equlpruneotos, quando estes estiverem Implan tados na íalxa de clrculaç o dos 

pedestres. 

Art. 83, Os monumentos, esculturas, fontes, placas, totens ou slmllares somente poderão ser 

construidos ou colocados em logradouros públicos, med.lanre autorização do Órglo M unlclpal 

competente. 

Art. 8 ♦ • t; pNlbldo pichar ou por outro meio conspurcar qualquer ed11lcação ou. monu.mento 

urba.no. hnl&,-áfo ímlco. É permitida a prática de grafltagem r alizada 0cm D objetivo de 

valorizar o patrlmõnlo público ou privado mediante ma111.fes1:1çll.o :ut:lstlca, desde que consentida 

pelo proprietário e quando couber, pelo loc.atáriD ou possuidora qi,a)qu.cr tltulo do bem prhr,1do. 

e_. no caso de bem póbUco, com a autorização do Órg.:lio Mun.ldp.a.L competente e a observâ.nd.a das 

normas editadas pe.los Órg/ios respon.sáveis da preservação e conserv.1~0 do pat"rlm&nlo 

histórico e artístico municipal. 

Art. 85. t proibida a prestação de SIB'.rviços de saúde em togradouros pú..blico.s~ ressa.lvad.as as 

campanhas e programas de lnrere.sse da saMe pt\bltca. sendo nestes casos obrigatória a prévia 

autorização expedida pc!o Órgão .Mu nic.i pai CJOmpctcnte,. 

Art. 86. Nilo ser.1 pérmitid.:I, mCSmó n.as opc~ç:ôes dé c.arga uudcscargà e cm Càritcr llcmpor.íri.ó_ 

a utlllzaçllo dos log,-adouros públicos para d.epósltos de mercadorias. objetos e bens de qualquer 

natureza e ainda velculos abandonados, sob pena de tê-los apreendidos e removidos, sem preJu!zo 

da apllcaçl.o de outras pen.a:Udades. 

§ 1" Para fln.s deste Código, ve[culos bQn.donados nos logradouros p\l.blicos Sllo todos quel.es 

que apresentam.. no mln.imo. duas das seguintes caracterfstllcas. 

1 · Em ev dente estado de abandono, em qualquer clrcunsl;ãncla, por mais de 10 (dez) dias; 

11 • SGm -oonror, no mJnimo, 1 (uma) pl.aéa do idcntlfica~o obrigatória; 

111 - Em evidente est3do de d.anlflcaç.Jo de sua carroceria e de suas panes removCvels; 

IV • Em visível mau estado de oonscrvaçao, com sinais de collsao ou objeto de vandalismo ou 

depreciação voluntária. a inda que coberto. 

§ z• lncluJ•s na proiblç:lo do caput qualsque.r I men= fl,oos instalados sobre o logradouro 

público. salvo os previstos neste Códl!I(>. 

ScçãoU 

Das 1.nvas&es e d.as Depreda~ das Áreas e Log,-adouros Públicos 

Art. 87. É proibida, sob qua.lquerforma ou pretexto,a invasão de log.-adouros e/ou ãreas píib.lic:as 

m,mlclpals. 

Par-4..varo ú.oico. A v[olaç.3io da nonna deste artigo -sujeita o infratora além de outras penalidades 

prev1Sf'ls, ~ter ~. obr~. º" COMU:-u~o, perm:uience º" provlsórt.a, demolida pelo Ó~o Munlctp:iJ 

competente, com a remoçllo do$ materiai$ e/ou r e$íduo$ resultante$, $em avi.$0 prévio e 

lndenizaç-;!o. 

Art 88. li proibida a depred;;,ç.'lo ou. a di:struiç~o de qualquer obra, inst,ili,ç~o. rnobiliári.o uJ·t>ano 

ou equipamento público, fie.ando os infratores: obrlgados ao ressarcimento das dan0$ causado·s. 

:'õêrtt p rejuízo da aplteação de outras pênalidades. 

Seç.ãom 

Da Otupação de Pu~Jos Públ.ioos 

Art. 89. A ocupaçllo de passeios pt\bllcos, praças e demals logradouros públicos com mesas e 

cadeiras somente ser:!. pennitida a titulo precàrio aos bares, restaurantes, lanchonetes e ban~ 

fixas mediante unoriza.ç:ito pr~vla do Ôrglo Mu.nl.clpal comperente. 

§ 1" Para oonc~o da autcrl,i-.aç;io, Independente de vl$!Qrla prévia, será obngarórin o 

atendlmento das seguintes exlgtn.c:las: 

1 • A ocupaÇ'~o não poderá e.ceder à metade da largu.ra do passeio, a contar do alinhamento do 

lote. devendo se restr ingir à testada do esta beleclmento e for devidamente demarcada no solo 

com uma faixa d.e 10 cm (dez centlmetros) de largura, na cor amarela; 

li - Dlstarem as mesas, no mlnlmo, 1,50 m (um metro e melo) entre si; 

Ili - Serem as mesas e cadeiras de fácil rem.oção; 

IV• Deixar livre, para o trânsito de pedestre$, 1"'$sagem não inferior a 2,00 m (dai$ metro$), a 

contar do melo-fio. dc,scontado os obstáculos: 

V • Possu(r-cm Alvar:I. de LOcallzação e funcionamento o·u Autorl"Za.,IO &spcdal ante'rlormcntc 

expedida. 

§ 2• O pedido de autorização deverá ser acompanhado de croquls de locallMção das mesas e 

cadel ras, com cotas lndicaô Vll.S da largura do passeio, da testada do estabelecimento, dos 

obslll.culos, das dimensões das mesas e da d lstllncia entre e las. 

§ 39 As mesas e ,;adelr-as somente poderilo ser coloa.das sobre o i;,asselo público após a$ l8:00 b 

(deioito horas), nos dia$ úteis, depois das 13:00 h (tre:ie horas) aos sábados, e em qualquer 

horário nos domingos e feriados. 

Art. 90. S prolblda, em qualquer hipótese, a ocupa.ç!lo dos logradouros públicos com mesas e/ou 

cadeiras, por profisslonals ambulantes e similares. 

Art. 91. A ocOJpa~o de áJ"eas de l<1.Ziér coro mésas e cadeira$ deverá a tender às e,tig@nçià~ 

estabelecidas pelos órgãos munlcip:ns com.perentes, medLante autoriução prévia. 

Art. 92. A lnobscrv.1ncla às normas estabclcddas nesta seção sujeitará o Infrator à apreensão dos 

bens utilizados na Infração, sem prclulzoda a.pllcação de demais penalidades cab(vcls. 

~OIV 

Do5 Palanques e .0..5 Tendas 

Art. 93.. Nos logrado uros públlcos, podirá ser permltlda a instalação provisória de palanques 

e/ou tenda.s, para utillzação em rom!cios políticos, festlvidades dvicas. religiosas, de u tilidade 

i;,ública ou de canlter r;>opular. 

§ 1ª A tnstalação de palanques e/ou tendas nos logradouros p(ibllcos dependerá de autorização 

prévia do Órgão Municipal competente e deve r.l. atender, obrigatoriamente, às s~nres 

exlg~nclas: 

1 - Senim Instai.ades e.m local pnivlament.e aprovado pelo Órgão Municipal de Trãnslto; 

li - Nãc;, daniflc.a r, de qu.al.quer forma e wb qualquer pretexto, a pavimentaç.ão e a Sinali~açãc;, de 

trânsito das vias e logradouros púbUc:os; 

Ili - ão comprometer, de qualquer forma, os jardins. a arborização ou os equipamentos p~blicos; 

IV - Não se situar a uma dls~cla inferior a 200,00 m (duzentos metros) de ralo de hospltals. 

mater nidades. demais estabelecimentos de asslstllncla à saúde e utabeleclmentos de longa 

perman~nc:la de Idosos. 

§ 2 2 Os palanques e/ou tendas deverã.o ser tnstalad.os, no m:!xirno, a.as seis horas anteriores da 

Inicio do evento e removidos no máximo, nas doze boras, após o seu enoemunento, sendo estes 

prazos prorrogados por mais doze horas quando as lnstala.ções se situarem em logradouros onde 

ni1o haja trA.nslto de ve!culos. 

§ 3• A inobservância às normas estabelecidas nesta sóÇ,lo sujeitara os infrator;;s a t&rem seus 

palanques e tenda$ apreendidos, com o pagamento das respectivas despesas, acri!$ddas de 20% 

(vlnte porcento), sem prejulz.o da aplicação de Olltras penalidades. 

CAPÍTULOVJ 

DA CONSERVAÇÃO E DA UTILIZ/lCÃO DAS EDIFICAÇÕES 
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Seçlol 

Da conservação d.as Etlifkações 

Art.. 94. As edificações deverão ser oo.nvenlentemente conservadas pelos respectlvo.s 

proprietários, Inquilinos ou possuJdores, mn especial quanto à (1-stabil!da.de e à hlgléne. 

Art.. 95. Nas habitações de uso ooletlvo, as áreas livres, destinadas à utJUz.aç;lio em oomurn.deverão 

ser mantidas adequadamente conservadas e limpas. 

PilJ'áVafo fu,ko. A manutenç.lo e conservaç.lo d!? todas as benfeitorias,, serviços ou instalações 

de utilização em comum nas habitações de uso co letivo, serão de responsabllldatle dos 

cond6mtnos. 

Art. 96. Não será permitida a permanência tle edJ_ficações sem atividades íitels à sodedadeousem 

utlllu~o !)(}lo proprtctãrio ou seu proposto, qu;i_ndo cst.i.s ameaçarem ruir ou estejam cm ruína. 

comprometam de forma sig.nificativ.il a estltica da cidade,. a.meaça.r,em a segu rança. da coletividade. 

ameaçarem a saúde pública ou edificações parall.sa,das. 

§ 1" O proprierárto ou possuidor da construção que se encontrar numa das situações previstas 

ne-ste artigo. sera obrigado a demoli-la ou adequá-la às exjgê.nàas do Código de Obras e 

EdJUcações, no prazo est:abeleddo pela autorl.dade competente sob pena de ser demolida pelo 

Munldplo, cobrand.o-se o,s gastos .reltos, acrescidos de 20% (vinre por cento), além da aplicação 

das penaHdades cabíveis. 

§ z,o O propr1et4rio ou possuJdor de edificação em estado de ab.lndono 01.1 oonstruçllo pal'llllsada 

temporariamente .nca obrigado a mante.r a vigilãn.cia sobre o ro:sp octiivo imóvet de fonna 

pemianente, sob pena da aplicação das per,alldades previstas neste Código. 

Seção U 

Da Utfllza.ção das Ediftca~ e dos TelTénos 

Art. 97. Será obrigatória a a_flxaçllo de plaqueta 01.1 lnscrlçllo Ind icativa do endere>90 nos Imóveis. 

§ t• A plaquct:1 ou a Lnscr1çao deverá informar, de forma l~vel, o nome da rua, quadra, lote, 

nuroeraç.'lo predi,tl. baircro 01.1 no caso de imóveis situados na wna ni.ral. o nome da propriedade 

e demais dados suficien tes para a sua ldentlllcação. 
§ 211 No caso d!? utilização de plaq u!?t:a, e-sta devera ser con(eocionada com material r-esisteate e 

mantida em pt rft ito õJstado de cons;,rvação. 

§ 3" No caso de salas ocupadas para o exercido de atividades não residenciais e apartamentos. 

esses deverão afürarou Inscrever o n(lme,ro correspondente em suas ena-adas. 

§ 4.11: No caso do número predJal, o mesmo devera ser solicitado ao órgão municipal c.ompetantc. 

Art. 98. t proibida a colocaçllo de caçambas em loc"'1 e qQantidade diveT$a da auton,:µda, bem 

como a utili:z;a,;ão de imóveis para fms de depósito de caçambas "'3m prévia autori:z;ação do Órgãc 

Mu.nlcipal c.ompetente. 

Art. 99. Nas cdlflcaçlles de uso c.oletlvo,com elevador, lf obrlg;itórlo o cumprimento da.s seguintes 

exlgenclas: 

1 - Afix:ar, em local vislvel, placas indica,livas da capaddad,e de lotação do elevador e d,e que é 

proibido fumar nà Suá Càbine; dévé.ndó Sé.r màatidas ém períeitó· éstàdo de ronsérrdç;Jo; 

li • Manter a c-ablne do elevador em absoluta condição de lim peza e todó sistema em perfeito 

estado de conservação. 

Art 1 00. l! obrigatória a manutenflO preventiva periódica de seguranfa nos elevadores das 

edlflcaç6es de uso coletivo. 

§ 1 • A inspeção a que se refere o caput será realizada por empresa especializada e devidamente 

c.redenciada. 

§ 2 & Não .será permitido o fundona.menro de elevãdore.s .se:m oontrato de manutenção com 

empresa espedalJ:zada. 

§ 3• Os condomlnlos que dispuserem de elementos e de pessoal habUltado, Inclusive proflsslonal 

re.~ponsável, poderlio fa:i;e r a manute.nfliD de seus el..vadores desde que obtenham a dev ida 

autori.za.Çll.o dos órgll.os compéténtêS, Sedhas..:io apllt:ávéis as m<1smas condiçõas, 

responsab1Hdadcs, obrlgações e penalidades previstas ne,ste CódJgo. 

Aff. HM. A empra~ rasponsávêl p~la !nSpêÇ:IO expedirá laudo tknlc.o de vistoria é fornl!C<1r.li 

selos de segurança, com data de vaUdade, os q uais ser.lo afixados .nos elevadores, oomprovando a 

realização da inspe,;llo. 

Aff. 102. É obrigatória a insttlaÇãõ dê equipanumtos para promovér a adequada renovaçilo e 

manutenção da qualidade doar, no lnterlordased.tncaçõesde usoooletlvo,de acordo,oom normas 

especificas. 

Art. 103. Os responsáveis pelos Imóveis oom atividades não residenciais, cujas mercadorias o u 

outr-o.s bens puder"m ser conservados ao ar livre, deverli,o: 

1 • Mantê-las d evidame.nte o rganb.ad.os e aco ndicionãdosde fo rma a não p.romover o àrumuto de 

água e a presença de anlmals slnantróploos e vetores que possam apresentar risco à saíide; 

li - Impedir a propaga,ç!lo de partlruias e odores que possam causar Incómodo à vizinhança; 

II I - Observar distincias d.as mercadorias e bens, em relação às divisas do terreno1 fixa.da o mínima 

cm 2,00 m (dois metros]: 

IV - Garantir o asseio, seguran,ç:i e establlldade. 

Par.iyafo 6nlcn. Trat:ando-~e de d epÓ~b;> de materiais recldávels, sucata~. mate,rials de 

demolição e similares, seus proprietários ou rasponsâvels serll.o obrigados a mante:r os malérials 

sob cobertura ap ropriada, respeitadas as demais normas legais apllcávcls à cspc!clc. 

Seçãolll 

Do Uso dos Estores 

Art. 10-.. O uso 1emporárlo dos estores oontra a ação do sol, lnstalados na extremidade de 

marquises do respecàvo edHTcio, somente será permltlda quando, 

1 - Nào descerem, estando completamente dlsténdidos, abaix.o da tota de 2,20 m (dois metros e 

vl.nlc ccntlmetros), cm relação ao passclo: 

li · Possibilitarem seu enrolamento; 

Ili - Forem maotidos em perfeito estado de lirop~a e conservação; 

IV • Tiverem na extremidade infe rior~ e lem.@.ntos: ronve.niente·mente adaptados e suficientemente 

pesados, a fim de g;u-antlr, quando distendidos, relativa llxlde:r.; 

V • Não prejudicarem a acessibilidade do passeio públloo. 

Seção IV 

Da Instalação dos Toldos e Tendas 

Art. 1 05. A Instalação de toldos e tendas nas edificações dependera de autorização prévia do 

Ól'K,'lo Municipru competente e somente será permilii:ta qUllndo atendid..ils as seiuintes e,cixências: 

1 • Pacra a:; edifiOl.ç(jes u.tiliiadas no d l."$envolvimento de atividades não residendais, estando o 

prédio «instruído no "'1inhamento de lograd.01.1TO púbUco: 

a) Nã.o ocupilrem o espaço a.éreo dll fajxa livre para circ:,tlaçi!o de pedestre e não serem ril<a:d.os ou 

apoiados em logradouro púbUoo; 

b) Nao ap resentarem, qualquer do.s seus elementos, incluSive as barnbinelas, altura inferior a 2, 20 

m (doi"i metros e vinte ce:ntfmetro~5l), em relação :ao n ível do pas..se io. 

li - Para as edificações u tilmadas no desenvolvimento de atividades não raesldencia!s, es1;ando o 

prédio oonstruldo oom recuo, em .relaçao ao alinhamento do logradouro público: 

a) Não ultrapassarem o alinhamento do terreno; 

b) Poosulrem altura mlnlrna de 2,50 m (dois metros e melo) e a máxima correspondente ao pé 

direito do pavimento térreo; 

e) Obedeeerem ao afastamento lateral da edificação; 

d) Estarem apoiados em armação fixada no lnterlor do lm.óvel, vedada a utlU%3ção de alvenaria 

ou de c.oncreto. 

§ 1" Os toldos devem ser confeccionados oom material de boa q ualldade, ronvenJentemente bem 

acabados, sendo vedado o uso de alvenaria, telhas ou outros m.atcrials q ue caractc.rlz<.'m a 

peren idade da obra, mantidos em ptriei10 estado de c-0nservação e li mpeza. 

§ 21 A Instalação de toldos não poderá prejud icar a arbol1zação e a llumtnação pClblica, nem 

ocultar placas de nomenclarura de logradouros o u de s-inaUzaçllo do trãns-ito. 

An:. 106. a lnstala.ção de toldos utilizados como cobertura de passarela. deverão s.er atendidas 

as segulntcs cxlg~ndas: 

1 -1..argura máxima de 1.SO m ( um metro e meio): 

li • Alt'ura mínima de 2,20 m (dois metros e vlntê centímetros), considerando-se, lnduslve, as 

ba rnb inelas; 

III - Nào exc!?derem a 60% (sessenta por c<!nto) da largura do pas:sei,o 

1v - N~o ter suportes n~os em logr-ado1.1To.s públicos; 

V - Co:n.'5ltruç.ão co m material de boa qualidade, mantendo-se conve·nientemente conse rvados e 

Umpos. 

,ParAgr-afo úmco. Os toldos não autorizados o u Instalados em desacordo com o estabelecido nesta 

seção serão a,weendidos e removidos pelo Órgão Munldpal competente, sem prejulw da 

aplicação de outras penalidades. 
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Art. 107. Dcverao ser tomadas as medidas nec~las paragarant'l.r a estabilidade, a segurança 

e o não acõmulo d.e água nestes equlpaimento.s~ 

CAPtnJLO VII 

DOS Tl!RRENOS NÃO l!DIFICADOS 

Art 10 8.. C-ompete ao proprietário do imóvel ou ao seu ocupante,. a execu.çaio e conservação de 

passeios, muros e cercas. 

§ 1ª Todo proprietã.rio de terreno urbano não edHic.ado fica obrigado a mantê•lo capinado. 

dren'1do, mur;,,do e em perl'el.oo estado de llmp~. evltal'do que seja US'1do como depósito de lixo. 

detritos ou resíduos: de qualquer natureza. 

§ 2• Na. lnobserv~ncl" do dJsposto deste artlgo, o proprlel.lrlo deve ser nouncado l)'lra promover 

os se.rviço5. n.ecc:s:sários, conformiB pra2.0s e formas itY.tilbelecidos na notiftc-.ça.o. 

Art. 109. Todo e qwilquer t rreno, edificado º" não, localizado em via pavimentada, dev ser, 

obr-tg,atoriamente-i dotado de p3..$Sel.o em toda a exten,: o da testada do lote e íechad.o em toda..";' a~ 

su.u divisas. 

§ 1• Os passeios serão executados de acordo com especlflcações t:écntcas fornecidas pelo órgla 

municipal competente. que observar{. obrigatoriàme-nte, O· uso de mat rtaJ liso e àntiderrdpante 

no leito, s:e:m obstáculos de qua lquer natureza.. exceto os indlspensávels e · de utilidade pLibUca. 

previstos oficialmente. 

§ 2• t prolblda a execução, na área urbana do Munlciplo, de cerca de arame farpado ou similar, na 

-alin.hamcnto fronta l,. a mcno:s: de doi.::s mctro:s: de .altura em refet"ênçia ao nível de passeio. 

§ 3" 0$ re$p(ln.$âvels pelo$ terreno$ de que trata_ o ca.put de$te arUgP" l>!r!lo pra,z<) mblmo de 

novea ia d las, ap6s noti.ficados, para ex cução dos passeios, p l'a20 de cento oit nta dias, após 

notlflcaç§o~ no$ casos d e vtas que dverem efedvamente concJufda sua pavimentação. 

§ 4-* Os rcs))On~velS pelo ter reno cnqll.ldrad.:,s no caput deste artigo, que pos,;u(rem passC!os 

dete~lorado.s:., sem a .adequada manu tenção • .se.rJo notlflcados. para no pra:2.0 máx:tmo de se.s:se.nt::a 

dlas ex.ecuwcm os serv1çoo det.erml n:idos. 

§ 5.11: Ficar-é a cargo da ·prefeitura a reconstrução ou conserto de passeios ou muros, afetados por 

alterações de nlvclam.enn> e das gulas, ou por estragos ocasionados pela arborlzaçào dos 

logradouros públicos. bem como o conserto necessário deco rTente de modlHcaç.ãio do allnh.:amenta 

das Stwa.s o" dos logradou.ros públicos. 
§ 6" Ao serem notl.flcados pela Prefeltu.ra a executar o fechamento de terrenos e outras obras 

neçess:\rlas, os proprletru-los qu.e não atenderem à no'tillcação flcarllo sujeltos, além da multa 

oorrespondente., ao PªR.a:mento do custo dos serviços feitos pela Prefeitura. acrescido de vinte ·por 

Cénto, a título de .admlnistração. 

CAPITULO VW 

DA CONSERVAÇÃO E I.IMPl!ZA DAS CALÇADAS 

Art.110 , Os proprietiirios do,vem manl>!r limpas as calçadas n>lativas aos ro,spectivos imóveis, 

Paráa;rafo úll.lco~ Constituem ato~ lesL vos :à conservá.ção é Umpcza dâs eàlçadà;5; 

1 - depo.slt:u, tanç:ar ou atirar dfrem ou Indiretamente nas ca1çadas, papéis., htvólucro..~,. cL5:COs. 

cascas:. embaJag.e.ns~ re.slduos de q uatque r natureza~ confetes e .serpe ntlnas., ressalvadas qu.a.nto aos 

dois ú.ltlmos a sua util~ção nos dias d comemo~ções pú.bllcas especiais; 

li - distribuir man.ualmente, ou htnçar nas calçadas, papél.s, volantes, panfletos, folhetos. 

comunlcados. avisos., am1ndos. reclames e lmpre-ssos de- qu a lquer natureza: 

Ui • realiz.!.r trabalhos que lmpllqucm cm derramar óleo, gordu.ra, ~ tinta, combustívclS. 

1íq11Jdos de dnwra, na1:a de ca.t clmenn> e similares nos passeio e no lei.to das vlas; 

IV - re.ali7.ar reparo ou m.anutençlode vefculo:s e ou equipame,ntos· sobre calçadas; 

V • varrer Uxo ou de1r11os sólldos de q ualq .. er nat\lreza para as calçadas; 

VI - descarregar ou v= 4guas servidas de qualquer natur=; 

VII - pra.tirar qualquer aro que pn,Judlque ou Impeça a execuçllo da varrtção ou de ou.tro serviço 

da limpeza .. rbana; 

VIII - co loc:,,r Uxo nas C'Jllçad,as fora do horário de recolb.lmento da co let:,, regular e dos padrões de 

h'lgjene e acondicionamento adequad.os; 

IX ... depo:s:itar, lançar ou atirar d.in:tii: ou. indi.n:t-.mcnbc quaisquer ou.t:Tos resídu~ mlo 

r elacionados n.os l.ndso.5: antertore.5:. 

CAPITULO IX 

DAS OBRAS E SERVJÇOS NOS PASSEIOS. VlAS E LOGRADOUROS P08 .ICOS 

Art. 11L Nenhu.rná obra, qualquer quo seja a s11a n;i,tureza, pode ser reaU:zada, cm vias 

l()j!r,ldou.=, sem a prévia. e e,c;pressa a11torlz:aç'-<> d:>. :>.dmlnlsa-a,;llo mW'l.lclpal. 

§ 1 A O disposto neste artigo compreende todas as obras de construção civil, hidráulicas e 

semelhantes, inclusive serviços auxiliares e complementares, reconstrução, reíorma, reparo. 

a.c.résci.mos e demolições, mesmo q1131ldo re.alizados pelos roncession~os do.s serviços de água. 

esgoto, energia elétrica e com·unlca,;ões, aJ.nda q ue entidades da administraç-:l.o [ndlreta, fede,ral e 

~tadual. 

§ '2• O executor da ,.,br,1: é obrigado a apresentar à Pref,;itur,,,, para aprov--!~"ào, o r~·J)ectivo projeto, 

dispensável este apenas nos t:asos de reparo. 

§ 3• O Poder Executivo Mu.nicjp;d pode ulebrar oonvfnio com as concessionárias 0 11 

permissionárias de serviços p-cibllcos, visando à liberação antecipada de suas obras. 

Art. UZ. Todos os responsáveis por obras ou serviços nos passeios, vias e logradouros pll.bli.cos 

quer sejam entidades contratant.es o·u a.gentes exttutores, são obrigados a prot.e_gcr esses locais 

mediante a retenção dos materiais de constl"uçã.o, dos resíduos escavados e ouU"Os de qualquer 

natureza.. estocando-os convenientemente, sem apresentar transbordamento. 

§ 19 Os materi.ais e resíduos de que trata este artigo serão contidos por tapumes ou por sistema 

padronizado de contenção e acomodados em locais apropriados e em quantidades adequadas à 

imediata ulilrzação, devendo os resíduos excedentes ser removidos pelos responsáveis. 

obedecidas às disposições e regu.lamcntos estabelecidos. 

§ 2" Durante a execução de obns ou serviços nos passeios, vias e logradouros páblicos, os 

responsáveis devem manter limpas as partes reservadas ao trãnslto de pedestres e velculo.s. 

medla.nte o reoolhJmento de detritos e demais materlals. 

§ 31 S6 é permitido preparar concreto e argamassa nos passeios pílbllcos mediante a ulllluçã.ode 

cal.as aproprtadas. 

§ -tll Os responsãvels pelas obras conctu.fdas de terrapleoagem. coos1rução º" demolição, devem 

proceder, Imediatamente, à rernoç.1o do material remanescente, assim como à limpe~ c:wdadosa 

dos passeios, vias e logradouros públicos atingidos. 

§ 59 Constatllda a lnobserv4ncia, o responsável deve scer notificado para proceder à limpeza no 

prazo fixado pela notificação. 

CAPITULO X 

DA PRIVI.NÇÃO 00.NTflA INCÊNDIOS 
,Art. 113. Na$ atividades nilo residéndais é em todos os IIK<lis de '-'l:eSSO ao públi,;o, será 

obrigatória a instalação de equipamentos de combate a incêndio, na íorma estabelecida pela 

legislação especifica que dispõe sobre a proteção conlra Incêndio, explosão, pãnloo e desastres. 

§ 18 Os n1sponsáv,;is pà r ,;stes ;,srab,;locimilntos il lóeàis dtwerãà provido:mdaro tnlinam,;noo d;, 

pessoas para opera r, quando nec..ssário, os equipamentos dé combate a Incêndios. 

§ 2g As ln~tala;ções e os equJp,uuentos contra lncêmllo d.everão ser maoUdos e.m perfell() est>1do 

de conservação e funcionamento. 

CAPITULO XI 

DOS ANIMAIS NA ZONA URBAN.A 

Seção) 

Da Criação de Animais 

Art. 114. É pivibida a CriàÇálode anima i$ de produção na wna urbana. 

Par~afo único. &xcetua-se desla proibição a c:ria.ç.ão de animais para uso e/ou consumo 

próprtos, para ft ns de pesquisa e en.slno e para atlvldades comerciais devidamente regularizadas. 

dii-sde que at<l!ndam aos niquisitos de criação, de trato e de alojam<l!nM e aos para.metros 

ambienta_is e sanidrin.'il e não cnmprometam a higiene e a oomod idade públÊcill,, o·bservando-se a 

regulamentação específica. 

Art. 11S. Flca prolblda a criaç-Jo de s11[nos, caprlnos, ovinos e bovln.o.s n.a -zona urban.a do 

Município. 

Art. 116. A criação de anlmaJ.s de com panhla, para atividades desportivas ou de lazer, para 

equlterapla ou slmllar, para segu.rança pública, deve ser feita adeql.t.'ldamente sem comprometer 

a saúde.,. a segurança e o sossego púbUco, com. especia l atenção aos excrem entos produzidos:. 

Art. 117. A quantidade de animais criados ou mantidos nos Imóveis ser.l. regulamentada pela 

Órgão M11nlcipal compc-tcnte, observando-se as caractcrlstlcas de cada espécie e o espaço 

adéguado para a «iaç,;o, de maneira que 010 comprométa a h!gtéM ou pemirbaçlo do SO$Sé_go 

pábllco, nem caracterize sltuaç.1o de maus tr.nos. 
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Par.il,p-a(o6111- Caso se observe que n.Jo foram atend.ldosos requlsltns de criação mendon.ados 

nos artigos anteriores, o proprietário terá seus animais apreendidos e encaminhados ao órgllc 

municipal competente, onde só serão devolvldos após prcenchlmcn10 da gula de liberação, da 

Térm.o de POSSé Résponsável e pagam 1uo dé taxa específica, sém pr juízo de outras medJdas 

ad minlstratlvas" d veis e criminais cab{ve Is. 

Art. 118. São proibidos maus tratos a qualquer animal. doméstico ou sttvestre, ficando o autor. 

sujéito às penaUdades previstas na Lei nY, 9605/98 e$uc,,dãneo leg.,L 

Seção li 

Do Regl.stro, Licenciamento, Vac:lnação e Prolblçlo de Permanenda de Animais em 

l.ogradouos Plibl cos 

Art. 119. É proibida a entrada. e a perma.nêncta nos lograd.ouros p6bllcos e nos locais de acesso 

ao p6bllco, de animais de qualquer espécle, salvo os que esre]'am sendo utilizados cm servlços de 

s~gurança pú.bllca e o.s c,l<M..gula t nas condJÇô&.S ptt:vl.ttas n"'ste Códlg<). 

Art. 120. Fica asseguni.do ~ pe.ssoa com deflctencla visual acompanhada de Cio-gula o lngre.sso e 

permanência em qualquer local público, melo de transporte ou em quaisquer estabelecimento~ 

com ati vldades nJo re<s!denclals, desde que observadas as normas deste Código. 

§ 1" Entende-se pessoa com deficiência visual, aquela caracten,i,;ada por cegueira, vlsJa 

subnormal ou baixa vis o, nos termos do DecrelO Federal 5.296, de 2 de dezembro de 2004 ou 

sucedãneo legal. 

§ 2• Cons.lderar-se-á violação aos d ireltas humanos qualquer tentativa de Impedimento ou 

dificuldade dec acéSSO de pessoas com deficiência visual, acompanhadas de cães-gula, a local~ 

público,;, quaJ.squermelos de transporte ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm dlreltc 

ou permissão de acesso no Mun!clplo. 

§ 3* Nos locais clcncados no par;lgrafo anterior, dcvcr.l ser ass~urado o acesso, sem 

dlsérlmlnaÇllo, quanto ao uso de entrada em elévador principal ou de sérvlço, 

§ 4", Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa a ,;llscrlmlnação, serão punldoj 

com pena de lnterdlçâo até que cesse a dlsatmlnação, podendo cumular com pena de multa. 
Art. 121. Todo eão•gula ponar.l. identificação, ,e s eu condutor, sempre que sollc:ltado, dever.& 

apresentar documento comprobatório de reglstro exped.Jdo po:r-escola de e.ães- . gu l a ► devldamente 

vinculad.a à Federação Internacional de Cãcs•Gula, acompanhado de at stado de sa.nldade da 

anlmat fornecido pefo Órg§o com pe·te:nte~ ou documento equlvaJe·nte. 

§ lg Os requisitos mínimos de ldent:l!lcação sera objeoo de regwamenração. 

§ 211: A pe.rmanêncla do C-ão.~gu.la em Locais onde se fabricam. preparam.. benefl.clam. acondJclonam 

e comerct.allzam alimentos, sert rolerada desde que seu condu1or apresente atestado de sanldade 

ffska do animal. 

Art 122. E admitida a posse,. guarda ou abrigo de eles-gula na ~na urbana e na i.ona rural. em 

res:tdi\ncla ou oondomlnJos, utilizados por Pº"ºª oom deflc:l~ncla visual. 

Art. 123. Aos instrutores e u-etn dores reconhecidos pela Federação lntemac.lonal de Cães-GUia 

e às famfllas de oolhlmento au.torl-zadas pelas escolas de treinamento., filiadas à F-edel"'açãa 

l.ntern:1clon I de c.:ics-G\ila, sct'.lo g ra.ntldos M m smos direitos do USL.1ólrlo prevlslll) neste 

Código. 

J'ar4grafo únko. Entende-se por treinador, aquela pessoa q .. e ensina comandos ao cilo; 

lns tn1tor-. aquele que treina a dupla do-u~n.1árlo ~ e por famOLa de acolhimento, aquela que colhe a 

do na fase de soclallzação. 

Art. 12,-1,. 0$ anlmaJs enconuados solros nos logradouros pl1bll.cos o-u nos luga res acesslvels o 

públJ.oo. n.a zona urbana ou na zona nJ1ral do Mu.nidpi.01 se.ri o l·medlatamente apree.ndidos e 

removidos., sem prcJ1.1fM> de ouuas penalidades aplicáveis. 

Par~p-afo õnk:o. No cas,o de anlmal de companhia matriculado no Ôrg.11.o Municipal competente. 

que esieja oom coleira munida de chapa de Identificação, o propr1etárlo sera devidamente 

notificado quando d.a apreensão. 

Alt. lZS. Todos os proprletlirlos de animais de companhlasllo obrigados a matrkuiâ-los junto ao 

Ôrg;i.o Munlclpal co.mperente, renovando o a.co anualmente. 

§ 1• A matrfcula d.e anlmals de companh.la será feita medJa.nte apresentaç.11.o das seguintes 

doeumc:ntos:; 

1 • Comprovante de pag~.mento da taxa de matricula fornecida p.elO órglo co-mpetente da 

Munidpio; 

li • Certificada de vacinação antirrábiq, fornecida por s,,rviço legalmente habilitado ou por 

veterinário com Anota,;-lo de Responsabilidade Técniea - ART. 

§ 2A A mau(cula de animais de oompanhla será feita em qualquer época do ano, devendo oonstar 

do registro as seguintes Informações, 

1 - Número de ordem d:i maa-lcu~ 

li · O nome e endereço do proprieulrio; 

Ili - O nome, raça, idade, se,co, pelo, cor e ourros sinais c;-aracterlst:icas do ,tnima.1. 

§ 3" A plaqueta conoor.l o número da matricula. 

§ P Osdano.s e préjulz.os causados pelosanlm.alsserlla de responsabilidade de sous proprlittárlos. 

Art. 126. Os animais de companhia s6 pode~.o circular pelos logradouros públicos quando 

munidos de plaqueta de ident:i.fica.ç.lo e estando em companhia. de pessoas. 

§ 1 • Os cles de rodas as raças s6 poderao circular pélos logr.ídOu.rus pôbUros munidos de 

focinheira, exoeto os de pequeno parte, oom coleira e plaqueta de ldentillcaç.ão, e em oompanhla 

de seus tt:sponsávels. 

§ 2• l'ic;rm Uber:idos do uso do equipamento de que tr.lta o parágrafo 1•, os cães de gu:irda 

adesa-ados e pertencentes aos Ôrg1os de Segurança Pública, quando estiverem acompanhados de 

seu adestrador. 

§ 3a Os Órgãos oompetentes farã.o a apréônslo e remoção dos cãits que estlverem c.m l.ogradoura 

público sem a fodnhctra, mantendo-os cm local adequada. 

§ 4° Ocorrendo ;i ;ipreens o, a llbe.ração somente se dará mediante prova de propriedade, de 

preenchimento do Termo de Posse Responsável e PQgamento de taxa espec:fflC'3. Se não for 

Hbenuto no prazo de 10 (dez) dias, será conslde~do de proprieda,de do Munldplo e. assim, ter o 

destino que seja mais conveniente à socledadi>, pod.,ndo, inclusive., ser sacrificado ou doado a 

éntidade dé pt>,squlsa, 

§ s• A obrlgator1edade do uso de focinheiras deverá s er obedecida de acordo com avallaçãa 

profissional espedali.uda à qual o animal deverá ser submetido, Indicando os procedimentos e 

Instrumentos adequados à flslologla do animal 

Art. 127. Os proprlet.1.rlos de animais que po.ssam assusttr ou expor visitantes e trans<1untes aa 

pcr1go ficam obrigados a a fixar cm local vtslvcl placa Indicando a s ua exlsttncta. 

Parqrafo ún.lco, Flc:im os proprletárl o11 dos animais de que a-ai::i o capur deste artigo, obrigados 

a lnstalar caixa para correspondêncla no fecho dlvisór1o front;il do respectivo Imóvel. 

Al't. 128. f'ialm proibidos, nos logradouros públicos, os espetáculos e shows com animais 

selvagér,$, mi,i,mo qué à.d.estrados, é exibiÇÕi,i, oom i,i,péd6$ dé n\poois e de quálq u,;r filo án ima l 

que possa ofereoer risco à salíde e à segurança da popula.ção. 

Parã&rafa único. A prolblç3o deste an:lgo é extensiva às eKiblções em circos e simllares exceto 

quando garantam a iregu.rança dos espectadores. 

Art. 129. e vedada a criaçào ou manu«!nçào de quaisquer a,tjmals selvagens no Muálcfplo, salvo 

os mantidos cm zoológicos e outros loca.Is dc,vfdarncntc llcendados pelos órgãos competentes. 

Parqrafo único. Os infratores deste artigo terão os animais apreendldos e removidos sem 

prejufao da aplicaçilo de outra$ pénalidade$. 

CAPITULO XII 

DA Ol!l'li:SA DA ARBORIZAÇÃO 

Art. 130. O Mwtlclplo colaborara com :t União e o Estado no sentido de evitar :t devastaçll.o (!e 

flc,restas. bosqu.es e vegeta~s nativas e de estimularQ plantio de .\rvores, de awrdc, «irn o que 

estabelece a leglsla.ção pertinente. 

Art. 131. Fica o Ôrg;ão Municipal Ambiental responsável obrigado a elaborar e implementar e 

divulgar o Plano M un ldpa.l de Arborização Urbana. 

An. 132. Al~m das extg~ctas cont'ldas na leglsl~o de pr!"ServaÇJo do melo ambiente, fica 

proibido; 1- Danlflc:lr, de qualquer forma. os Jardins pú.blloos; 

li - Podar, oortar, danificar, derrubar, remover, saCTiflC'3r 01.1 promover atos que prejudiquem o 

d1tsenvolvirn1tn10 blológlro da qualquer unidade da arborlzação publica; 

Ili • Fixar, nas árvores e demais componentes da arborização piíbllca, cabo•s, ílos ou q uaisquer 

outros materiais e equipamentos de qualquer natureza; 

rv .. Phmb.r nus ]og:rdd,o urn:s públiL~.S é:!ipécieS inv-dSOràS, rom princípios tóxioos. oonr:aminantê-.s 

biológicas, que oontenham espinhos ou causem danos ao passei.o piibllco; 

V - Podar, danificar 01.1 remover, sob qualquer pretexto, as vegetações existentes nas Áreas de 

Pr1tServação Permanente - APP, exceto nos casos au10tlzados pelo Órgão Municipal ambiental. 
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Art 133. O corte, poda ou supressão de qualquer espécie da arbori:zação do Município, em 

loc,;;douro ou área pública, sBra éxéeutada pBIO Órgão Municipal compéoonoo ou émpre.sas 

autorizadas. de acordo oom os c-ritérios estabelecidos em regulamento especifico. 

§ 1 • O proprlctár1o hucrcss.ado cm qualquer das operações previstas no caput dcs1c antga 

apresentará requerimento próprio ao Órgão Munlclpal Ambiental. que osubmeterã a exame. 

§ Z" No caso de supressão, após deferido o requerimento e executada a operação, o propr1etá.rlo 

obrigll·se a plantar novo espécime adeqlllldo na área indicada. 

Art. 134. ', obrigatório o plantio e <lonservação de espécies arbóreas nos passeios públicos da 

Munidpto, exr<!to nos ca$OS em que prejudiquem à acessibilidade ou que as ('ODdl~s do local 

sejam imped.iUva.s. 

§ 1• A responsabilidade do plantio e conservação de espécies arbóreas adequadas é do 

propr1ettrto ou possuidor, a qualquer titulo, dos Imóveis fronteiriços. 

§ ZR Para liberação da Certidão de C-0nclusão de Obra (Habite-se) será reaU:z:a.da vistoria prévia 

pelo Ôrgilo Mw:>idpal wmpetente a fim de se verificar quanto ao pl,mti.o do número de mudas e 

espécie plantada. 

Art. 135.. A àrvorc Jocallz;ada no lntcrlor de Imóvel urbano que, pelo seu estado de conservação 

ou pela sua pequena estabilidade, oferecer perlgo aos Imóveis vlzlnhos ou à ln1egtidade física das 

pessoas, deverá ser removida pelo respons:ivel. dentro do p ram estabelecido pelo Ôrgão 

Municipal Ambiental. 

§ 1 • O corte ou supressão de espécies arbórells protegidas por Lei no Interior dos lmóvels urbano5 

dependerá de pn!vla autorização do Órg;io Municipal Ambie,ntal. 

§ 2a O não atendime'nto da exigi.oda deste artigo~ ocorrendo o risco• iminente,, implic:ã.rá na 

remoção da .lrvore pelo Munldpio, ficando o proprietário r~ponsável pelo pag;i.men10 das 

despesas consequentes, acrescidas de 20%, sem prejulzo da aplicação das penalldades cablvels. 

Art. 136. Qualquer :irvore do Município poderi, a critério do Ôrg/lo Municipal Ambientat ser 

decfarada imune de corte. por motivo de sua loC3U:z:aç.ilo, raridade ou antiguidade, de seu Interesse 

histórico, cientifico ou pai.$allfstko, ou de sua condição de porta sementes·. 

CAPITULO XlU 

DA EXTINÇÃO DE ANIMAIS SINANTRÓPICOS E VETORES 

Art. 137. Os proprled.rios, inquilinos, ou possuidores a qualquer tlllllo de Imóveis slo 

respons.àveis por ações estratégicas de 00mb:ate e controle populacional de an.ímais s in.antróp.ioos 

e vetores~ 

Piu-i.vafo õnJco, No caso de descumprimento dessa obrl,ga.çllo, os serviços serão executados pelo 

óq:ão próprio do Munldpio, ficando o respons.lvel obrigado pelo pagamento das do,spesas 

decorrentes, acresctd:ts de 20% (vinte por cento), sem prejuízo da apllcaÇllo de outr.as 

penalidades. 

CAPÍTULO XlV 

DA URBANIDADE NOS SERVJÇOS DE TRANSPORTE COL6TIVO 

PÚBUCO E PRIVADO 

Art. 138. As concesslonãrlas do transporre coletivo e os prest:adores dos servtços privado,; 

wletlvo e público lndlvldual e oolctlvo lntnnnunldpal de carater urbano deverão garantir 

;tcesslbUtd;,de e moblUdQ.de d;,s pesso;,_1< no tetTlthtl.o do M<tnJclpto, oooerv;,ndo-se ;,_s dl retrl~e5 

da Polltica Nadonal de Mobilidade Urbana e a legislação feder., l, as ta dual e munici pai p erti ne nte 

Art. 139. Constitui lnfra.ç!lo contra a nonnalldade das relações entre os prestadores de seivlçode 

transporte oolctlvo e :s:eus usu!rios: 

1 • O molorlsta mi~r o usu..lno oom falta de urbanidade, recusar embarcar passageiros sem 

modvo Justlflcado; 

1.1 • Trafegar o ve(culo transportando passageiros fora do iti.neririo, salvo m.otivo de emergincia; 

UI• Parar fora dos pontos detennlnados para embarque edesembarqtte de pas~gelros, nas tinhas 

regulares: 

IV• Trara.~r o vc.ic,do :S:c.m lndica~ot Isolada e cm des·tiillquc oentra.~ do n·ú.mcro da linha ou com 

a luz.do letreiro ou do número da linha llegivel; 

V• Não constar no para,brisa a fixação da lllrlfa e d.a lolllção; 

VI • Não possuir tecnologia áiSSlstlva voltada ao embarque e dc.rombarquc de pessoas com 

deficiência, 

VIII • Não possu.ir tecnologia voltada a sinalização e comunicação visual e sonora para pessoa com 

deficiência. 

Art. 140. Todas as concesslonãrias de serviço de transporte coletivo u rbano de passageiros 

ficam obrigadas a Instalar reci pientes para a coleta de resíduo, no Interior dos vekulosque 

circulam no Munidpio. 

TITULO Ili 

DO EXERCÍOO DAS ATIVIDADES NÃO RESJDENOAIS 

CAPiTUL.OJ 

DALJCENÇAPARALOCALIZAÇÃO EfUNCIO AMENTO 

Art.1-11. Nenhw:n estabele<:ime.nto com atividades não residenciais poderá iniciar suas <1.tiv1dades 

no 

Munldplo, mesmo em caráter transltórto, sem que tenha previamente obtido o Alvará de 

1.ocaliz:ação e Funcio11,1IDento. exped.ido pelo Órgão Municipal competente. 

§ 1" A eventual isençio de tributos municipais não implica a dispensa doAlvan\ de que trata este 

artigo. 

§ 2a A Municipalidade se pronuncia.rã sobre o requerimento da licença, no prazo máximo de 10 

( de1.J dlas, ex.ceto nos casos pn!vlstos nos parágrafos 59 e 69 do artigo 143 deste Código. 

§ 39 A Municipalidade poderá conceder Ucença provisória de localização e funciona.mento pa.r" 

inicio de atividades nos casos necessários de aoordo com o interesse público, oom prazo de 

valldade máximo de 90 (noventa) d ias improrrogáveis, exceto nos casos previstos nos parágrafos 

5v e 69 do arà,go H3 deste Código. 

§ 4-" Ficam dispensados da exigência do Alvará de Localização e Funcionamento o~ 

Mlcroemprundedore:s Individuais quando o ende:reço registrado foi resldencla l e na hipótese da 

allvldade ser execrdda fora do ecstabeleclmento. 

§ 59: Deverá ser garanlldo a acess.lbllidade universal em locais de uso públlco e de \ISO coletivo. 

§ 6g Ocorrendo al terações nas ,:aracterlsticas essenda.is constantes da licença de lo,:allia.ção e 
funcionamenro e do alvará expedido, estes perderão a validade. 
Art. 14,2. Será vetad-1. no Ambito do Município, o Alvará de Loc;ali~çào e Funcionamento ao5 

esQbeleclmentos e congêneres que comerda.li~em produtos e serviços pomogrãncos e/ou 

eróticos num núo de 200 m (du:ientos metros) de insti tuições de enslno, creches, residências. 

templos reUgjosos e lnsdtulções fllanll'Óplc:u qu.e tr.ibalhem a,m menores. 

§ 1" llntender-,;;e-30 como estabelecimentos e oongêneres aqueles que romerctallzam produtos e 

serviços pornog.ráJio;:os e/ou erótio;:os, os clubes de strip-uase, cinemas de sexo expHcito, casas de 

espeu\r;ulo.s, a>.sas de masx1gern, boates eróticas e slmllares. 

§ z• As locadoras de fümes e vfdeos não poderllo d.ei.xa.r expostos mate.rlaJs de wnteíid.a 

pornogrtl.floo e/ou erótico. 

Art. 143. A licença para localização e funcionamento deverá ser requerida ao órg:llo licencia.dor 

do Município antes do Inicio das atividades, quando se verl.Hca r mudança de ramo ou quando 

ooorrerem alterações nas cara.cterfsúcas essendals constantes da llcença anteriormente 

e,cpedida. 

§ 1" Do requerimento deverão 0onstar as seguintes hlformações, 

1 • EnderC90 do estabelecimento ou de.nominação e caracterização da propriedade rural, quando 

foro=; 

li • Atividade principal e aces.sórla. com todas as dlscrlmJ.naçlies, mencionando-se, no caso d@ 

lndCistrla, as macérlas primas a serem ut!Uzadas e os producos a serem fabricados; 

Ili • Possibilidade de oompromctlmento da saüde, do so•ssegp ou da segurança da comunidade ou 

parte dela: 

IV• Exlstlnda ou não da Certidão de Conelusão de Obra da edillca.ção; 

V • Outros dados considerados nctti:sárlos a crlt,\rlo do órgão llc~ndador munlclpaL 

§ 21: Dever.d.o se r juntados os segu.intes documentos: 

1 • Documento de JnformaÇão do u~o do Solo emitido pelo órg;,o mun!.ctpal compectentec: 

li • Certificado de Confonnidade do Corpo de Bombeiros; 

Ili • Numeraç;Jo predial c,u o;:or.respondente; 

IV • Alvara Sanitário quando for ne.c-ess;ãrlo; 

v · Memorial descritivo de projeto da indústria; 

VI - Licença, expedido pelo órgao ambiental rii?spc,nsável, quando for o caso; 

V.li · Autorl:z:ação dos ó~os públicos de educaçllo, pai-a os estabelecimentos de ensino regular: 

quando íoro caso; 
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VIII• Cono ssão outorgada pelo órgão de a.sslsttncta social, para a exploração do .wrvlço funertrla 

munldpal; 

IX - Credenciamento Junto ao Departrunento Est;i;dw!.l de Trdnslto para es~beleclmentos que 

exerçam ramc:>- de ativid11de d e comé:n::io d e peça, e ace..,o;sól"'lo.i;: u.o;:adc:,~ para veículo:,: automotore~ 

em geral e suc,atas; 

X - Outros documentos oons-idêrã.dos necesdrios à critério do órgão lioonc.iãdor municipãL 

§ 311 O faro de jil. ter funcionado, no mesmo local. atividade igualº" semelhanre, rulio cda direita 

para a abertura de auvtdad.e slmllar. 

§ 4" O estabeleclmemo n o resldencl.al com atlvldad.e Industrial que tiver máquinas, fornalhas, 

fornos e outros dts·po:s.itivos onde :s:e produza ou coacentre caJor1 mediante combustã,o. deveri 

d1$por de locais áproprládo.: para depó-slto de combustívcis e manipulação de matcrials 

lnflarnávels. 

§ SA A Ucenç::l p<U':;1/ loc:>U~.ç!lo e fu.ncloo•mento, lnd.ependente de vlswrla flscal prévl.o, deve~ ser 

e,mi tlda com a constatação de e.o;:tarem.satl"'.ilíejta.s todas as exigênda..tj: legais, sem preju[i.o do pra.20 

mini mo pa.ra pronunciamento da Munid palldade. 

§ 6 º Ocorr..-ndo a parallsaç:ão do p.rooosso de licenciamento por pcriodo superio r a 90 (noventa] 

dlas., por ln~rcia do Interessado. o pedido seril. Indeferido, devendo ser apresentado nova 

requer imento com recolhimento das taxas. 

§ 7 " O Al,r,u-à de ~Uz~o e Functomimento pode~. conforme definido por ato do Chefe do 

Poder ExecutlvQ, $er obtldQ pc;,r me[Q da Internet. .$em a nece$$ldade de compa.J'edmentQ 

prese.nd.al, mediante simples fürnedmento de dados e a .substituJçl..o da romprovaçao prévia da 

cumprii.mento dé cxig ncias por dcdara .. çõcs do titu.lar ou ré'-Sponsáv~l. 

§ 8ª O Órgão LlcenciQ,.dOI' deve~ envlor mensalmente ao Órg~o Munh::lpal de flsc:>.Uiaçllo ;, 

ll$1:\gem da,; at ividade$ não n!$0ldencl:d$ licenciada$, de forma que seja program:ida ação fl$Cal 

nos tocais Llcenclados para verlftcaçã.o da veracldad.e das Informações constantes no Alvará 

expedido. 

Art. 1 ff. A Licença para Localiza~ e F ... nclonamento, co nsubsi.anciad.a em Alvatro de L-0cal~l:.lção 

e Funcionamento, deverá conter as seguintes corac::terfaticos essenc:ials do est;i;beledmento , 

1 - Nom-e empresarial;: 

U • CNPJ ou CP.F do responsável; 

lll • Localtzação; 
IV • Atividade e ramo; 

V - Honirlo de func.lon.:ame.nto; 

VI - R gisuo em órgão dlsclplinador da atividade, seg .. ndo legislação esp dfica, se ror o caso; 

VII - Área ocupada pelo estabelecimento; 

VIII • As condicionantes exJ~nci3'1 do uso do solo, quanto à reserva t~nlca não onerosa de 

estacionamento e pátio Interno para operação de carga e descargili 

IX • ln!ormaçào de que, p,1ra a v;ill(U.de do Alva~ de Locotlzaçào e Funcionamento, o Alvari 

Sanltârlo, a Licença Ambiental, quando forem e,ctgldos, e o Certificado de Conformidade do Corpo 

de Bombeiros deverto ser mancldos aniall1a.dos; 

X ... As condJc[onante-.,s de escritório ou ponto de re-fen!nda. q uando for o caso; 

Xl - Outros dodos Julga.dos necemrios. 

§ 1ª O alvar4 de tocallzação e funclona.mento dever.A ser conservado no e:stabeleclme:nto, em IOCDI 

vlsivel e de ~clJ cesso. 

§ 2 • A :f:lsc:a.llzaç.lo pelo órgão competente dever.i ser rea.Llzad.a em dJ:a e hora ds acordo com a 

atividade esp.eclficada.. 

§ 3° A lke.nça de locallzaç.ão e fundon:amento de lojas de departamentos: e, supe.r-mercados s.ó será 

oo.ncedlda quando esses estabeleclmenros tiverem, para uso de sua dienrela, bebedouros e 

instalaçõe.s sanlté:rlas~ lnclus.lve oom adaptaçõe.s para pessoas ClOm deficiência e mobilidade 

reduzida. 

§ 411 A licença de locallzaç-ão e funcionamento d<> supermercados, mcn:<iarlas, cmpórios e, 

oong~eres, de m.~dJo e gra ride parte, só ser11.o conce<;(ldas q «a11do e$tes es~beleci men l:o$ 

possuírem balanças à dlspooi~o, Instaladas em locais vls{vets e de ~cll acesso. 

§ s• A locallzaçto e o funcioname11ro de labora<órlos de a11ãllses c:Hnl.cas somente ser o 

pcrmltidos sc atcndidas às scgulnto,s rodgllnclas: 

1 - Dlsponiblll~.r s!stem;,, de chamada eletr'Onlca ,-tr,vés de senha; 

11 • Olsponlblllzar assento para os usuá.rios cnqtl.ilnto estes estiverem aguardando atcndimcntt>. 

CAPITULOU 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Art. 14S. A al>értura e o recbamento dos cstabcléc.imcntos com atividades não rcsldcncrals, 

situadas n,o Munldplo. obedecerão a.os segmntes horários~ observados os preceitos da leglsla,çãa 

fcdcrãl p,c:rtinéntc: 

1 - Para a lndústria de modo geral: 

a) Abertu ra às 07:00h (sete horas) e fecha.mento b 18:00h (dezoito hoi-as), de segunda a. sexta­

feira; 

b) Abertul'3 ~.s 07:00h (sete horas], e fechamento às 13,00h (treze horas) , aos sAbados. 

11 - Para o comércio e presraçll.o de serviço ou si mUares, de modo geral: 

a) Abertura às 08,00b (oito horas] e fechamento às 18,00IJ (dezoito boi-as), de segunda a sext:a­

feira; 

b) Aberrura às 08,00h (oito horas) e fechamento às 13:0Dh (treze horas), aos sfüados. 

Ili • Para os Shopplngs Centers: 

a) Abertura às 10:00h (dez horas) e fechamento às 22:00h (vinte e duas horas) de segunda a 

sábado; 

b) Abenura :Is 15:00h (quinze horas] e fechamento .'Is 21:00b (vinte e uma horas) aos domingos 

e feriados ; 

e) Abertura e fechamento entre 10:00 (dez horas) e 23:00 (vinte e O'ês horas) de 21 a ~ 1bado, nc 

mês de dezembro. 

IV - Os clubes noturnos, boates e simllares, em qualquer dia, lncluslve aos domingos, a abcnur:i é 

às 22: OOh (Vinte e duas horas) e fechamento até às 10,00h [dei. horas] cio dia seguinte, vedada a 

abertura no pcrlodo diurno. 

§ tR Os estabelecimentos com atividades não rcsldenclals poderão optar por não funclonar ao~ 

sábados, med1ante autorização do órgão Munlc:!pal oompctente. 

§ 2~ Atendendo o Jmeresse público, mediante requerimento Jnd ivldual ou coletivo, por ramo de 

atividade econômica e/ou por região, poderá ser autorizada aoortura e fechamento em horáric 

respectivamente posu:rto r e an~erlo r ao esrobclecido nos Incisos e alíneas deste artigo,, 

Art.1 ♦ 6. Exclu ído o expediente d.e escritório e observadas às disposições da lcglslaç.'lo t:rabalhlsro 

quanto ao horãrJo de trabalho e ao descanso dos empregados e desde que não com prometam a 

segurança. a comod1dade ou o sossego pt:ibtlco, cm qualquer dia e hora será permitido o cxcrdclc 

das scçuint.es atividades não re:sid@ild a.is: 

1 • Impressão e dlstribuiçao de Jornais; 

li • I.an hor,cse; 

Ili • Frio industrial; 

IV• Produção e distribuição d,; energia; 

V • Serviço de abastecimento de água potável e serviço de esgotos san itários: 

VI • Serviço telefõn lco, radiotelegrafia, rad iodifusão e televisão, torres de transmissão de lmage.m, 

teleíonia, radiofrequ~ ncia, provedores de internet e cal/ r:ente~; 

Vil - Serviço de transporteroledvo e manutenção nos mesmos; 

VIII • Agl!nda de passagens; 

IX- Posros de servlços e de abastecimento de vefrulos; 

X • Oflc:lm1 de conserto de pneus e de cilmaras de ar; 

XJ ~ ~rvi~-o d~ rernessa de- e-ruprG.-s.as de lr.ans porte de- produtos perecíveis; 

Xll - Serviço de cargll e descarga de anna-zéns cerealistas, i nclus.ive de armazéns gerais; 

Xlll • Instituto de ooucação e assistência, e cursos prollssionalt2antes; 

XlV • Farmácia, drogaria e laboratórios de anãllses clln lcas e patológicas; 

XV - Estabelecimentos de saúde; 

XVl - Casa r unC'rãrla: 

XVII - llotel, pen~o e hosped.Jtia; 

XVIII - Estacionamento e guarda de veícu los; 

XIX • Cl ube cspor tlvo, social ou rocniativo; 

XX - Cinemas e teatros; 

XXI • Centrais de táxi e moto táxi; 

XXII• Feiras e exposições. 

.Parágrafo ú.1u.co. O exercido de ouua atividade nos estabekctmenws arrolados nes1e artigo 

dependerá da obtenção de autorização para funcionamento em horário diferenciado•. 

Art. 147. As ativ.ldades aao residenciais por motivo de convenlêncla pública podei-ao funcionar 

em horários d iferenciados, mediante autorização, respeitada a legislação trabalhista. 

§ 19 A autorização para funcionamento em horário diíe~nclado será co.nced1da. a título precário, 

iadep ndentemente de vlstori.a prévia, quando não houver comprometimento da segurança, 

comodidade Oll sossego pl'.lblico, em beneflclo de p•ortadores do Alvará de Localização e 

Funcion.amenlo ou dr, Autoriiaç-ão Especial, dcveodo S<lr renova.da anuabn,mw. 

•§ 2 2 O Municíp[o poderá, a qualquer momento, promover a revogação d.a autorização para 

funcionamento cm horário diforenciado, dwldamonrn motivada. 
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CAPÍTULO Ili 

DO FUNCIONAMENTO DE ESTACIONAM E TOS E CIJARDA DE VEÍCULOS 

Art. 14B. Os óSt:adona.mtirttos u os esta beh:."'é:irrtt:u'ttóS de g ua.rda. d<t vekulos só póderão fwtciortãr 

medi.ante licen ça do Órgão Mun icipal competente~ exigindo-se que: 

1 - l\o pO$SUaID portl'lo cujas folhas se abram sobre o logra.douro püblloo; 

li • Mantcmham-sc cm perfalto estado de limpeza e, conservaç,lo. 

§ t • Os e.stabelecimenlios destinados à guarda de veículos ou garagens coíetivas dei;,enderao dE! 

liber ç/lo do órgllo munlclpa l de planejamento para a su:i locallzaç/lo. 

§ 2ª Aro de Chefe do Poder Execlitl\lO disporá sobre a locaUzação e o funcionamento d 

estacionamentos espccia.ls. 

§ 3a: Este!i estabelecimentos s.ão obrigados a manter à sus en trad:a, em local vlsíve·1, ,com 

llumittaç/lo .1rtlficial à noite, placa ou paine l, de l.l.manho qu.e permjta f.1 11 leitura., ontettdo no 

mínimo. as seguintes infonn.àções: 

1 - O i;,reço cobrado pe l.o est:ad<mament<;>, por tlp<;> de vefc1do~. por bora e a~ a prlJnelra. hora por 

l/4{um quarto) de hora, ou por mês; 

11 • Hu rário de fundo namcn m . 

§ 4JI As empresas ter<::elrlzadas ou não, que oferecem estaclonamenliO ou guarda de ve ículos, ncam 

proibidas de veicularem Informações de que n.ão se responsablllz:an:i pela segurança dos veículos 

e démà.is objétos d os dienoos nos Séus éstãcionamnntos~ 

§ S.R O r·egl.s:tro de ent:rnds e saíd.a do$ estacio namenn:>s s:er-á feit(> por melo e letrõ nlcc,, ·mecllnicc;, e 

manuat fom ettdo•se ao usu.ãrio comprov:ame ,dentincado, numerado e que <'Onlenha o horário 

de entrada do veiculo e o nú.mero de sua ptaca. 

§ 6,11: O inter essado s6 terã a.pr,ovação para co ncessão da licença de funcionamento se a 

estabelecimento possuir as mlnlma.s cond ições de lnstalaç!o, tais como por~o de acesso seguro 

com luz "pisca-p isca• e ca.mpainha de alerta, ba.nhciro ass6ptlco, box ou sala p.ar:a o r(.,;c pcionista 

ou gua rd ião, slnall...,,çli.o interna e outra,; exlgêndas técnicas a critério do Órgão Municipa l 

competente. 

Art. 14'9. Os compartim.enros destinados à gu.ard de': veículos, q u ndo ocuparem ma.is d.e um 

pav imen t o, deverão ser in teriigado.s por escadas ► ram pa.<.: o u e~evadores que satis.fu ça m a.s 

condlções de ace.sso e circulação de pedestres, inclusive de pessoas com dellci~nda e mobilidade: 

redu.zida. 

Parãvafo único_ As r.,mpu destinadas~ clrcul.sçllo de pessoas devem estar conforme NBR 9050. 

Art. 150. Em estaclorunnemos e estabelec:imencos de guarcl.a. de velculos, os serviços de lavagen, 

e de lu.brillcação só s r-.'lo permitidos em compartimentos aproptlados, d ec acordo com as 

prescrições legais e liberação dos órgãos munkipaiS competenoos. sendo proibido executá-los em 

loca.is d esti nados: a abri,go d e ve[culos. 

Art. 151, Nos locais de estadonamentos e nos estabei'ecimentos de guarda de ve ículos não seráí 

pe..rmltlda a execução de seTVlços e/ou utlllzaç!lo de aparelhos ou Instrumentos produtores de 

sons cicccsslvos, que possam causar a perturbação do so;;scg,o público. 

CAPÍTULO IV 

DO FUN•CJONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

Art. 152 .. A locallzaç.llo e o funcionamen to de e.~tabeleclmentos banc.1rlos somente serão 

permltildos se atendidas às seguintes exigênclu: 

1 • DlsponlblllZ:tr sistema d.e chamada clctrónlc:1 através de S<:inha; 

li • Dispo nibiliza r assento para os usuános enquanto estes estiverem aguarela ndo atendimento; 

IH • lmplantardivisórta.s, pa.lnéls ou outr0s meios que lndividuall.zem e prlvatilzem o atendi menta 

nc,s caixa~ que mQvlmentem dinhein;i,.: 

IV • Dlsponlblllzar bebedouros ao pl'.lbllco, em locais de f.lcll acesso, inclusive adaptados às 

pessoas com dcliclaticia e mobUldadc reduzida. gestantes e Idosos, contendo copos descartáveis 

é recipientes adc,quados para o annazenamonlio dos copos utlllzadosi 

Y - Disponfbllh:ar ln.stalaçõ~ sanitária,;, lnclU$ive com adaptações para pe:,soas com dell•clência e 

mobilidade redu:zlda; 

VI - D!sponlblllz.ar pelo menos um callm elctrõnlco adaptado para o arendlrnenro de pessoas q ue 

utilizem cadcir:a de rodas; 

VU - Dlsponibiliz-ar pe-lo menos um caJxa de atendimento p referend.a.l a gestantes. lactante:si 

idosos e p~soas com deficiência e mobilidade reduzida; 

VIII - lmplant>lr porLlS com detector de metaJs em seus •ce.o;,,_so.~ principais. 

§ {Q Para os estabelecimentos bancários, o sistema de senha deverá conter hormo da chegada 

dos clientes, bem como o endereço e o CNPJ da agência, devendo o caixa especificar o horário de 

atendlmenlo. 

§ 211 A senha prevlsta no§ 1u deste artigo poderã ser utlllzada como fundamento pa.ra a lavratura 

do Auto de Infração. 

Art. 153. Os estabeleclmentos bancários que têm acesso ao seu interior s omente através de portas 

girató rias são obrig;iclos a manter acesso em rampa, quando for o caso, destinado ao uso de 

pcssoas com necessidades especiais e mobilidade rcduzlda, observado os critcírlos tt<cnlcos da 

norma NBR 9050 da Associação Brasll@lra de Normas Ttlcnlcas - ABNT. 

Art.154. Os estabelecimentos bancários, bem como qualquer outra edificação, que tenham portas 

com detector de meta.is ou qualquer outro equipamento que provoque interfe~ncia na 

funcionamento de aparelhos de man:a•passo sil.o obrlgados a manter afixado aviso sobre os risco~ 

e prejuízos de tais equipamentos à saMe dos portldores de marca-passo. 

Parig..tfo ilnico. As edlílcaçõ@s desros estab@leclmentos deverão possuir entrada alternativa 

para acesso de porta.dores de marca•passo ou proc«ler o desUgamento do equipamento de 

detector de metais !JOSSibilitando o acesso dessi.,s. 

An. 155. Nas rachadas ex.temas das ag~nclas e do•s postos de serviços bancários quando 

utilizarem vidros esses deverão ser resistentes a lmpactoo e a dJsparo de armas de fogo, em 

conformidade com normas técnlcas aplicáveis. 

Ait. 156. Os es·tabeledmentos bancários e as instituições financeiras deverão Instalar e mantec 

em funcionamento câmeras de v(deo coloca.das no seu entorno, para fins de maximização da 

segurança de sieus clientes e funcionários, de s"uas instalações e dos valores depositados. 

§ 1• Cada agência band.rla. ou lnstltulçil.o flnancelra de que trata este arogo, dever.! manter em 

funclona.menm clmeras para coberrura externa em cada local de entrada e salda e/o u de 

passage,m e,xterna obrigatória. 

§ 2• O monl10ramCJ1to feito pelas referidas dm.er:as será realizado por mel.o de gravação dos 

lQCa.ls a serem protegidos, 24 (vinte e quatro] horas. 

Art. 1S7. Os estabelecimentos bancário;; ficar/lo obrigados a colocar à disposição dos usuários: 

pe._~-ro:al suficiente, no setor d e caixas., para que o atendimento seja efetuado em tem po ra-ioável. 

Art. 158. Para os ctfeltos dBste Código, entende-se como tempo ra:zoãvel para 

atendimento: 

1 • Atê 20 {vinte) minutos noot dlas normais; 

li • Aro 30 (trinta) minutos nos d ias nterlor e postertor a feriados pro longados, nos dias de: 

pagame.nto dos funcionários públicos e nos d ias de vencimemos de lributos. 

Parágrafo único. Na contagem do tempo mãx:l.mode ate,ndimanto s,irá levada em conslderaç.1o o 

forncdmcnro normal dos serviços essenciais à manutenção das atividades bancãrlas. 

Art. 159. As empresas que utiUum os serviços de transporte de vsJores devem, obrigatori.imente.. 

p(lSS'll lr pátios internos pa ra operaç(I~ de carga,. desçarga e a tran$fe rênda de wl(lreS. 

§ 19 Entende-se por local apr,opriado aquele cujo acesso seja r~trito aos vigiJa.ntes e ao caero­

forte e qtJe possua mna antecim.-ra equ ipad;, com abertur.- tipo boc.. de lobo p.ira a tr.msfer~nda 

dos va lores ou local que possua :acesso direto ao est2 beleclm ento, bem como outros d l.s:positivos 

de segurança. 

§ 2 lnduem-se como local apropriado~ d lspen!\sda a :antecâmara"' os pátios de estacionamento,.. 

próp rio ou terce irizàdo, quo, tenha acessó d ireto áCJ estabelecimento, desdó: que, cum pridas as; 

demais e':idginé.ii:l.S do pa.rá,grafo anterior. 

§ 3• As am prc.us que nao pouucm local áproprlado torao o pra:zo de 18 (dll7;ólto) mes"-~ par:a a 

tota l adapt.aç-ão~ a contar da vig~ ncia dest~ Código. 

CAPITULO V 

DO FUNCIONAMENTO DE OFICINAS DE CONSERTO DE VEICUI,OS 

Art. 160. A locall,-.açilo e o fiundoname nto de oficinas ele consertn de ve[cu los, em gera l, somente 

-erto permi tidos med iante o atendimento das seguintes eitig@ntias: 

1 - Situar em local compatível, tendo em vista a legtslaçã.o pertinente; 

li · Possuírem dependência,; e âreu, devidamente muradas e .reve~ida$ de piso.s impermeáveis . 

sufi,cientes para a permanincia e o reparo dos veículos; 

lll • Possu ir, quando for o CáSO, compartimentos adequados pa ra a exccuç,to dos sérvlço;; de 

pintura e l.a nternagem; 
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IV - Não possul r portão cujas folhas si, abram sobre o logradou ro póblico: 

V - Dispuser de local apropriado para recolhimento temponlrio de suc,1;as e reslduos com Óleos: 

Lubrificantes Us. dos ou Con.rarnlnados, O1,U Cs; 

VI - Encontrar cm perfeito estado de llmpeZã e conservação, 

VII - Observar as nonnas rei.ativas à preservaçlo da saúde. segurança e sosse~ público. 

CAP(TUWVI 

00 ARMAZENAMENTO E COMÉRCIO DE INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

Art.. 161. O anna'Ze namento e- o coménio de substãncia:s in flam é.vei:s ou e-xp tosivas serãui 

permltldos quando, além do Alvará de Localização e Funcionamento, o Interessado atender às 

exigências de lioen.ciamento especial de tod as esferas governamentais. 

Art. 162~ Será revogado o Alvará de Loc:aHzação e Funcionamento do estabelecimento que 

adgulrlrc d lstrlbulr, transportlr, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas 

frações recuper:\veis, illcool ecúlico, llidra.to carburante e demais combusúv·els Uquldos: 

éárbura,u,:;s, étn déS<lóRformidade oom as ,:;s p,-cificaçu.-s .-slábt!lüéidàS pelo 6,g;io réçuJador 

competente~ 

§ 1• É coJ>Sldernda Infração grave, sujelt;, à penalidade <;!e revogaç~o do AJv;,,rã <;!e 1,oç;,IJ~ç(to e 

l'"nclonamemo, a constatação de adulteraçllo do combus\fvel oferecido aos consumidores. 

atrav<f.s de laudo da Agencia acional de P@trólM - A P, e.ntid de credonciada ou com ela 

convenlada para elaborar ex.a.mes ou an.áll.s:es de padrão d e qu.alldade d e co.mbustlvels 

automotore.s. 

§ 2• Constata,da a Infração nos termos do parágrafo anterior, o poder público deverá <;lete1mlna r 

a Instauração de processo adrnlnlstrativo, permitindo ampla deres ao Infrator, para s6 depois dai 

decisão revogar o Alvará de 1.õcaliz.lção e funcionamento. 

§ 3º A socied.ade em presária e seus sócios que tiverem o Alvará de Locallzação e Funcionamento 

revogado devido ao ato llfclto protic.~do, fic,m proibidos de obter nova licença par;, o mesmo 

ramo de ativld de, pelo per(odo de OS (cinco) anos. 

§ 4• O Pod.-r Executivo poderá fl.rmar convl'cnlo com a Ag~ncla acional de Pctrólct> - ANP o u com 

entid.ades que com ela mantenham convlânio para elahoraçao de laudos d e casos de adulteraçao 

de combustívcl.s, ass:lm como para o rcceblmonto de informações a tua llzadas sobre os 

e:,tabeleçlmento.s que fMJ,udarem ec;>·mbu$tfvel$. 

§ s• Após a rcvogaç.10 do Alvará de Locallza~o e Funcionamento do ostab · Jcclmcnto o M,rnlc(plo 

no praw de 0 5 (cinco) dl s llcels, remecer.1 cópias de todos os documencos e process:o 

administrativo ao Mlnlstérlo Público, parai que possa. se for o caso, Intentar ação penal em f.lce 

dos ll""esponsávejs pe l.o ato ilfdto~ 

Art.. 163~ l o $erá pe-rmJtldo. sob q ua lq uer pretexto, deposltar ou conservar nos togradouro:$1 

pú.bHcosJ mo mo que- wmpo.rarlan1ctu , ln.namáv ~Ls ou ~:xptoslvos.. 

Parágrafo único. Os lnlraliores des,te artigo terão os materiais apreendidos. s,,m prejulw da 

.apUca_ç-Jo d e outr,u~ pêiiàlida.des. 

Art. 164. Nos locais ,de ,mnazenamen.ro e comércio de lnflam.:ive ls ou explosivos será obrigacórl 

a e"'posiç.ão,. de forma visível e destacad a,. de pia.e.as com o s dizere-s .. , F'LAMÁVEJS"" e/ou 

"CONS.ERVE O l'OGO À DISTÂNCIA" e "Êl PROIDJ.00 FUMAR" além de outras por e,clg~ ncla dos 

óirg.ãos estadu.a.is e federa.ls competentes.. 

!i 1 • íl proibido comerclallz:ar fogos de artUTclo, bombas, morteiros e gJr\'lndol:ts e slmilare conl 

cidadãos menores de 18 (dezo ito} anos de Idade. 

§ 2JI Em todos os depósltos, postos ou loc:lls de revenda e n.os c:i_rnlnh0es de venda e/ou. enr;reg;, 

são obrigatórios o uso de bala.n\êlS que .se dcstina.m a pGSar~ na pr~rnnça do oon~umido r. o.s 

bonJ0es ~z.los e cheios que ªcondicionam gb IJquefeloo de pe\Tóleo. 

§ 3 Con~Lillta.da. no boti jào va·zio, a existência de resíduos do gá:s líquc.f"cito de petróleo., alterando 

o peso ortglnal do recipiente e/ou verificada dJferença o. menor no peso final do boctJ, o cheJ.o, o 

preço final do produto será n~duzido na c~ta pruporçào da rcspcc.1:iva d ifü·runça apurada. 

An. 165. Os postoo de scrvi~vs automobillsticos e de abastoomento de combustíveis d wcrão 

m.anter. obrlgatorlamente: 

1 • Pârte: cxtérna e interna,, i.nclusivé pintu.ra, cm cundi.çõc-s sàtisfat6rias d.e limp eza..; 

li - Instalações de abas·t:edmento. e:ncanamentn :!i" de águ.a. de e.sgocos e as lnstalaçôe..'i: elétrlcas em 

perfeito esmdo de fu.nc-ionamc-nto; 

li ( - Calç::ida.o:;: e pdidos: de 1n:inobr:1.s revestidos com ptsta.o:;: lmpermeávels, mantldos ,em p erfeitas 

Gundi.çõcs de limpeza e Ooru;crvc1:Çã01 inteiramente livres d· dct.-ito:s:~ ramborc-s.,, vdcu.tos c m 

condtçbe~ d e funclonamento e qual$quer ob)eto.~ estr-.Jnho~ 30 re~pectlvo ramo de 3tlvldade~ 

IV - Pessoal de serviço adequadamente uniformizado; 

V - Equ ipamento e Instalação para inflar e ca librar pneu.5 em perfeito estado de conservação e 

funcionªmento e de fácil acesso aos usuários. 

Art. 166. Nos postos de serviços, dilntre os quais se incluem os lavajalos e de abastecimento de 

cornbust!vcts, os serviços de lavagem e lubrlllcação de velculos s6 poder-ao ser rcallZãdos cm 

recimos aprop11ados, devendo serobi~gatorlarnente dotados de lnstalaçlles desdnadas a lmpedlr 

a acumulação de água.. resíduos ou detritos no s olo. bem como o seu escoamento para logradouro 

pú bllco ou para a rede de drenagem das águas plmllats. 

Parágrafo l1nJoo. Os serviços de lavagem e pulverlzação de veículos deverão ser efetuados em 

compartlmen1os apropr iados, de maneira e cvlrar a dlspcrs1J.o de subsdnclas qu[m lcas a 

obedecendo as normas vigentes do Órg,lo Municipal competente. 

CAPÍTUWVII 

DA EXPLORAÇÃO DE PEDRHIRAS E OLARIAS B DA ll:XTRAÇÃO DB AREJAS 

Art. 167. As atividades relativas à exploração de pedreiras e olarlas e a extração de areias 

dependerão de autorização para locallzação e funcionamento, expedida pelo Órgão Munlclpal 

compelente, observada a legis lação federal, estad ual e munlclpal pertinente. 

§ 1 • J\s Info rmações e documentos que deverão instruir os pedidos de autorização serão 

cstabelecldos pelo ôrgao Mwllclpal competente. 

§ 2• A autorização de que trnta este artigo é Intransferível e tempor:\rla,. não podendo exceder a 

um ano , 

§ J• A renovação d utorlzação dependerá de novo requerimento endereçado ao Órg o 

Munlcl pal competente, que estabelecerá as exigências a serem cumpridas. 

Art. 168. NãOSéráconcédida autorização para localizaç-.;io ,; é><ploração de pédreiras ou a extração 

de areias situadas nas proximidades de odiflcaçãé..~ ou de passagon.~ de veículos ou pooo?stres. dee 

modo a preservar a .s:êgurdJlÇã e a estabilidade dos imóveis e a inteA.r idade fi.s ic-a das pêS.soas.. 

§ 1" 1·a01b~m não sc;rá cone<?d[da au torização para extração do a rolas, sal bros, cascalhos e a'l:ilas 

nos se:guintes casos: 

1 • Quando sltu.adas a menos de 200,00 m (duzcntoo metros) a montante e a mc;noo de 100,00 m 

(cem merros] a jusanui d,; ponu,s: 

II • Quando hc,uvercompn;,metimento do leito c,u das margens dos cursos d 'água; 

Ili • Quando possibilitara fo rmação de lodaçais ou causar a estac,tação das águas; 

IV • Quando oforec.ir perigo à estab ilidade de pontes, pontilhões, muradas ou de qualquer obra 

URBANA sobre o leito ou às margens dos cursos d':lgua: 

V - Quando o curso d'água for po luldo em grau que possa comprometera sallde das pessoas. 

§ 2• A qualquer tempo, o órgao Munlclpal competente podeni determlniir ao lnteresSlldo a 

execução dos serviços o u obras nece$sárlas à melhoria das condições de segurança de pessoas e 

coisas. 

Art:. 169. A ooncessão da autorização para funclon.ame.nto é condicionada a t&rmo de 

comprornlsso no qual o lnteressado se obr iga a impedir o derrame de materiais n.as vlas públicas. 

assim como a remover os detritos quando, eventualmente, nlo functonarem as medidas de 

preven.çào adotadas. 

Art:. 170. Nos barreiros e nas pedreiras, quando as escavações facllltarem a formação dedepósltc 

de ~u:i, o autorl%ado será obrigado a realizar obras de escoamento, de m.odo a manter drenado e 

local. 

CAPÍTULO\llll 

DO SERVIÇO DB INSPEÇÃO MUNICIPAL 

Art:. 171. Os estabeleclmenlos produtores e fornecedores de pequeno ou médio porte e alnd:i, as 

pequenas ag,roind(istr las, produções anesanaJ.s ou de or\gem da agricultura famlUar que atuam 

nil rroduçoo, benellcl:iunento, fn>et o11amento, ,.rmazenilmea to, transporte e oornêrclo de 

ali mentos de erigem animal o u vegeta.~ dentro do munidpio estarão sujeitos à inspeção e 

fiscalizaç/lo do Sérvlço de ln.speç/io Sa.nitária. 

§ 1" Sll.o os segulntcs c.stabclcclmcntos produtores ou fornecedores que se enquadram neste 

artigo, 

1 • Carn&s e derivados; 

li • Leite e derivados, 

Ili - Mel, cera de abelha e derivados; 

IV - Ovos e derivados; 

V • Pescados e derivados: 
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VI • l'ruta.S, horta.Uças e subprodutos; 

VII - Cerea.l.s: e subprodutos; 

VIII • Bebidas; 

IX - Ou1ros produios de orl.gem animal ou vegeta l; 

X • Produlos aUmentfclos aroosanals. 

§ 2• E>«:luem•se os segulnies estabelecimentos; restaurantes, pizzarias, bares e similares e as 

propriedades rurais fomecedora.s de matérias-primas de origem anlma] ou vegetalt em caráter 

complementar. 

§ 3" As advld.ad es do Serviço de lnspeçJlo Munklpa.l serão regulamentada.s J)Or d ecreto. 

CAP(TULO IX 

DO FUNCJONAMENTO DE CASAS E LOCAIS DE DIVERScÕES PÚB.UCAS 

Seção ! 

Dos Circos, Teatros de Arena, Parques de Dlven6es, PaYllblles e Feiras 

Art. 17Z. Depende de pn!vla au1orua.ção dos Órgãos Mu.nlelpals competentes, mediante 

requertmento do interessado, o fundonamento: 

1 • De circo, teatro de aren:., parque de di ~rsões e similares; 

li - Oe pavilhão e feira; 

Ili • Brinquedos inlU.vels, montáveis, desmontáveis e slmllaros. 

IV - 'De quaL,,:que!" outl"O$ e.,petác1.i:lo~o;: de dltver-tlmento ·pllbllco de func:lonamento provt~órlo. 

§ 1ª A autorização som.ente ser1 concedida se :atendid.as às :s~guintes exigências: 

1 • Não existir-, em um ralo de 200,00 m (duzenios meuos), eStabeledme.nto de sai.de, templo 

religioso. escola regular ou repartlç.llo p(ibllca: 

11 • Sc;r a atividade; prcténdida ptlrmitlda na [;,gislação pertinente de uSó e ocupaÇãio do solo; 
Ili - Receber aprov,ação e,xpressa d o Ôrg!lo Munldpal de Trânsito: 

IV • Attsndar a 0111raS exlgindas Julgadas nécésd.riu, especlalmé.nt~ a proMção do ambii!ntr;; 

elos equipamentos ·u.rbanos; 

V - Ter instalado no local um ambulatório móvslJ quando for o caso, equipado de aco:rdo com as 

;;xigenc1as do Ô'l'8lo MunlcJl)<ll de Saúde e com pro.llsslonal médico de plantao. 

§ z• A autorização para funclonamento, v.il!da por até 90 (noventa) dias, renovável por ati lgua.l 

i:,erlodo, somente serà concedida se atendidas as se.11; .. 1n1es e .. lafnclas: 
1 • Ap rescntação de Certlfleado de Conformidade, expedido pelo Corpo de Bombeiros; 

li· Observ~da das condl~ gerabde higiene, comodidade, conforto e segurança, previamente 

constatada pelo órgao Mun icipal competen te; 

Ili • Att:ndimcnto dos rucuos exigidos pára o local; 

IV - Preservaç.'lo condnuada da llmpei,,,d:, higiene. d:, segurança e do sossego pilbllcos, nos casos 

de renovação: 

V • Compromisso rormal de llmpc1a fotal do terreno ocupado e de suas lmcd.1:açõcs, 

eompreendend.o a remoção de reslduos, assim como a dernollçllo e/ou aterramente de quaisquer 

lnstala.ções, inclusive as sanltiiortas, sendo ex:f81da a pre,taçllo de caução, como garantia da 

eoi.ecução desses serviços. 

VI - Apresent:>ç!lo de Anocaç:!lo de R.esponsobllldade Técnica (AR.T) d e proHsslonol ..eglstrado no 

CRllA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), q uando se tratar de circo., parque de 

d !versões e slm.llares ou q ualq ucr outro tipo de cstabclcclmcnto contidos na seção li e Ili ( capitula 

IX), desde que, envolva mon~gem de palco ou arquibancada em estruturas met4.llc:as. 

§ 3° A modUlcaçll.o da sltuaçllo autorizada Importa.rã na Imediata suspensllo da autorização, 

Art 173. Pa~ a1e.nder às extg,nel:tS de pro1eçllo do ambiente conforme prevê esw C6dlgo, fica 

Instituída a Com.,,,nsaçJlo das Emlsslles de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Art.174,Acompensaç:lo das ernls~es de gases de efeito estufa (GEEJ seràobrlgatórla para t.oda5 

as empresas~ associações ou indlvfduos responsáveis por eventos realizados em parques, praças 

públicas ou qualquer outro local de grande aglorneraçao de pe.uoas ou que envolva circulaçao d@ 

grande pQbllco. 

§ 1• Para o fim do d.Lspo.sto neste artigo. s.e:rão conslde.rad.os eventos como shows. consertos .. 

cxposiç6c,; e outros do g!!ncro, que provoquem -1glomcraçàlo de mais de 1,000 (mil) pc"5oas. 

§ 2• Para a compensaçllo, dever.!. o respons4vel pelo evento apresentar laudo com estimativa 

técnica de emissão de gases de efeito estufa (GEE) que serão gerndos pela atividade; 

§ 3a A compensação de que trata este artigo se efetivará por melo de plantio de árvores. 

Art:. 17S. A e.~tlmatlv:i técnica deverá ser form,,ll1".ada em laud<> subscrltr:> profls.~lona l com 

comprov.ild.a -experiência no assunto. ou instibliçã.o pübHca ou privad.:a que d isponha e.m Se us 

quadros de proftsslonalS com tal qualifteaçio. 

Parqrafo único. O Órgão Municipal Ambiental deverá enútir parecer fundamentado quanto à 

acdlaçã.o, rejeição ou alteração do rcspecUvo laudo técnico apresentado. 

Art. 176. A área que será benefl.ciada com o plantio das árvores devera ser indicada e deJimjtada 

em croqui oom dimensionamento e detalharnento de onde será feita a compensação ambiental. 

Art. 177. O inwressado responsáve l pela realização do evento devera indicar na estimativa 

técnica o =ponsá.vel pelo plantio e manejo das árvores. 

Art. 178. A compensação das emissões de gases de efeito estufa (GEEJ deverá ser comunicada 

pelo realizador do evento e comprovada pelo Ôrg:ão Municipal Ambiental, no prazo máximo de 

até 30 (trinta) dias de s1ra reallução. 

Art. 179 . As empresas,, associaçlles ou lndivlduos responsáveis por eventos realizados em 

parques e praças púbHcas ou outros locals do 1un ldplo que 11ã.o realli.arem a cornpensaçã.o das 

emissões de gases de efeito estura (GEE). terão indeferidos oucros pedidos de autorização para 

eventos até o cumprimento de Sllll obrigação. 

Art. 180. Nos locais de dlvert:l.mento pábUco tem.porá.rio, em a.mblentes fechados ou não, é 

obrigatória a colocação de cartazes Junto a cada acesso, e lntem.amente, em l11gar bem vLslvel, 

Indicando a lota.ção mãxima fixada para o evento. 

An:. 181. As lnstalaç<'les de parques de dlvecrslles não poder:llo ser alteradas ou acrescidas de 

novos mecanismos ou aparelhos sem a prévia autorização do Órgão Municipal competente. 

PIIJ''ara,fo único. Os mecanismos ou aparelhos referidos neste artigo só pode~o iniciai- seu 

funcionamento após serem vlstorlados. 

Art. 182. Deverà.o íazer e estimular a colirta seletiva de res(d uos com lixejras adequadas e contac 

com depósito tempor:irio de resíduos cobertos, com solo impenneável e com baias que pennitam 

a separaç-;l.o dos resíduos oraànlcos e recldãveis. 

Seção li 

Dos Cl.nemas, Teatros e Auditórios 

Art. 183. Os doemas, teatros, auditórios e outros estabe leclmllnlOS similares, alfm do prese.rito 

nas legislações sanitárias e de segurança oontra incêndio, deverão, para efeilO de funcionamento. 

manter: 

1 • Pintura intema e e,cterna em boas condições·; 

li • Aparelhagem de refnger:ição ou de renovação de ar permanentemente oo~erv.ada em perfeita 

est.i.dode funcionamento·: 

Ili • Sala de espera e de espetáculo rigorosamente asseadas, 

IV • Mictórios e bacias sanitári.as rigorosa.mente asseadas, lavadas e desinfetadas; V • Cortinas e 

tapetes em bom estado de oonserva~o e limpeza; 

V. Placas Instaladas com os dizeres: ·lí PROIBIDO l'UJltAJl"; 

VI• Bebedouros autom:l.tleos de ãgua fll1rada em perfeito funcionamento; 

VII • Aparelhagem de som para comunicados de urgêndas à platela; 

VIII - Cadeins solidamente instaladas e que nio estejam colocadas em vãos de percurso, de 

maneira que possam dlftrultar o Uvn! trânsito das pessoas; 

IX - lnd_ic:a.çll.o dos v.ilos de perru.rso a serem seguidos pelo público, qua.ndo de su.a. saJd11, 

facilmente vl.slvels; 

X • Porias de salda enci.rnada.s oom a lndicação •sAioA", impress.- em oor vermelha, leg,lvel /1 

dist5.ncta e luminosa, quando se apagarem as luzes da safa de cspet4.culos; 

XJ • Uumina.çll,o d.e emerg@ncía; 

XII • Portas de saida oom as folnas abrindo para fora, no sentido cm que se verlflcará o 

escoaine.nto do público: 

XIII • Portas assenra.das com dobrad Iças de mo l.a, sendo proibidos fechos de qualquer espécie; 

XIV • Saldas de emergência; 

XV - Placas Instaladas nas salas de espetáculos e aud ltóMos com os dizeres: "É PROi BIDO O USO 

DE APARELHO CELULAR ESIMII.ARES liLETRÕNICOS"; 

XVI - .A acessibilidade universal às pessoas com deliciênci,a e mobilidade reduzida. 

SeçãolD 

Dos Q ubes Recreativos e dos .Espaços para Eventos 
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Art. 18+. Os ch,bcs rec.reatlvos e oo espaços pa,ra eventos deverão ser organizados e cquipados 

de modo a não causar a pel"Nrbação do sossego p1âbllco com a emissão de ruídos em nlvels adma 

dos permitidos pela leglsl ç-:Lo vigente. 

Par4grafo rutt<;,;,. j,; vedado o funcionamento de clube re,creatlvo e espaços de locaç(lo paro 

eventQS em edlflcaç(les onde locall:ra.m residências, re~sa.lvados o.ll sall)es de fe~t:as aprovado$ 

pa.ra uso p roprlo. 

Art:. 18S. No;; dubés n?Crnatlvos e nos espa.ç:os para eve,ntos 6 obrigatório o cumprlm@ntt>, no que 

lhes ft>r apllctvel, das exlgtnclas estabelecidas neste Cód.lgo para os cln mas, ~atros e audltór1os, 

qua.nto às condlç(lesde segu:r-ança, hlsJene, comodidade, conforto, cesslbllld,ade e mobilidade. 

Art. 186. É obrigab)rla a colocaç!IQ de lndlceç.'lo d.e profundldade, n~ borda$ externa,, d..,. 

piscina.,s póblicas., be:m como das piscinas privada.:s de uso coletivo instaladas nos dubes. 

:sociediii:dc.-s éspórtivu é oongênc.rcs. 

§ 1. 11 As lndicaç,ões de profundidade deverão constituir-se na colocaç-.10 de adesivos ou pintura nas 

bordas externas das plsctnas, com marer!al antlderrapan1e e tmpermclvel, de fácH Ylsual1%aça.> e 

com dim.eM&es compatlvels. 

§ 2• Os lndlC'3dO~ de profundld3de dever5o e$t3 r dispostos ngs pontos de menor- profundld3de. 

na mediana e de maJor profundidade da p.lsclna. 

Art. 1.87. Deverão fazer e estimular a coteta seletiva de- resfduos com li.xeirais adeq_uadas e contar 

com depósito tcmpor ◄ lrio du re:.:s:iduos cobcno:s. com :solo i.mpCFmeãvcl o-com baias que permitam 

a sepa.r.i~o dos resíduos org4,nlcos e re,clci;lvels, 

TITUI.OIV 

DO EXIIRclCIO DA ATIVIDADII AM.BULANTE 

CAPITULO! 

DA ATIVIDADE DE AMBULANTE 

Art. 188. Para o exerddo da atl vidade de ambulante dev-crá ser obtida licença para a sua 

e)Cplor.içllo, expedida pelo ó~o Mwtlclp~ll competente. 
Par4grafo 6nico. Corcsidcrar•.-.,-.:1. atividade do ambulanw, para os o,fcltos deste Código, a 

comércio ou serviço exercido de porta em por-ta ou de manelra móve.l nos logradouros-públlco.s,, 

com ou sem a udUzação de equipamento, sem dlrelro a n.clcs estacionar. 

Art. 189. Para obten~o da lt.cença para o exen:lc:lo de atividade de a.mbulante. o Interessada 

dev-erá Instruir o seu requcrt.menro com documentoS e informações: 

1 - Cert:lflcado de Condlçãg de Mlcroempreende<lor Individ ual ou CNPJ; 

ll - Carteira de Identidade e CPF; 

Ili - Co,nprovanté de éndéreço, érn à.Omé do inten!ssado, que Oértl.fique no mínimo 12 (dozé) 

meses de resldêncla no Munldplo: 

IV - Certidão negativa de tt1bu\'.OS municip~ls; 

V • Caru,1radt1 saúde ou at..stado fornéddo pêlo órg.'lo ofl.cial de saúde pública, quando for o=: 

Vt - .Número da placa de ve.(culo~ quando for o caso; 

VII - Horll:rio de funclonamen10; 

VIII - Atividade: a ser dese.mpe.nhada; 

IX - Outros dados ou documentos Julga,dos necessârlos. 

Art.. 190~ A lke.nça ·pa.r-a o ell:.ercldo de ativldade de a:mbu)ante será concedJda a titulo pre-cá.~l.o. 

pes:soaJ e ln~ransferhreL valendo apenas d1tran.te o a.no para a qual fol. concedld 

§ t• A Hoença dever.!. ser renovada, anualmente, a pedido do intcre.ssado 

§ 2• A licença de que trata ~te artigo será de porte obri11atórl0 para apresentação. quando 

solicitado, à autor1dade fiscal. 

!j 3• O falD de J:i ter sido licenciado anteriormente não Implicara em direito adqu.irido para a 

renç,va~ da autQrl~..:ação. 

§ 4" Seri:I. vedada a llber.ição de m.als de uma llcença em n.o.m d uma mesma p ssoa, salvo no 

caso previsto neste Código. 

§ s• O liC>eàci:.do dever.l adol.lr como meio a ser utilizado no exerc(cto da atividade de ambulante 

vekulo 011 equipamento que atenda as cxlgfno.las no q11000ncc:rne à funclona.Lldadc, segurança e 

hlg ene. de acordo com o ramo de negócio devl<tamente Ucendado pelo Órgão competente 

(DET'RAN) , 

§ 6• Ocorrendo alterações .nas cara.cterlsticas es:s.enclals constantes da llce.nça obdda. a mesma 

perd nl sua validade, devendo ser requerido o pedldo de al{era~o. sob pen" de apreens~o das 

mcrcã.dori;u; e cqu_ipãimcntos. 

§ 7t>. Para os efeitos do que dispõe o § 62 deste artigo, consideram-se características essenciais da 

licença o nome, CNPJ ou C PF do responsável. localização, a.tividade e ramo, horário de 

fucclonamcnto, bem como outros dados Julgados noocssários. 

§ 82 O horário de faocion.amento da atividade d.e ambulante será o mesmo estabelecido para a 

atividade formal correspondente, i.nclusive em horário diferenciado, observa.do o disposto neste 

Código. 

§ 9• Não havendo mals o Interesse no exel'd'cio da atividade, o ambulante deverá solicitar, 

lmedfatame:nte após o término das atividades, o pedldo de baixa de seu cadastro e c:ons-equente 

cance lamento de sua llc-ença. 

§ :lO Ooorrendo Invalidei>. permanente ou o falecimento do ambulant!!, a llc-ença do exercido da 

atividade de ambulante poderá ser transferida ao cônjuge ou compan.helro(aJ. 

§ 11 A concessão da licença para maiores de 16 (dezesseis) anos e menores de 18 (dezoito) anos 

somente poderá ser dada quando requerida oom a assistência autorização de seu representante 

légaJ ou quando legalmente l!manclpados. 

§ t2 O ambu lante que @>terça c:omércl.o dê gênit.ros allmentfdos d.everá atender, ainda, às 

e>tlgências sanitár.ias e de higiene impostas pelos Ôrgiioli Municipais compelentes. 

Art. 191 .. As empresas especiallzadaç em atMdade de ambul.ants, mediante o uso de veículos ou 

outros equipamentos, devel"ão requerer, pa.ra cada unidade, llcença em seu nome empresarial. 

§ 111 Serã obriga.tório o crede.ndamento, Junto ao Órgão Muntdpa.l competente, de cada 

profissional que trabalhe com vel.culo ou equ lpamento de que trata este .artigo, sendo exigida a 

apresentação da cópia do CP I' e Carteira de ldenddade. 

§ 29 As penalidades aplicadas aos ambulantes serão de responsabllldade das empresas para as 

quais rraba llum. 

§ 31 No aro de licenciamento, serão convenlen1em.eme Identificados, segundo os crl1érios 

estabelecidos pelo Órgão Mwticipal competente, os velculos e equipamentos licenciados a operiu: 

na atividade_ 

CAPITULO D 

DO ESTACIONAMENTO E USO DO LOOR.Ali>OURO PÚBL.100 POR 

PROFISSIONAi. AMBUI.ANTI! 
Al't. 192. O estacionamento de profissional ambulante em logradouros ptblicos só será permitido 

em ca:soS e,c:o;,pd.onais ;, par p,;ríódo pri\-d,;rnrminadc,, mé<lianrn aut:oriza.ção expédida a título 

precário de uso do local Indicado, satisfeita as seguintes exJgênclas: 

1 - Requerimento formal contendo os documentos citados no Art. 189 deste Código; 

li • Vistoria prévia por autorldad.e fiscal; 

Ili - Par-ecer filvor.1.vel do Órgão Municipal de Tr4nsllo e do Órgdo Municipal Ambiental. quando o 

equipamento ~tiver instaladc, em praças, âréaS ajardinadas, parqué.$ municipais '-' áreas de 

pres,irvaçã.o ambiental: 

IV - lnstalar"se num raio mlnimo de :Z50,00m (duzentos e cinquenta melros) entre um e outro 

profissiona l ambulante, devida.mente autorii:adi;,, exceto quando se tratar de atividade de 

ambulante eventual; 

V - Localizar-se a partir de um ralo superior :a 25D,00m [d.112.entos e dnquenta metros) de 

estabelecimentos que negoci.em com o mesmo ramo de atividade; 

VI• Ter o veJculo ouo me.loutillza.do no exercido da atlvldade de ambulanle o tamanho adequado. 

de maneira anil.o ocupar mais de 1/2 (metade) da largura do passieio público; 

VII · Não ter o passeio públiO) largura inferiora 4,00m (quatro metn;,s); 

VIII • Não 54! locaUzar a men.os de B,OOm ( oito metros) das esquinas, medidos do ponto de encontro 

da reta com a curva; 

IX • Não ter o veiculo ou o mel.o u.!lllzado no exercido da atividade de ambulante comptimento 

superiora 4,DOm (quatro metros) e la.rgura superior a 2_,00m (dois metros_); 

X - O equipamento utilizado não poderá perder a ca.racterí.stica de bem móvel: 

XI • S;,r e, veiculo ou o cnélo utilizado na. átividadé d;, rnmérdo ou se rviço ambulant.., 

confeccionado com material apropriado e resistente, segundo os crltérlos estabe lecidos pelo 

Munlciplo; 

XII • Não dlllculta.r a Instalação e a u!lllzação de mobllhl.rlo urbano, equipamentos ou serv'l.ços 

públicos; 

XIII - Não ser no-civo à preservaç.io do valor hlslÕrico, cultural ou clvico, bem corno não haver risoo 

dé prejul~ pàrà a drculap:o d;, pé.'.'$0a.5 ou dé veículo$, nem de ocornlnciás de dano a q"alquer 

dos vai.ores tutelados pelas normas pertln.entes; 

XIV - Apresentar desenho ou croquis cotado do local em que se deseja exercer a atividade, 

!ndlcando a largura do passeio ou a .ãre.a objeto d.o pedido, as dlmenslles do equipamento e da 
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proj~o ~ cobertura, quando houver, a di$14ncta da squtoa, asslm 00mo a ldentlflcação da rua. 
q 11.1.e:dra: e lote confinantes ou correspond entes: 

XV • Declaração expressa de asse.ntl.mcnto do proprietário do Imóvel fronteiriço ao logradouro 

público sobr<! o qual se pr<!tende autorl'Z:lção. 

§ 1 Quando se trata.e de logradouro púbU00 com projeto especial de urbanl-.ação ou 

reurbanl7'..aç§o . a autorl:Za~o s:erj Hberada de acon::la com o est.abefec:ld.o no respectivo p rojeta 

elaborado pelo Órgão Munici pai 00mpctcntc. 

§ 2• Os velculos e equlpamentos utllludos no exercício do atlvld.ade de ambulante, cuja ,1...,,, e 

d imci»:õcs não · correspondam às especificações contidas no inciso X d~stc artigoJ sc.r adcquado.s; 

às: novas exlgê:.ndas:, salvo o previsto no pará:grafo l." deste artigo.. 

Art. 193, Aplicar-se-ão para o estacionamento de ambulante em logradouro pítbUco as 

di5poslÇOOs prcvlsra.s no caput e parágrafos do Art;. 192. dc.ste C6digo. 

Art. 194. Ocorrendo invalidez permanente ou o faleci rnento do ambulante, a licença do e><erdeio 

da atlv:ldade d.e ambuta.nte podeni ser transferida ao cõnju_ge ou companheiro (:a) ou~ na íalt:a 

dc:ss!és, ao p.;arente de 1"' g r.;..u, oonfonnc ã ordem de s·ucessào b.c-rcdit.i.ri,ill~ 

CAPITULO IH 

DA ATlVIDADE D E AMBULANTE EVENT UAL 

Art 195. O Órgão Munldpal oompetente poder.t autori:z;ar a atividade eventual de ambulante em 

logradouros pú.bltoos. 

§ 111 C.on.sidera:r-se-A atlvtd.ade de ambulante eventual. p.a.ra o efeito deste CódJgo. o co-mércio ou 

s rviço " :reido de roema temporária no;: logradouros pú.bllcos ou m locai.s d acesso ao público. 

em datas e:speclals·ou eventos $8.ZOnal$. 

§ 2• No ato do requcl'imtnto, o lntere:1sado d;wer.l. apresentar ;; mesma d0<:umentação " 

info~maç6es exl,g!das no ArL 189, especificando a.s características do e q 1.:1lpamento ou vefcu la 

utilizado. 

§ 3• A autorização para atividade eventual de ambu.lante sera concedida a titulo precário por 

pcrlodo;; ou hor.ã11os prcdci:crm1nados de :100rdo 00m a duraç:to d:is datas cspcc:l:11s ou eventos. 

não podend.o ter prazo supertor a 15 (quinze) dtas. sendo permitida .apenas uma ren ovação pela 

mesmo período. 
§ 4" Excetuam-se no e,ccrdclo da atividade de ambulante eventual as normas previstas no Arttga 

192. lnclsos li, JV. V, VJ, VIII, X, XV, XVI. 

§ s• ApHcar..,se--ão ao ambulante eventu.a.1,. no que couberem. as disposições previstas no Capitula 

li dcsté Título, 1>0Cléndo o Órgão Mu.nicip;;I compcronte, deixar de realizar vlstorlá prévia. 

CAPITULO IV 

DA LOCALJZAÇ,\O E DO f UNC ONAMENTO D.AS BANCAS FlX.AS 

Art. 196. Para a locallza?o "o füncioname:nto de bane-as em logradouros pú.bUcos dever.\ sec 

obtid~ previamente autoriza.ç.lo de uso do local expedida pelo Ôrg~o Mu.nlclpal oompetente. 

§ t • Par:, Hn.'l deste Códlgp OOMldera-se banco o eq~lpomento em logradouro públlro, e><ercendo 

o serviço ou comércio de lanches, jorna.is., revistas~ chave.iro~ fotocópias1 fotografias,, :a~gos da 

vcstuãno, bem oomo outras atividades a serem analisadas de aoordo 00m o Órgão t-t"unlctpa.l 

oompetente. 

§ 2• A autorlzaç:11.o de uso de log,-ado uro públlco para bancas ser:ã conced lda a título preclrlo, 

pessoal e lntnns.fedve ~ ,ccluslvo para portãdores da llcen.ça. para o " rdcio da atividade 

ambul3nce~ 

§ 3i1: A autorização devera ser conservada na banca. em tocai vlslvel e de fãdl acesso. 

§ 4-0 Para os eíeltos desce Código, serio enquadrados como bancas o equipamento utlUzado para 

a ve nda de cartões telefO:nla,,s e ,sJt--pa$$, de...'iXle q ue tenh,am á.rea máxima de l,,OOm:i ( um metrg 

quadrado). 

Art. 197. Para requerer a utonn.ção de uso de logradouro públlco para bancas o Interessado 

deverá a pr-esentar. além do seu requerimento. cópias dos seguintes documentos: 

J • l>ócumentoS e><lgidos no Art;. 189 de= C6digo; 

li - Desenho ou c:roqu_ts cotado do loca l. em que se d e,;eja exercer a atlv1dade, lndJcondo a largura 

do pas.se:io ou da área o bjeto do pedido.~ o ta.manha d.o equipamento e da projeção d.a cobertura. 

quando houver, a d.istã.ncla da esqulna, assim 00mo a ldentlflcação da rua, quadra e lo!'.<! 

00rrespondences; 

Ili - Dedaraça.> expressa de assentimento do proprlebl.r1o do Imóvel íronteJr1ço ao logradou.ru 

s obre o qual s e prutc.ndc ii. ãu.toriuçào; 

IV - Outros document:os Jul1t:1-dos necessários. 

.Art. 198. A líben1ção da autori~açil.o de q ue tra,ta o a,rtigo a_nterior dependerá do atendimento dltli 

seguintes e)dg@nclas: 

1 - Vistoria prévia. por autoridade fi~l; 

li - .Parecer favorável do Órgão Mu.nid pal de Trlnsito e do Órgão Munlcipal Ambien!al, quando o 

equipamento estiver Insta.lado em pr;iças, âN?as ajardinadas. parques mwticlpals e áreas d e 

preseNação ambiental; 

Ili · Não ocupar mais de 1/2 (metade) da rargur.i d o passeio p-abllco; 

IV - Nilo tera passelo públlco largura inferior a 4,00m [quatro metros); 

V• Não se localizar a menos de 8,00m (oi to metros) d.as esqulnas, medidos do ponto de encontro 

da reta oom a curva; 

VI - N o ter a banca comprimento superior a 4,00m (quatro metros) e largura superior a Z.OOm 

(dois melros); 

VII - Não se localizar em um ralo de SOD,OOm (quinhentos metros] d e dlstoo.cia de outra unidade 

do mesmo gênero; 

VJII • Não dificultar a insta lação e a utlUzação de mablllârlo urbano. equipamentos ou serviços 

públloos; 

IX • Não ser nocivo à preservação d o v:ilor histórico, cultural ou dvJoo., bem oomo não haver risco 

de preJulm para a dl'Cl.llação de pessoas o u de velc:ulos, nem de ocorr,Incias de dano a qualquer 

dos valores 1:utelados pelas nonnas pcm:!.nentes. 

§ t• Quando se trarar dé logr.;douro püblim m tn projew espéd ál dé urbanizaç-ão ou 

reurbanização, a autorlzação s.erã liberada de acordo com a estabelecido no respectivo projeto. 

§ 2l! S,;rá vedada a lil1'!raçà.O de mais dé u ma autorização em nome de uma mesma pessoa 

Aff.. 1.99. A renovação da autortzaçao d e uso de logradouro público sec con.c:rellzari após a 

re<lolhime.nto das taxas devid.as, median te pMterior vistoria para averiguação do cumprimento 

da$ exigências 

J'a.rágaJo ítn.lco. O fàtO de Já ter Sido aut0riz:ado anteriormente não lmplJcará em dlre.lta 

adquiridQ para eíeit:Q de n,navação da autnrl~ção. 

Art. .:,oo. Ocorr-endo alterações nas t.racterístlcas essenciais constante d.i autariz;a~o expedida 

a mesma perderá sua validade. 

§ 1• O pedida de alteração deverá ser requerido antecipadamente à mudança pretendida. 

§ 2~ Pani fins deste artigo. considera-se caracteristicas essenciais da autoriza.çio o nome, CNPJ o.i 

CP'F do responsávél, hx:aliuç-ão, ativirlã.d e e rdmo, horádo de fundonamen.oo. irea ocupa.d.à, bem 

como outros dados Julgados necessários. 

Art. '2:01. Ooommdo Invalide:,. permanente ou a falecimento do autorizado, a autoruação poderá 

ser transferida ao cõnJuge o u companhelro(a) ou. na falta o.i desinteresse destes, ao parente até 

o 19 grau, confon:ne a ordem de $uO:é$Sào hereditária. 

Art. '2:0'2:. NIio havendo mai.s interesse no exercício da atividade, o ambulante deverá solicitar, 

ünediatameote <1pÓ$ o término d;is atividades, o pedido de baixa de seu tadastro e ooosequente 

cancelamento de sua licença e autorização. 

AJ1:. 203. A concessão da autorlz.a.fão pan maiores de 16 (dezesseis) anos e me.oores de 18 

(dezoito) anos som.ent.e poderá ser dada q uando rtlquerld:a com a asslst.l!nd:a autorJ.zaçã.o d e seu 

representante legal. 

Art. 204. Em c:aso.s excepcionais, pa.ra o caso de bancas tipo plt-dogs e similares e como extensão 

de suas atividades, ficar.!. permitida a instalação, mediante autom:u;ão, de te.ndas no logradouro 

públlco, com as seguJ.ntes condlçlles: 

1 • Não ocupar área supertor a 1B,00m2 ( dezoito metros quadrados). não podendo avançar sob re 

a via pública ou para o imóvel vizinho, mesmo quando por esse autorizado; 

li • A insta.lação déverá 0(-0rr!lr à pá.rtir da 18:00h (dewítD hor.;s) nos dias üoois, a partir das 

13:00h (tre2.e horas) aos s:l.bados e em qualquer horário aos domingos e feriados; 

Ili - ~ proibido a lrnpermeablllzação da proJeç.k, de oobenura da tenda. 

§ t R A Instalação da tenda depender.li de aut.orl:z;ação esped.al concedida medlant.e requitrlmenro 

instruido com apresentação de desen.ho ou croquis catado do local desejado, Indicando a l.argura 

do passeio o.ia área objeto do pedldo, as d imensões do equipamento, da projeção da cobertura, 

da tenda, a d.i$til..nâa da e.,qu lna,as$im mmoa id!lntific-ação da rua,quad ra é looo corre.,pondenteS 

§ 2• O deíerlmento do pedido para lnscilação da tenda dependerá de parecer favor:l.vel dos 

Órg3os Municipais de Trlnslto e Ambiental quando o equipamento estiver lnstalado em praças, 

árus ajardina.d.as Du parq ues munlc.lpals. 
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§ :3• A tenda Instalada sobre o logradouro plibllco sem a devida autorlzaçllo, com alteração ,cm 

~,uas calr"3cleri.$t:lca$ ou com ln.$t:ll::1ç.!10 a lterada da$ cond lçflei autorti..ada$ $erá: apreendida., .,:em 

p rejufao de aplicação das demais pe nalidade,s. 

A.lt. 205. O processo para autorlução de uso de logradouro píabUco para o funcionamento de 

bancas devera. sob pena de indeferimento se-r ainda, Lru,."'tru(dos com o:s: seguintes documentos : 

1 - Cerdflcado de Coníormld.:lde e)(pedldo pelo Corpo de Bombeiros; 

1.1 - Alvari Sanit.i.rl.o para o caso de com'-rcio de gêneros aUmentklos e outros ramos p.ertl.ne.ntes 

à Vigllãnci.a Sani~ri.: 

Ili - C<>nHnnaçllo de ,que a banC'3 foi confeccionada de acordo com o modelo e matertal aprovad,os 

pelo ôrgao Lice.nd.ador Municipal competente ate:ndendo as exigências no que: concerne a 

segurança e hlg)en e. 

IV - Con fi nnaç§o de· que foi afbi:ado o ná:mero da auto r1.%3.Ç~-º de fonna v lsf vel, na parte externa da 

equipamento. 

CAPiTULOV 

DAS OBRJGAÇÕES, PROIBIÇÕES E PENALIDADES DO EXERCICIO 

DA ATIVIDADE AMBULANTE 

Seção 1 

Das obri&açll,M 

Art. 206.. O profissional ambula.nte obrtgar-se•á; 

1 • A iniciar a atividade dentro do 30 (trinta) dias a cuntilr da entrega dollnitiva d<l ocu:a 

llcenç;,Ja1.1torlzaçllo, sob pen;,, de revogação da mesm;,, par.1 o c..so de ambul;,,nte est,iciona<lo; 

li - A manter a 11.mpeza do logradouro píibllro. no entomo do equipamento/banca e pela 

~ondlclonamento de rc:sfduos em recipientes apropriados. 

Ili -A m.o.r,ter seu equip<1meQto/baJ'C<1 em. born est<J.dode conse:rvoç-:\o; 

IV - A afixar o número da autorização,. de forma v isfvel. na. p-arte externa d.o equipamento/banca: 

V • A tratar o público com urbanidad ; 

VI - A trajar convenientemente as pes"°u encan-eg::u:Las <lo ate,ndlmento ao pQbllco; 

VII - A remover .seu equipamento/banca, qu.ando solicitado pelo órg;ão próprio do Munlclplo. 

motivado por conveniência ou Interesse pQblico. 

VIII - A atender às e><tgénciu sanlttriu e de hlgjene lmpostaS pelos órgãos competentes. 

IX - A cump~lr- todas a.s determin.ações d.os ór-gãos competentes. 

Art 207 05 equipamentos/bane.as e/ou veCcuJos utll.lzados no exerdclo da atividade de 

ambulante, cllJa 4rea seja superior a 8,00 m' (oito metro,: quadr..dos) e u dlmen,<ies não 

correspondam às ttspcdficaçoos contidas neste Titulo, deverão., no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dl:u .. ser adequ,3,dos ~s novas eldgl!!nclas. 

§ t• O vcJcu.10, cquJ,pamento e me.los utlllzados no excrdcio do comércio ambulantc, Já auton.zada 

cuja área seja superior a 8.00 m' (oito metros quadrados).. ser:I cobrada l:lxa adicional pela âre3 

exet,dente,. na taz.ão de 200% (duzentos por cento), do valor da Taxa de IICtlnça para ocupa.çã.o d 

áreas: em vias e logradouros púbMcos:, referen te ao ano anterior-. até o má.ximo de 600 % 

(SCl$CCRto;; por cento). 

§ 2"' N . .!lo s,e aplica o §1111', deste artigp,. às ativldades ambulantes definidas como área de lazer com 

proje1,0 especial de urban12.1ç.10 ou reurbanização. A auoorlzaÇllo ser.! Uber.:l.d.i de a.cordo com a 

estabelecldo no respectivo projeto. 

S..çAo D 

Ou Prolbl~es 

Art. 1:08. 6 proibido o proOsslonal ambulante, 

1 • Transfcrlr, negociar, loCàr, ceder ou. dóã.r a outrem, sobqu.à_lqucr pretexto, su.a ilutorlzaçao; 

II - Ocupar espaço -ou transitar em tocais nlo autorizados;: 

Ili • Impedir ou dificultar a passag,:,m e a circulav,lo de pedestres e/ou voículos; 

IV - Transitar pelos lo:g.radouros públicos: conduz:lndo volumes: de grandes pro·porções; 

V • Estacionar, porqu:alqucr tempo, nos logradouros públicos, satvo autorl~ção especifica; 

VI - Negociar com ramo de atividade não autorizado: 

VII • Utill-ar, como propagand"-, quaisq"er Sinais audlvels de il'lten:tidade que possam penurb<lt 

o sossego público, 

VIII • Com rcl.allzar bebldas alcoólicas, fumos, charuto:t, cigarros, cam s v(sceras dlretament 

ao consumidor, drogas. óculos, jóias.~ armas., munlçõe.s, subst:Ancias tnflamávels ou explosivas,, cst 

c:arvao, publicações e quaisquer artigos qu.e sejam objeto de prolbiçao legal e q .. e atentem con= 

a moral, os bons -costumes e ofereçam perlGP à saúde ou que sejam deco:rrente.s de atividade!: 

lUcttas; 

IX - Utíliiar, no exerdcio de s;ua a tivid,adi;,, qu;mdo íor o Cll,$0, á.réa $ul)érior à a,utQii~da. e e;olocar 

mercadorias e/ou objetos de qualquer natureza na parte e,xtema do veiculo ou equipamento. 

§ 1" Excetua-se da proibiçllo do inciso VIII deste artigo a venda doiniciliarde gás de coliinoo pelas 

empresas dlstrlbu.idoras. 

§ 2• O des,;o.tmprimento quanto aos preceitos proibitivos contidos nos inci$0$ do caput deste 

a:rtlgoimpUcará m1 apreensJo das mercadorias, equJpamentos, veículos e/ou objetos encontrados 

em desacordo, sem preJo.tfzo da apllcaçj!o de 01.1tras penalidades. 

Art. 1:09. A autorização de uso de logradouro público p ra ambulante será revogada, a qualquer 

tempo, pelo Ôrgilo Municipal competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. nos 

seguintes casos: 

1-Quando o comércio ou servi,90 for realizado sem as necessárias condições de higiene, ou quando 

o seo.t e,terclclo se tomar preJudlclal à saúde, à ordem, à morulldade, à segurança ou ao sossego 

pllblico; 

li · Quando o proll.s:slonal for autuado, no período de autorização, por duas Infrações da mesma 

natu.rez.a; 

UI - Pela prátlc.a de agressão ffsica 01.1 verbal ao servidor pl'.iblioo munlctpaL quando no exercido 

do cargo ou fil.nção; 

IV• No caso de desrespeito ao q1.1e determlna o Inciso I do Art. 208 deste Códlgo; 

V • Em caso de não pagamento das tax:is correspondentes; 

VI • Nos demais casos previstos em normas pertlncn1es. 

Art. 210. Para melhor atender ao interesse públloo, o Município podcrã revogar ou deixar de 

renovar autorização da atividade de ambulanrc, devendo o ln1cressado, nesse caso, promover a 

remoção de seu veiculo ou equipamento no prazo máximo de 15 (qulnu] dias. 

Art. 1:11. A comprovada violação do d isposto nesta seção 6 causa suficiente para impedir a 

renovação da autorização para o exerdtio da atividade de ambulante. 

A.lt. 212. Será. vedada a presénça de proflSSionais ambulantes até a distãncia de S00,00m 

(qulnhento.~ metros) de hospitais, maternidades, centros de saúd e e de estabelecimentos de 

ensino rell:ulN $ito11do.s no Munldpio, 

Art. 213. Se,rá vedado o estacionamento de ambula ntes em rótulas, âreas remanejada.$ para efeito 

de correção de trânsito e em passeios públicos frontt ir içm a estabelecimentos de ensino regular. 

rcpartlçllcs pllbllcas, ctdovla!;, cstabclc,clmcntos banclr1os e slmllarcs. 

Art. 214. O profissional ambulante não autDLizado, com licença e/ou autorização vencida ou 

deSôtracterl~d.?. sujeltar•S@•.i à apreeatsao do .iqulpamento ou veículo, d.?.s mercadortas, dos 

instrumentos e matc.rfaJs utlllzados na atlv1dadc, além de outras penalidades cablvcis. 

Parágrafo ãnlco. Constatada a Infração e estando o veículo ou equipamento com meios que 

impeçam ou dificultem a sua retirada, estes serão rompidos para garantir a apreensão e remoção_ 

mesmo que ausente o proprleltrio. 

An. 215. O proprle'tárlo da banca obrlgar,se•i, 

1 - Confeccionar a banca de acordo com modelo e materlal aprovados pelo órgão mwtlclpal 

competente; 

li -A iniciar a atividade dentro de 30 (trinta) dias a contar da entrega definitiva de sua a1.1tor-ização. 

sob pena de cancelamento i.mediato da mesma~ 

Ili - A manter a limpeza do logradouro públiCO l'IO entnrno do équipamemo, e ainda, pélo 

acondicionamento de res.fduos em rectplenres apropriados; 

IV - A manter seu equipamento em bom estado de conservação; 

V -A allx.aro número <la autorlzação, de forma vlslvel, na parte extema do equipamento; 

VI - A tratar o público com urbanidade; 

VII• /l trajar convenientemente, as pessoas enca rregadas do atendimento >10 pó.blico; 

Vl!U - A remover seu equipamento do logradouro, de acordo com a conveníênda ou interesse 

público, quando solicitado paio 6rg3o municipal co.mpat.inte,o qual poda~ 1aze.1o na hlpótcsed~ 

ser desatendido dentro do praz.o estabelecido; 

IX• A atender às exigências sanlt.irlas e de higiene Impostas pelos órgãos competentes. 

Art. 1: 16. ~ proibido aos propril?'tãrlos de banca: 

1 • Transferir, rleJilOCiar, locar, ceder ou doar a outrem, sob qualquer pretexio, sua autorização; 

li • Negociar com ramo de atividade não autorizado; 

Ili - Utilizar qualsq uer sinais audíveis de Intensidade que possam penu rbar o sosse-go público; 

IV- Comerclall-zar bebidas alcoóUcas. fumos. charutos, cigarros, carnes e vísceras d iretamente ao 

consumidor, dro.11as, óculos, jóias, armas, mi.nições, substâncias inAarná.veis ou explosivas, cal, 
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earvilo, pubU~es e quaisquer artigos que s Jam objeto de proibição kpl e q,..e at nt m contra 

a mor-ai. os bons costumes e ofereçam perigo à saúde ou que sejam decon-entes de atividades 

IHdras; 

V - UdlJur :ire.a superto~ à autnrizad3 e co!ocar mercador:las e/ou objetos de qualquer nature7.a 

na parte extcma do equipamento; 

V( - .Mudar sua banca de locai sem a devida autortzaç!lo~ 

Vll • Deixar de exercer sua-s: atividades por um pcrfodo su.pcrior a 03 (tr s) mes.cs, sem justificativa 

prév1a em Ô,g:to Munldpal competente; 

VII 1 • 1 mpcdlr ou dificultar a passagem o a circulação de pcdC$trcs e/ou vcfculOIS. 

Par,lp-afo li.nico. O descumprimento deste artlGO lmpltcam na apreensllo do equipamento. 

mercadorias, e/ou objetoS enoontndoo em desacon:lo, sem prejufao da aplicação d.e outras 

penalidades. 

Art 217. A autorização de uso de logradouro pí>bllco par.,, bancas será. revoga.da, a quaJquer 

tempo, pelo Ô~o M1rnlcipal competente, assegurado o oontraditório e a ampla deíesa, no5 

seguintes casos.: 

1 • Quando o oom<lrcto for ~alludo sem as necess~las condiçees de higiene, ou quando o seu 

e,cerdclo se t.orna, prejudlclal à saítde, à ordem, à moralidade, à comodidade ou o sossell" 

público; 

n - Quando o pmflisslona l for- autuado, no perfodo de autortzaçlo, por dwas tnfrações: da mesma 

na.turezaJ 

Ili - Pela pr:ãtlca de ag,ess o flslca ou verbal ao seevldor pítbllco mu.n lclpal, quando no exercido 

do c.argo ou funç-J.o; 

IV - No ca..w de d~speJto ac, que determ.lna Q..' tncl~s 1, e VU de,-A.rtlgp 243 deste Códl._gQ; 

V • Em e.aso de não-pagamento das taxas do exerdcio corresponde.nte; 

Vl - .Nos dem3LS casos prev1s'tos em normas pertinentes. 

Art. 218. Paro melho, atend"r ao Interesse pítbllco, o Município j>odei-á revogar ou deixar de 

renovar a11tor.ização de banca, devendo o intCTCSSado. n•c:ss.c caso. promover a remoção de .seus 

equlpament.os no prazo máxlm.o de 15 (quln,ze) dJ3s. 

Art 219. A comprovada vlolaçllo do d.lsposto nesta se,çllo ser:ã ca.usa sufldente para Impedir a 

rtnov-dç-do da au.toriza~dio para a localização e o fl.lnCion a.mc.nto de baneas.. 

Art. 220. É vedada a insralaçllo de bancas ou equlpamentos, de qualquer natureza. em rótulas, 

áreas remanejadas para efeito de correç.llo de tr!nslt.o e em pa.o;.o;e.los públicos l'rontelrl90s a 

est::1beleclmentos de ensino regular, hMplt::lls, malernldades e cenlros de sall.de, repan:lç:ões 

públicas. d.do-vias .. estabelecimentos bancirfos e- similares. 

Art. 221. As bancas nllo autorizadas, com autorização vencida ou descaracterizada serão 

:apreendidas, junta.mente- com .seus equipamentos., mercadorias~ instrumentos e- mate.riais 

utlllzados m1 atividade, além de suJelwmi-se à apUcaç!lo de outras penaUdades cab(vels. 

P~r-afo IÁliÍCO .• Constatildà a infràÇào ., e;;tamlo o ,-qu.ipámllnto com meios que impeçam ou 

dll1cultem a sua retl .-..da.. estes ser.ia desobstruídos para garantir a apreensão e rem.oção, mesmo 

que ausente o proprletãrto. 

TITUI.OV 

DOS ANllNCIOS 

CAPITULOI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 222. Para os efeitos de aplir:'aç:lo deste Código ficam estabelecidas as seguintes definições: 

1 • Anll.nclo: qualquer veiculo de comun cação vlsual presente n.a paisagem v1s!vel do logradouro 

público ou de locais privados de llvrn acesso a.o p6blito, tJ0mpo.sto de áre:a de éxpo.s!ção e 

estrutura de Rxaç!lo, dotado de alguma lnfonnaç!lo, pO<iendo ser: 

a) Anúncio indicativo: aquele que visa apenas informar, no mesmo endereço da atividade, as 

pessoas flsJcas ou Jurldlcas que dele fazem uso, sua. logomarc1, logotipo .. slmbolo. telefone e o 

ramo principal de atividade; 

b) Anítnclo publlcit:ãrlo, aquele Instalado íora do ender~ onde s<> exerce a atlvldade, ou no 

próprto local quando expõe Informação aclversa da prevista nas allneas a e e; 

e) Anlmcio especial: aqude que pDssui eara.-tcrfsti<:as csp<'.CUica,;, rom fina.lidado cultural. 

eleitor-ai, educativa ou Imobiliária, nos termo.s do disposto neste Código; 

11-Áreade expoolçllo ,do :múnclo; a àrea que compõe cada f:tceda mensagem do :inwu:lo, devendo. 

caso haja difi.-uldade de detérminação d.a supérfkie de exposição, ser considerada a ár<r,1 da 

menor poU1tono quadrado ou reta.r11tuiarque contenha.o anúncio; 

Ili-Área livre de imóvel edificado: a ár,ea descoberta existente entre a edificação e qualquer divisa 

do Imóvel que a contlm; 

IV • Área total do anO.nclo: a soma das áreas de todas as superHcles de exposição do anúncio 

expressa em metros quadrados; 

V • Bem d!! uso comum; aquele déstlnado à utilização do povo, tais como as áreas verdes @ 

ins·tltucionais. as vias e logradouros públicos, e outros; 

VI - Bem de valor cultural: aquele de intén!SSe e vah)r pa isagístiro, cullllral, histórico, 11Jrí.$tiCO. 

arqultelõnlco, ambiental, arqueológicos, cientlfioos ou de consagração popular, púbHco ou 

prtvado, composto pelas :!nas, edlflca9i)es, Isoladas ou não, enquadradas como ·an déco" e 
outras, monumentos, parques urbanos e n.aturals, praças, os sltl.os e paisagens, com simbolismo 

cultural e bens tombados pela Unillo, Estado e Município, e suas àreas envoltórias; 

VII • Espa.ço de utiliz;ação pú,blica.: a pam,la do éSp.a.ço u.rbario passível ele uso " fru ição pela 

população, composto de loC'als pllbllcos e- de Uvre a.cesso ao pll.bllco; 

VIII - Mobllltrlo urbano é o conjunto de elementos que pO<iem ocupar o espaço público, 

implantados., direta ou indireta mente.r pelo Poder Públko, com as :segu.int.e."il funções urba:nfstit..l!li: 

a) Clrculação e transportes: 

a) Ornamentação da paisagem e ambJentaç'1o w-bana; 

b) Desca.nso e laZA!r; 

e) Servlço.s de utUidade pública; 

d) Comunicação e publicidade de interesse público; 

e) Atividade comercial; 

f) Acessórios à infraestrutura; 

lX • Fadiad.a, qualqu,;rdas fac..sexternas d,; uma edilic.;ção principal ou complémentar, tai,;:oomo 

torres, caixas d':ãgua, chamin.és ou slmllares.: 

X - Imóvel: o lote, púbUco ou privado, edificado ou não, assim deflnldo: 

a) Imóvel edificado•: aquele OCL1pado total ou parclaJmen1e com edificação permanente; 

b) Imóvel não-edificado: aquele não ocup do ou ocupado com edificação transltórla. em que não 

se exerÇam atividades nos termos da leglslaç.Io de t1so e ocupação do solo. 

X:I • Lote: a parcela de terreno resultante de loccamento, desmembramento, rcmembra.mento e 

·remanejamento, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de circulação 

o6cial: 

XII • Testada ouali11hame11to: a linha divisória entre o imóvel de propriedade pru-ticularou pública 

e o logradouro ou via pll.bllca. 

Art. 223. Todo :rnõ.ncio dever~ observar.dentre ot1tr:1s, as sieguintes normas: 

1 • Oferecercondiçõ..s de segur,1nça ao público; 

11 - Ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabihdade, resistência d~ 

macerfals e aspecto visual,; 

Ili • Receber tratame,nto final adequado em todas as suas superfícies., Inclusive na. su.a enru~ 

IV -Atender as normas técnicas pertinentes à segurança e establUdade de seus elementos; 

V • Atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas • ABNT_ 

pertinentes às distândas das redes de distribuiç;ao de energia elétrica, º" a parééér té<:nioo 

emitido peloórgio público est.adua.1 ou empresa responsável pela d istribuição de energia elétrlOI: 

Vl - Respeltir a vegeta~o local; 

VII • Não preludlcar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação 

instltuciona~ destina.do à orienl3ção do público, bem como a numeração imobiliá_ria e a 

denominação dos logradouros; 

VIII • Não provocar reflexo, brllho ou Intensidade de luz que po= ocaslnnar nfusc.unenm, 

prejudicar a visão dos motoristas, Interferir na operação ou slna.Uza.ção de trânsito 011, ainda. 

causar Insegurança ao transito de velculos e pedestre,s, quando com dls positivo elétrico ou com 

pélfcula de a lta rtfletivíd.adé; 

IX - Não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 

Art. 2z.t.. É proibida a locahzação de anúncios em: 

1 • Áreas de prl!flrvação pen:nanente definidas pelo Plano Diretor do Municlplo de São Raimundo 

II • Vllls, parques, praças e outros logradouros pO.blicos, salvo oo aní>nclos de cooperação entre o 

Poder Público e a tnlciadva privada, a serem definidos por lcglslação cspedflca. bem com.o as 

placas e uni dades identifl,:adoras prevlstaS neste Código; 

Ili • Postes de Iluminação pllblica ou d.e rede de telefonia. lncluslve cabines e telero•nes públicos; 

IV • Torres ou pottes de transmissão de e.ner&Ja e,létrlca. 

V - Nos d.utos de abastecimento de água, hidrantes, to~ d'água e outros s imilares; 

VJ - Faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
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VII • Obras públicas de artt. tais como pontes, passarelas. viadutos e tún81S, alnda qu8 de domli:üa 

estadu•l e federal; 

VIII · Bens de uso comum do povo a uma di.st1nela Inferior a 30,00rn (trinta metros) de obr:u; 

pú.bUCils de .a.rte., tais como t:ú.nieis, p:as:sárc-las, pontes e viadutos, bem Cõmõ de seus réspcctivos 

acessos; 

IX - Empenas cegas e fe<:hos dlvlsórl.os de lotes p(ibUtos ou prlvados, edificados ou nllo; 

X • Nas lirvores em geral; 

XJ • Nas /àJ.,cas de dumlnio ao longu das rodovias dentro do Mu.nidpio, mesmo que de domlnia 

estadual ou federal; 

Xll · 1'1os veiculas automotores, mototlcletas, blciciet:as e similares· e nos ·t;ra/lers· ou carreta~ 

engatados ou desengatados de veiculas automotores, exceto nos de propriedade d.a empresa, case 

em que o anúncio dewrli ser colocado ou inscrito exclusivamente n.a superffcle original do ve.[culo. 

sem Iluminação, não podendo projet.a.r-se para o exterior. 

Par4.p-a_fo ónico. As torres, os postes de tran&mls:slo de energia elétrica, e os postes de 

U.1mlnação pública, poderão Yelcul:ar somente anúncios de Interesse p6bUco. 

A:rt 225. t prolbldQ O(llQca.r anúncio na p•i~•gem que: 

1 · Oblitere, mesmo que parcial.mente, a vlslbJUdade de bens 1omb dos; 

li• Projudíquc a cdificaç;ão em que estiver instalado ou as cdiJicações vizinhas: 

UI · Prejudique, por qualquer forma, a circula.ç.ã.o, ventilação ou iluminação natural da edificação 

em que esllver lnstalado ou a dos lmóve.ls vl1:lnllos; 

IV • Apre.sente conjunto de formas e co.N!s que se confundam com as convenciona.d.a!; 

lnternacionalmenre para as diferentes cat~rlas de sinalização de trânsito, 

V -Apresen.teoonjunto de formas e cores que se contu ndam com as c.onsa,gr.adas pelas normas d.e 

segurança. para a prevenção e o oombate a lndncllos. 

Art. 226. A apr0vaç.,0 de anúncio indicativo nas !Hilflcaçoes, áreas é b@ns dê valor cultural fica 

condiciona.da a parecer favoi:ã:vel do ÔrgãQ M.unldpa_l O(lmpeler,te. 

CAPITULO li 

DO ANÚNCIO INDICATIVO EM IMÕVEL EDIFICA.DO, POBLICO O U PRIVA.DO 
Art. 227. Em imóveis Nliflcados piibllCO<S ou privados. somente S<lrão permltidos anó.ndos 

indicativos. que dever/lo atenderas .seguintes condJçõe_s: 

1 - Quando a testada. do Imóvel for lnferlor a 10,00m (de: metros) lineares, será admitido u_m 1lnJco 

anllndo, cuja lirca total não dcvcrli ultrapassar 1,Som• (um metro e melo quadrados); 

n • Quando a te.stada do lmóYcl for Igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e Inferior a 

100,00m (oem metros) lineares serã admitido um único anúncio, cuja área total nllo deverii 

ultrapassar 4,0om• (quatro m"tros quadrados) ; 

Ili - Qu.tndo a testada do Imóvel for Igual ou ma or que 100,0Dm (cem metros) lineares poderão 

ser lnstalad.os até 2 (dois) anl1ncios com li~a total n.ão supcrtor a 10,oom• (d~ mcrros 

quadrados) cada u.m: 

a) As peças que CQntenham os anó_nclos definidos neste Inciso dever!lo ser Implantadas de forma 

a garantir d lstàncla mlnlma de 40,00m ( quarenta metros) entre elas; 

b) A área total dos anúncios n:.o dever.!, cm nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m' (vinte metros 

quadrados) : 

IV • Quando o anúncio lndl,;ativo estiver Instalado em suportes em forma de totens ou estrutura 

própria allxada ao solo deverão eles estar c:onttdos dentro do lote e nã.o ultrapassar a altura 

máxima de 5-,00m (cinco metros). 

§ t• N.lo ser.lo permitidos anúncios insta.lados em marquises, salli!ncias ou recobrimento de 

fachadas, mesmo que con5tantes de projeto de edificação •provado ou r11gularl~do. 

§ 2• O anúncio Indicativo não podenl avançar sobre o passeio pObllto ou calçada. 

§ 3• Nas ed.lllcaçõcs c.mrcntes no alinhamento, o anllnclo lndlc:advo poderá avançar até 0,15m 

( q ui nz.e centímetros) sobre o pas.se:io~ 

§ 4" Os anúncl().S dever!lo ter sua pmJeçliln Qrtogonal ll)talmente O(lntida dentro do,; limite.~ di:, 

Imóvel onde se enoontram e nllo prejudicar a área de exposição de outro an6nc:lo. 

§ s• Os anúncloo deverão ter- s ua projcç:to onogonal tot.1lmentc oontlda dentro dos limites do 

imóvl!I ond.ê se énoontram. 

§ 6 " Ser'â adm lticlo 11núnclo locllC11tivo na parte frontlll de toldo retrãtlL desde que a 11ltura das 

letras nllo ultrapasse 0,20m (vinte 0entlmetros)1 atendJdo o disposto no ·CQPut· deste artigo. 

§ 7a Não serão permHidas pintura_,;, apliques ou quaisquer outros elementos c:om n.n~ 

promocionais ou publlcitártos. que sejam vlsto<s dos logradouros p6blkos ou de locais privados 

de Uvre cesso a.o pllbJlCQ, além d,aqueles definidos neste Códl20. 

§ 8A A altura máxima d.é qualquer parte do anúncio i.ndici!tivo nào deverá ultnpassar, em 

nenhuma hipótese, 5,00m ( cinco metros). 

§ 9R 1'1a h ipótese do Imóvel, públlro ou privado, abrigar mais de um 1rstabeleclmento. o anúncio 

niíerido no Cáput deste artigo devorá au,nder o_, llm lte.s ostabelecidos ru;s incisos de I a Ili, 

ronsiderando cada estabelecimento Individual.mente. 

§ 10 .. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro pübl!co, será 

permitido um anúncio por testada, atendidas às ex1ganclas estabelecidas neste artigo. 

Art. 228. Ficam pr0ib ldos os anú.ncios Indicativos nas omponas oogas e nas coberruras das 

edificações. 

Art. 2.29. Nos lmóveLs édiflcados, públicos ou privado.<;, somente S<!rão permitido., anúncio.~ 

Indicativos das atividades n eles exercidas. 

.Par~fo (imco. N~ serão per mitidos, nos Imóveis cdillcados, pübllcos ou privados, a oolocaÇ.,O 

de "bannérs". falxas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote. com vlslbllldade do 

logr..douro públioo. 

CA.PÍTULOITI 

DO ANÜNCO INDICATIVO EM IMÓVEL NÃO EDIFICADO, PÚBLICO OU PRIVADO 

An. 230. Não será permitido qualquer tipo de anúncio cm lm.óvels não edificados, de propriedade 

pt'.lbllca ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo ú.nloo deste artigo. 

Parágrafo witro. Caso seja M.erdda atividade na á.rea não ed.lllcada., que possua o de,;,1do Ahrará 

de LocaJiu.ção e Funcionamento poder.! ser instolad.o anú11ci.o indi.ca.tivo, observa.do o disposto 

neste Código. 

CAPITULO W 

DO ANONCIO PUBLICITÁRIO EM IMÓVEL p(ieuco ou PRIVADO 

.An. 231. Fica proibida, no âmbito do Munldp!o, a mlocaçâo de anúndo publlcll'.árlo nos imóveis 

públicos e privados, ediJicados ou não. 

Parágrafo (io ·co. Excetua.rn,se da regra previs Ili no roput deste artigo os anúncios em mobU lário 

urbano, desde que observad.os os demais dlsposltlvos deste Código. 

CAPÍTU LO V 

DOS ANÚNCIOS ESPECIAIS 

Art. 2:32. Os aniindos @s ped ais são cl:assiflcados em: 

1- De Hnalldadecultural: qua.ndo for lnt~.gracte de programa culturaLde plano de embelezamento 

da cidade ou aluslYo a data ou eYento de valor histórico, não podendo sua veiculação ser super or 

a 30 (trinta) dias, devendo ser autorizado pelos órgãos competentes; 

II - De flnalidade educativa: quando realizado com caráter Informativo, orlentotivo ou de 

chamamento social, n, li.gioso, dvico, pOlítico ou ideológico, taiS como os utilizados em casa d~ 

p/ebiscitosáu rf!forendáS pôpu/an,-s, ou para divulgar prog,r.unas sodais, 

Ili • De llnalldade eleitoral: quando destinado à propaganda de partld.os pollllcos ou de seus 

ca_ndldat.o.o;, na form• prevlsta na leg1,;l.a.çllo federal eleiloral; 

IV - Oê flnalldadê lmobillárla:quando fordêStinad.oà lnformaç30 do público para aluguel ou venda 

de Imóvel, não podendo sua ma ultrapassar 1,oom• (um metro quadrad.o) e devendo estar 

contido dentro do lote. 

§ 1 • Nos anúncios de flnall.dade cultural e educativa, o espaço reservado para o patrocinador se 

restringirá à sua .identificação e .não poderá exceder a 10% da área de divulgação do anúncio total 

§ 2" Os anúncios especiais devera.o ~er retirados de onde forem cok>cados, no pra~ espedAcado 

na autorização re_,;pectlva, por quem requereu a a11tori:z:a.çllo. 

A)t. 233. A véicula~ao de anúncios espec,ais na i;i11rté do Setor Centrlll e Campinas dependemo de 

análise pnlvia • autorização dos Órgãos <'llmptlt@ntes. 

CAP(TUWVI 

DO ANÚ.NClO PUBLlCIT ÁRIO NO MOBILIÁRJO URBANO 

Art. 234. A ve iculação de a núncios pu blicitários no mobiliário urbano ser.!. regulamentada por ata 

d;, inid.atív-.1 do B><,;cutlro, ob.s~rvados os ni.g,.;.m<lnto, d,;su, Códlg,o. 

Art. 23 5. Para fins de ap licação deste Código. sll.o considerados mmo mobil!Ario urbana d@ uso é 

utilidade pública os S<lguintes clem~ntos, 

1 · Abrlg;o de parada de transporte púbUc:o de passageiro; 

li - Totem lndl.cativo de parada d.e 6.nibus; 
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Ili • Sao.it!rlo público; 

JV - Sanl~o público com acesso universal; 

V - Sanllário públlcn móvel (para íeiras livres e eventos): 

VI • .Placas e ,midades identificadoras de vias e logradouros públicos; 

VII -Toi.em de dendflc:içlo de espaços e e<llflcios públ1cos; 

VIII • Cabine de segurança: 

IX • Biciclctilrios: 

X • Par.icldos; 

Xl - Estrutura para dispo,;lç!lo de sacos plásticos de resíduos e destinada à resfduos para 

rccfolagcm; 

Xll - Grade de proteçllo de terra o pé de árvores; 

XIII • Protetores de átvores; 

XJV • Rtttp ll>l'lt:é$ para an:nazMamtmto t~mpc,r;l.ri.o dfl rMlduós; 

XV - Relóglo (tempo, temperarura e po!ul~o); 

XVI - Painé.ls de men,;agens variávels para uso exclusivo de Informações de trânsito: 

XVII • E,;taçõcs de integração e de coneo<õas: 

XVU 1 - Abrigos par.t pontos de t.\tl 

Art. 236. Os dcm~ntos do moblllário urbano nilo poderão: 

1 • Ocupar ou estar proJe,cado sobre o leito carroç:l.vel das vias; 

li - Ob$tl"lllr a circulação de pedestres ou configurar perigo ou Impedimento à loe<;>moçto de 

pessoas com deficiênda e mobilidade reduzida; 

Ili - Obstruir o acesso a faixas de travessias de pedesves, escadas rolantes ou entradas e saldas 

de piíbllco. sobri!tudo as de emergência ou para peS$oas com deflclênda e mobllldade redu:olda; 

IV • Estar localizado ~m @Sgulnas, viadutos, pontu e belvederes, uivo os equlpamen!O\S de 

informação básica ao pedestre ou de denomlnaçao de logradouro pübllc:o. 

Panl;p-afo ónJco. A i.nstalação do moblllárlo urbano nos passeios públicos deverá 

ncccss:ariam~ntc observar u.ma faixa de ci.rouiação de, no mínimo, metade de sua largura, nunca 

!nferl.or a 1,SOm (um metro e melo). 

CAPITULO VII 

DASlNfORMAÇÕES NÃOCONSlDERADAS COMO AHÚNCJO 
Art. 237. Para os A.ns deste CódJgo, nálo são conslderadc,s anúncios: 

1 - Os logodpos ou logomarc.as de postos de abastecimento e servi~. quando veiculados nos 

equipamentos próprios do mob.111.irloobrlgatórlo, como bombas, denslmetros e slmllares; 

li• As denominaçoos de pr(-dio;s e condomfoios; 

111 • As n,férênéias que indiquem lotaÇàO. capacidade é os qué remmend.@m cauu,la ou Indiquem 

perlgo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenbo de valor pubUcltárlo; 

IV - As mensagens obrigatórias por legislação ou normas regulamentares federal, estadual ou 

mul'llcipal, 

V - As rn"nsagens lndkativas de cooperaçálo com o Poder Pó.bllco Munici pal. Estadual ou Federal; 

VI - A.~ mensagens lndlcatlvas de órg!l.os da. Admlnlstraçll.o PóbLIC'I; 

VII • As ll'ldlcações de monitoramento de empr-s de segur.ança com :Ir~ máxima de 0,04m" 

(quatro decímetro,; quadrados): 

VIII - As men:s'a.g~ns institucionais ou de educação ambie.nt:al instalada!!i: e,m unidades de 

conservação; 

IX • As indicações de bandeiras dos cartões de cnhlito aceitos nos estabelecimentos com@rcia.is, 

desde q ue não ultrapassem a''"ª total de 0,09m1 (nove declmetros quadrados) : 

X - Os •·bann"rs" ou p&,reres lndlcattvos dos eventos culturais que serão exibidos na própria 

edlAca.ç;io dos museus, teatros, casas de ;,spet.kulos, cinemas e s imilares, d.csde que não 

ultrapassem 10% (dez porc.in to) da ~.rca total de todas as fachadas; 

Xl - A identiflc;;;u;a.o das emp J"esas nos vefculo.s automotores utilizados para a real•zaçao de seus 

serviços, ~m llumlna.çllo própria, dev,;,r,do ser re'lll~da e,<cluslva,mente "" superflde do vefcuJo, 

não J)()dcndo projetar par.a ,;, se" exte r1or. 

CAPITULO VDl 

DA AUTORIZAÇÃO PARAAN0NCIO 

Art 238. Todo anúncio, antes de sua lnstsla.ç!l.o, deverá se r previa mente autorl""3.do pelo Órgão 

Munlclpal Ambiental, que lmpllcará seu reglstro Imediato no Cadastro de Anó.nctos • CADAN. 

Art. 239. Os anílncl0<5 especiais, apó,; an.i.llse de sua solldtaç:lo e aprovaç:lo pelo Ó~o Munldpal 

Ambiental. serão auto!"Wldos sem õnus de taxas. 

Art. 240. 0$ anúnéi(I$ publiéitárl(I$ em mobiliário url;,an(l e$tarã(l $ujeJt(l$ ai:, pa~a ment(l de taxas 

respectiva.., e à realinção de compensação ambiental junto ao Ó~o Municipal Ambiental e à 

oc:,ncc:irrência públiça, que deverá prever uma wntn\prestaç.!l,;, de i ntere~e pó.blio;, a ser prestada 

em um determlnad,;, temp,;,, relacionada ,;om,;, loçal de lnstalaç-Jo do m,;,btLiário urbano utlliz;ado; 

Art. 241. A Autorização do ;LRÚnclo ind icativo será promovida por melo eletrõnic:o, conío.rme 

reguJamentação pecffic'a feita pelo Órgl'lo Municipal Ambiental, nllo sendo ne essé.rla ª sua 

renovação, desde que não haja a lteraçllo em suas caracter!sllcas. 

§ 1" Qualgu.er alteração na car cterístlca, dimensão ou estn.uura de sustentação do aml.nc1o 

Implica a exlg!nda de Imedi ta so.llcltação de nova autorl,zaçll,;,; 

§ Z" É obrlg;itórío o p;igamento da respectiva taxa anual. 

Art. 242. A colo çllo de an1mclo de Jlnalldade C'Ultural Jlcará sujeita também a parecer favorável 

do órgão Municipal de CUlrura. 

Art. 2+3. Ficam dispensados de autoriuç./lo os anúncios Instalados em moblli.1.r1o urbano, 

Inclusive quanto ao seu cadastramento no Órgão Municipal compelente, caso a lnformaç, o 

veiculada seja o nome do órgão Público responsável por ele ou Informações do próprio 

cquipamc.nto. 

Art. 24+. A autorização do anúncio será automaticamente exti nta no.s segui nt~s casos: 

1 .. Por solit:itãÇâó do intéré.sSãdo. médiãnte: requerimento padroni-zãdo: 

li • Se forem alteradas as características do anúncio; 

Ili • Quando ocomlr mudança d.i local dé instalação d,:, anúncio, 

IV• Se forem modificadas as caratter(stit".ls do imóvel ou o tipo de atividade desenvolvida no lotai: 

V• Por lnfring~nél.a a qualqu c,r das disposiÇõés de.ste 11tulo ou d<! sua ~ularnertláção, caso não 

.se:j~m sanadas as irn!gularidade$ dentro dos pra:ios previsto~-; 

VI - Pelo nao.-atendlm,ento a eventuais exig~ncias dos Órgãos oompetentes. 

A.rt. 245. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos deste Cócligo, deverão manter o número da 

autorização de anúncl.o Indicativo ou CADAN de form,i v lslvel e leglvel no :m~ncio, sob pena. de 

aplicação das sanções estabelecidas. 

Panigrafo Wllco. Os responsáveis pek, anúncio deverão manter, .no imóvel onde está Instalado_ 

à disposição da flscallz:aç'io, toda a dOCt.tmenr.açlocomprobatórla da regularidade do anúncio. 

CAPÍTUI.O IX 

DAS lNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

An:. 246, Para efeitos deste Código, são solldarla_mente responsãvels pelo anúncio o propr1etárlc 

e o possuidor do Imóvel ,;iode o anúncio estiver instalado, 

§ 1" A empresa de lns.talação e/ou de remoção ~ também solidariamente responsável pelos 

aspectos técnicos e de segurança de Instalação e/ou remOÇ.,o do an1mcio. 

§ 2" Os profissionais responsáveis pela parte estrutural e elétrica respond em solldariame:nte pela 

segurança e aspectos técru.cos do anúncio. 

§ 3" Quanto à segurança e aos aspectos técnlcos referentes à manutenção, também é 

solidariamente responsável a empresa de manutenção. 

§ 4" Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa. civil e criminalmente pela 

veracidade das lnform~es presmdas. 

Art. 24 7. t proibido: 

1 • Exibir anúncio: 

a) Sem a nec-essária autorizaç-d.o; 

b) Com c:araéterlstit:asdiferentes das :,provadas; 

e) Fora d.o pr=o constante da autorização; 

d) Sem co n.sta.r de fonna legível e v ls(vel d.o logradouro púbHco, o número da autortzação de 

anúncio; 

e) Sem as respectivas= estarem pagas: 

li • Manter o anúncio em mau estado d e conservaç-Jo e limpec.<a; 

Ili • Veicular q ualquer tipo de anúncio cm dcsamrdc, com o dispOSto neste 1'ftulo e nas demais leis 

municipais, estaduais e federais pertinentes; 

IV • Praticar q ualq .. t-r outra vlolaç:to à.s normas previstas neste Cl)(Ugc, ou cm regulamente 

próp rio. 

Art. 248. A lnobservãncla das disposições deste Titulo sujeitará os lnfrntores, às segui nte5 

pemi.lldades: 
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li - Cancelamento Imediato da autorização do an(mc:lo tndlcatlvo ou da autorlz:.1çllo do an\\nc:io 

espec,laJ: 

UI • Remoção do anúncio. 

Art. 249. Na hipótese do infrato, não procede, à r'<!gularlzaçJl.o ou r'<!moçllo do an(mcio instalada 

irreguJarm·cntc. a Municipalidade a.dotará. as medidas para sua: rcti.rada cobrando os respectivos 

custos de seus respons6.vels, Independentemente da apti~o das mulw.s e demais unç6e5 

cabíve is. Parávafo único. O Poder P~bl co Municipal poder.é ainda, Interditar e providenciar" 

remoção lmedJ.ata do anúncio em caso de risco lmlncn\'.C de segurança ou da rclnctdencta na 

pràtlca de Infração, cobrando os custos de seus responsávels, nll.o t"espondendo por quaisquer 

danos causados ao anú.ndo quando de sua remoção. 

Art. 25,0. Tod.os O-IJ anll.ndos pu.bllclt:irtosJ lnclu:~rlve suas estrntur:1s de sustenmç!o, instalados, 

com ou. sem autorização expedida a qua.tquer tempo~ dentro dos totes urbanos de propriedade 

pública ou priviida, deverão ser retirados pe los seus rcsponsãvcis no prazo de 01 (um) a.no a 

contar da data de publicação deste Código. 

§ 1:11 l;:xcetu.a .m-$e do di~po~to no mput deste artigo 0:5 anónc:<10.$ publicitário~ prevt.,to:5 n~te 

C6d.igo, desd.<!l qu<!l Jâ ésteja na épo.::a d.l!'lvldam<!lnM autorizado .. 

§ 2 • Em caso de desc:um prtmento do dts posto n.o a!Pllt deste artigo, se rao lmpos tas u 
penalidades previstas neste Códlgo: 

1 • A cmprcs:a qu.o umb.a requerido a autoriza~o do anúncio~ 

ll - Ao pl"Oprlet:h1o ou po,~ldor do lmóvel c:mde o anõnclc, ~tiver ln.st:a lad.o; 

Ili ... Ao .a.nu.nci:ante. 

Art. 2 51. Todos os anClnclos especiais autorizados e lndlca.tlvos Já autorizados deverão se a.deq uar 

ao disposto neste CódlflO no praz.o de 1 (um) ano a conrar da dara de sua publlcação, 

§ 1• O praw pr11v1.no no •oo,put:" deste art'lgo poderá. Sl!'lr proJTOg;i.do por mais 90 (nov1>nta) d.!~ 

caso os responsáveis pelo an\\ndo Justlf\quem a imposslbil!dade de seu atend.imento,. med.iante 

requerlmento ao órgão ambiental co.mpetente do munfclpfo. 

§ z• f!m c,.;so de não atendimento aos prazios prcvlstOS neste artigo, s,:,r;Io iml)OSras as penalidades 

l)revlSUIS neste C6d.ll!o, 

Art. 2S2. Novas tecnologiu e meios d veiculação de anúncios, bem como projetos 

diferenciados não previstos neste Códl,got se.rilio enquadrados e terão seus parãmetros 

es1:1belectdos por reg,Llamentaç:lo posterior. 

Art.. 253. O Poder E'xecutfvo promoverá .as medidas necessárias: para vla.blHzar a aplka~o da.5 

normas previstas neste Titulo, e.m sistema computadorl~do, cstabc.lcce.ndo, medlan\'.C lnsrruçãa 

normadva~ a padronlzaç:lo d.e requ.erlme:nto:s e demais documentos n~essirios ao seu 

cumprimento. 

Art. 2S ♦• Os ped idos de o.utort""Ç!lo d.e onúocios pendentes de aprecloÇàlo no da"' da enlr3do em 

vigor deste C6di,go deverão adequar-se às cxlg~nd.as e condições por ele instituídas. 

Art. 255.. O Poder Bxécutlvo poderii cclébra.r tc.-mo dé oooperà~o mm a. in.lciàtiVà privada 

visando à eJ<ecuç!lo e manutenção de melhorl,os urbanas, ambientais e palsa.glsdcas, be;m como 1i 

conscrv-tt.ç-do de á.ruas mu.nicipals. atendido o interesso pUblico. 

§ t• O Poder 6,c:ecutlvo estabe lecerá crlti!:rlos para. determinar a proporção entr'<! o valor 

flnaneélro dos serviço, e obrdS rontràtada.s e as d.iménsões dá placa irtdiéàtlva. do renno de: 

cooperação. bem como a forma de Inserção dessas placas na p.a.ls.agem.. 

§ zi, Os tennQS de CQOperaç!lo terã.o p,...i:o de vaUd.a<\e de, n.o m~l"'1o, 3 (!Tê$) ariQS e deverã.o ~• 

publlcado.s na Integra. no D~lo 06cial do Munldplo, no prazo mhlmo d 30· (trinta) d.ias 

contado.s da d.ata de .sua assinatura~ ob.servadas as normas constantes: deste Código e ~ 

disposiçues estabelecidas em decreto. 

Art. 2S:6. O Ôtg,10 Munielpal Ambiental podera celebrar contr.uos com empresas privadas, 

visando à pr'<!stação die servlços die apolo operacional para a flscaUzação. bem como de remoção 

de '111'1nc:los. 

TfTOI.OVJ 

DA flSCALIZAÇÃO, DOS PROCEDIMENTOS, DAS INFRAÇõES E 

DAS PENAUDADES 

CAPITULO! 

DA FISCALIZA.CÃO 

Art 2S7. A ~liiação das norma$ de postura$ seráex.erdda l)l!lo$ 6rgào$ muni.cipai$, de acorda 

com sua competência e atribuições .--egimentai:s. estatud.rias ou delegadas. 

§ 1a Aos agéntes d.t Rscal.l?..l.Ção compate cumprir e, f.l.zer cumpl'ir as dlsposlÇÕa!: da.tté C6d(go @ 

de seus regulamentos e orie.ntar os interessados quanto· à obse.-vânda de:SS'as normas. 

§ 2a Ossarvido.rcs Incumbidos da flscall"&ação ~m dlralto de llvro acesso, par.:i o exercido de suas 

funções, aos locais cm que devam atua:r. 

§ 3a Nos casos de resistên.cla ou de desacato, no exercido de suas funções, os agenres da 

flscaltzaç.ilo comunicarão o faio aos seus superiores, que requisitarão o apolo policial necessário. 

Art. 2S8. Considêrà"Sê Infraçao qualquer aÇão ou omissão, voluntârta ou nao, quê importê na 

lnobsa.rvãncla deste C6d.Jgo ou dê saus regulamctntos. 

§ 111 As lnfraçlSéS classlf!l:il.m•s@ em lo,v<!l:'l, modlas, gravj<S e gravíssimas, d@p.;;ndMdo dos risc-OS ou 

danos a q·uc são submetidos os bcns e outros interesses tutelados por este Código. 

§ 2a Podem agravar ou atenuar as Infrações, as siruações drcunsran.clals ou d irlmente.s relarlvas 

à condição pessoal do Infrator e doo riscos o·u danos causados peta ação ou omissão considerada. 

§ 311 A t"eSponsabHldade pela lnfraç!o é Lmput:lvel a quem lhe deu causa ou tiver concorrido para 

a sua ocolTilncia.. 

Art. 2S9. As vístoriãs ãdmln.lstrdtiv:as, em gtral, necessárias ão t.7.1.mprímt'nto deste r.6digo, serão 

realizadas pelos Órgãos Mun.ldpal competentes, por lntennédlo de. s eus servidores Rscais ou 

adm!nlstr.:lrlYOS. 

AJ-t. 260, As vistori.u administrativas serii.o realindas nos seguintes casos, 

1 - .ln~peç,õ"!' rotinelra.5 da.5 rondtçõe.5 d e funcionamento de advldad"!' na.o re.sldenctal~; 

II - Quando ocorrer ?ertu.-bação do sossego da vi:i:inhança pela produção de sons de qualquer 

natureza., ou se a lgum equipamento tomã.r·•Sé nocivo. incdmodo ou perigoso à oomunidã.de; 

Ili • Quando u verlfkar q uaisquer atlvid.ades que, causem dano efativo ou potencial ao melo 

ambientej 

IV • Quando houv<!ll" Imóvel, edlllcaç.ão ou construção que apresente risco de desabamento sobre 

logradouros públicos ou sobre lm6vcls conflnanrcs ou que esteja cm estado dc rufna:s, do 

abandono ou locaHzado em ãreas de risco; 

V - Para assegurar o cumprimento de dlspostções deste Código ou o res"gua.rdo do Interesse 

público; 

Yl - Quando h0uve r de,u\m:ia íorrnal 

Art. 261. A.<i vl$toriá$, quando nece$$árla~. déverão ser condulda,;, lndu$1ve com a elaboração da 

relarório respectivo, em S (cinco) dias 6teis, saJvo nos casos que ericern1rem especial 

complexldade, h ipóteses em que esse prazo poderá ser prorrogado por quem detennina.r a 

dlllgencla. 

§ 1a Sa.mprn que passivei, as Vistorias serão reallzadas n.a prasança. dos lnteras.sados ou d@ .sell!! 

representantEs, em d.la, hora e loc:a.l previa.mente designados. 

§ z• Quando a vistoria se lnvlablllzar por culpa do requerente, a realização de nova dlllgênda 

dependerá do processamento d.e novo requerimento. 

§ 3" As vlstorlas deverão abranger todos os aspectos necess:ãrlos, de aconio com as caracterlsUca~ 

@ a natureza do .-.siab"1ttimõt'lto ou d.o local vis·toriado. 

§ 4A Não se aplica a diSposíç.ão do§ 211 deste artigo quando a vistoria tiver por objeto a preservaç.ãc 

da saúde, da hlgiene,da segurança ou do wssego públicos. 

§ s• As visto rias relativas às ques~s de maior complexidade deverão ser realizadas por comiss3o 

técnlca especlalmente designada. 

§ 611 Quando necemrio, a autorldade munldpal competente poderá firmar convênios que visem 

à troca de Informações com órgã.os foocrals, estaduais ou muntdpals. 

Art 262. Os órgãos Municipais de Flscaltzação deverão atuar de forma integrada, com o 

comparti.lhamento de dados e informações de lote resse pua a e,cewçllo das respectivas 

compe~ndas, com vista ao aumento da eficiência das atividades de llscalizaçilo. 

CAPITULOU 
DOS PROCl!DI MENTOS 

Se~ol 

Dos Pro«dlmentos Fiscais 

Art. 263. A ação fiscal obedecerá, dentre outros, aos prlndplos da legalidade, lln.alldade_ 

mollvaçao, r.uoábllldade, pmporc:1onahdade, moralldadc, ampla de~sa, conrrad116no, segurança 

Jur!dlca, lnteresse pClbllco, Impessoalidade e eficiência. 

J>a:n\l""fo únl.co. Na ~ção fiscal ser/i observad11, entre outros, os crltêrios 

de: 
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1 • AtuaçAo conforme a Lei e o Direito; 

li • Atendimento a fins de Interesse geral, vedada a ren<incla total ou pardal de poderes ou 

compet~nda,;_. sa.lvo autQrl~çl'l,Q em lel; 

III - Objetividade no atendimento do Interesse público; 

IV • l>ivulgação oficial doo atos administrativos, rcssalvadacs as hip6roscs de sigilo; 

V • Adequação entre meios e fü,s, vedada a imposição de obrig,1ções, restrições e sa.11ções em 

medh;la superlor:'lquel:i.s estritamente necessárias ao atendimento do interesse pübllco; 

VI • Observilnda das form.alldades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 

VII • Garantia dos direitos à c:omunicaçào, à aprMentação de a.leg;,ções ônais, à produção de 

provas e à 11\terposlçllo de recursos, nos processos de q 11e possam resultar sançoes e nas slt11açoes 

delldgto; 

VIII - lmp11lsllo, de ofklo, do processo administrativo, sem prejulzo da atuação dos Interessados; 

IX - Interpretação da norma admin.Lstratlva da forma que, melhor garanta o atendlme.nto do fim 

público a que se dl.r'lgc, vcd da apllcação retroativa de nova inrcrpretação para slruaÇOcs J=li 

a11torlv.das 011 llcencladas. 

Art. 264. Na lmpo,ssiblUdadc de Identificação do Infrator no local da lrrcgular!dadc, cm razão de 

situações de risco, 00nfl!to, constrangimento ou lmpedlmenoo, a la.vr.uura da peça flsc:aJ ocorre·nll 

no órgão, com base nos dados do Cadastro lmoblllá.rlo ou outro docum.ento onda! dl.sponlvel. 

Art. 265. Os pro<> s:sos dccornintes de ação Rsc;aJ deverllo ser lnstruldoo com relat6t1os 

c:lrcun.stanctados, 00ntendo croqul e/ou rcglffl"O fooográfico. 

Art. 266. E:m caso consldéra.do grave ou complexo podc;rá ser solicitado partter da PrOéura.doria 

Geral do Munlclplo 011 de o,nros Órgãos se Julgarnccessãt10. 

Seção li 

Dos PJ"O(lenos Administrativos 

Art. 267. O processo admtnistradvo pode Iniciar-se de oficio ou a pedido de In teressado, senda 

que as ati vidados de instrução destinadas a avorigu.a:r e comprovar os dados necessários à tomada 

de dcct.sllo realizam-se de oticlo ou mcd.lanre Impulsão do órgão responsável pelo processo, sem 

p,reJulzo do d irei.to dos Interessados de prop,oratuações probatórias. 

Art. 268. O rcqucrt.m.cnto Inicial do Interessado. salvo casos cm quc for admitida solldt.aÇllo oral. 

deve ser formula.do por escrito e conter os seguintes dados: 

1 • Órgão 011 autotldade admlnlstratlva a ql,e se d irige; 

11 - ldentiflc.aç;aodo interessado ou de quem o n?'presente_j: 

III - Domicilio do requerente ou tocal paro recebimento de comunicações.: 

IV• formulação do pedido, co.m lfxposlção dos fatos e de seus fundamentos; 

V - Data e assinatura do regue.rente ou de se.u repreSêntante. 

Pa.riJll"afo '1:nJco .. É vedad,a a recusa lmodvada de receblmentn de d.ocumentos, d"""ndo o 

servidor orientar o inter~sad<> quanto ao suprimento de eventuais f.tlhas. 

Art. 269. Os órg!loo e entldad ~ admln lst:nalivas deverllo elaborar modelos ou formulãrlo~ 

padrooludos, 

Art. 270. Quando os pedidos de um.a pluralidade de inte.ressados tiverem contew:lo e 

fundamentos ldfntlcos, poderão ser formula.dos em um único requerimento, salvo preceito legal 

cm. contrãrlo. 

Art. 271~ Saio legilimados oomo intere:ssado.s no processo administrativo~ 

1 - Pessoas flslcas ou J urldlcas que o iniciem como titulares de direitos ou Interesses Individuais 

ou no @xerdcto do direito de representaç-Jo; 

U: - Aqueles que, sem terem inJclado o processo, têm dl_reltos ou .Interesses- que possam ser 

afetados pela decislo :i ser adotada; 

Ili • As or;ganizàções e associações represenm.t:ivas~ no toca.nte à direitos e- interesses coletivos: 

IV · A:1 pe5$Qll$ ,;,11 as BS$Q<;laçôes leg;,.Jmente con.s:lltulda5 quanto a direitos ou lntere$SeS difuso$. 

Art. 272. São capazes, para fins de processo admlnlstralivo, os maiores de dezollo anos, 

ressalvada prevlsllo especial em ato nonuadvo próprio, 

Art. 273, Os atos do processo dmlnlstratlvo não dependem de fonn.a detennln.ada senão quando 

a lel cxprcua:mcntc a cxlgt.r. 

§ 1ª Os atos do processo devem ser proouzidos p(lr esctito., "m vernliculo, c:om a data e o local de 

S1.i3. realização e a assinatura da autor1dade responsãveL 

§ 211 SaJvQ imi,osiçâQ legal, Q réo:mhectmeot,;, de lirma $Qmerite $erá él(igido <1uand.o houvér 

dúvida de autenllctdade. 

§ 3R A Blltenti~ção de doçllffiertto$ e,ügido5 em ,;ó pia poderá ser feita pelo Órg.ã.o.Admini.s:tni!ivo. 

§ 4" O proce.'lso d.everá ter .suas pá,glnas numeradas sequencialmente e rubrlc:ida.s. 

Art. 274. Os atos do pro«SSQ d.evem realizar-se em dias ú.teis, no horário normal de 

funcionamento da repartição na qwil tnunltar o processo. 

Art. 275. Quando o Interessado declarar que fatos e dad.os estllo reglstndos em documentos 

existentes no órgão responsivel pelo processo ou em outro órgl.o admlnlstrallvo, o órxla 

competente para a lnstruçllo proverá, de olkio, à obtenção dos doçumentos ou das respectivas 

cópl:is. 

Art. 276,. O Interessado poderá na fase lnstnnórla e antes da tomada da decisão, (untar 

documentos e pareccrcs, requcrcrdlllgências e pericias, bem como ad112.lr alegações referentes à 

matéria objeto do processo, nos praws deflnldos pela leglslação pertinente. 

§ 1" Os elcmcnto,5 p-robatórtos deverão se.r considerados na motivação do relatório e da decisão. 

§ 21 Somt1ntt poderão ser teeusadas, medlanllt! di!dsão fundamentada. a.s provas proposr.a.s pelo.s 

Interessados quando s,i(am !licitas, lmportlne.nte.s, desnecessárias ou protelatórlas. 

Art. 277. Quando for necessária a prasta.ção de informaçues ou a apresentação de prov-.ts pelos 

lnterC!Ssados ou terceiros. ser.ao expetildas tntlrnaçõC!S para e$Se fim., menctonando•se data, prazo. 

forma e condições de atendimento. 

'Par.tvafo únklo. Não .séndo atendida a intímaçào, poderá o órgão compete.nte, se entendér 

relevante a mat<!rta. suptir de ofklo a omissão, nllo se eximindo de proferi r a decisão. 

Art. 278. Quando dados, atuações o u docwne-nt,;,s solicitados ao inter=do íorem necessários à 

apl'ecla.çllo de pedido formulado, o n.:lo atendlmentQ no pr~.o llx:ado pela Admlnl$traç.:io para a 

respeçtiva apresentação i.m pli.cará arquivamentQ do pl'OCeSSO-

AJt 279. llm e-aso de risco iminente, a Admini.stra.ção Púolica poderâ motivadam.ente adotar 

providêndas acauteladoras sem a prévia manifestação do Interessado, 

.Art. 280. Os ioteressad.os têm direitQ à vist.i do proçess,c;, e a Qbter certidões Qu cópia,; 

repmgráRcas do.5 dados e documentos que o Integram, re.s.."3h,ados os dados e documentos de 

tercell'Qs protegidos por sigilQ ou pelo direit,;, à privacidade, à honra e à imagem. 

Art. 28l. A Admlnl$traç110 tem o devé r dé e><plléltamente emitir déé1$ãO n0$ prot:e$$óS 

administrativos e sobre solicitaç<les ou reclamaç<le5, em matéria de sua competência, 

.An.. 282. Os at,;,s administ:rativo5 deverão ser motivados, com indi~ç/1.o d.os fatos e dQs 

fundamento5 Jorndlcos, q llando: 

1 - Neguem, Umitem ou afetem direitos ou Interesses; 

li - lmporuiam ou agravem deveres, encargos o u sanções; 

Ili - Decidam recursos administrativos; 

IV - Decorr.un de reexame de aflcio; 

V - Deixem de aplicar Jurisprudência firmada sobre a q uestllo ou dJscrepem de pareceres, laudos_ 

propostas e relatórios oficiais; 

V1 - Importem anulação, revogação, suspensão ou convalldação de ato admlnlstndvo. 

§ 1" A motlva.ção deve ser expllclta, clara e oongruente, podendo consisti r em declaraçã.o de 

conco·rdilnela com fundamentos de ante11ores pareoeres, lnforma.96es, decisões ou propostas_ 

que, neste aso, serão p:irte Integrante do ato. 

§ 2• Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico quf 

reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito o u garantia dos 

Interessados. 

Art. 283. O órgão competente perante o qual tram ita o proocsso admln.lstrativo dctcnn.lnari a 

it'llimação do inrer;,,ssado para ciência de dttlsão 011 a ;,f,itivaçã.o de diligênciã.s. 

§ 111 A lntlmaç.:lo deverá: conter: 

1 • Jd;;ntificação do intimado" 11ome do órgão ou éntidad,; admini.str.ttlva; 

11 • Pinalldadeda Intimação; 

Ili - Data, hora é local ém que dc,ve comparécer ou cumprir as deb?rmlnações: 

IV .. Se o intimado deve co-mparecer ,Pes.soalmente, ou fazer-se represe.ntar, 

V - Informaç.:io da oontinuldade do pr0re:<.$o independentemente do $éu comparecimento; 

Vl - lndicaç3o dQs fatos e fundamentos le,:ais i;,ertinentes. 
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§ 2t A intlmaç-ão observará a antcced~nda mln.inu de !ris dlas úteis quanto à data d<! 

comparecimento. 

§ 3" A lntimaçA.o pode s,er efetuada por cl~ncta no processo, por vla postal com avlso de 

recebimento, por telegrama, por publia.?O no Diil.rlo Oficial do Munlc:(plo, por via clctr6nica oom 

prova d.a expedlçllo ou oucro melo ,que assegure a ceneza da ciência do interessado. 

§ 4JI No caso de· lntere$$:3do.s: indeterminados, desconhedd0$i ou com. domlcfüo Lndeflnldo. a 

intimaç'1o deve se,r efetuada por meio de publicação o licial, 

;._11:. 284-. As lntlma.ções se~o nu_las quando feitas sem obseMJida das prescrições leg.aJs, mas o 

mm pa.reci.mento do .adm.inistrado :sup.re sua fa.lta ou l.rregularidàde-. 

Art 2:8 S. O desaten,Umento da intimação n!l.o importa o reconhecimento da verdade dos fatos, 

nem a renúncia. a direito pelo administrado. 

P~ro i'.lnfoo. No prosseguimento do processo. se'"'1 g;lr.ll'ltldo direlto de ampla defesa a 

Interessado. 

Art. 286. Devem ser objeto de lnlima~o o.s atoS do processo que resullem para o interessado ,em 

imPQ$1,;Jode deveres~ õnt..1:Si, :s,an,ç(les c;,u ·r-e5=trl~Q ao exerc[do de d lrelffi$ e atlvldade:, e os atos:de 

o utra n.atureza. de seu interesse~ 

Seçao Ili 

D.a Desls~nda e Outros Casos de Extinção do Prooesso 

Art.187. O lnreressado poder.l, mediante manifestação escrlt11. deslsúr torai ou pa.raa.lmente do 

pedido formulado o u. ainda, nmundar a direitos d.is ponlvels. 

§ l.1õ1 Havendo várlos lnte-;ressad.os, a des.i-St~nda ou renúnc:La atl.ng.e somente quem a tenha 

formulado. 

§ 2" A deslsti!ncia ou ren\tncla do Interessado, conforme o e-aso, nllo preJu<llc-a o prossegu lmento 

do pn,ce.sso. se ;a Admlnlstração cons.iderar que o Interesse público assim o ex.fge. 

Art 288 .• O Órg o Munld pal oompetence poderá declara e extinto n processo quando e.xaurlda sua 

finalidade ou o obji,to da decisão se tornar imposslvel, lntitil ou prejudicado por fata 

supervcnlen11e. 

Seção IV 

Da Anulação, Revogação e Convalldação 

Art. 289. A Adm!nlstra?O deve anular seus próprios atos, quando eivados de vicio de l.eg;llldadc. 

e pode revogá-los por motivo de convenltncla ou oportunidade, respeitados os direi tos 

adquiridos. 

Art. 299. O direito da Administração de a.nu.lar os atos adminlsu-.;tlvoo de que dc,:orr.un efeitos 

favoráveis pàrã os de:sti.natãrios decai em éinoo anOS1 contados da data em que fora.m pra:ticados_ 

salvo comprovada má-ff. 

§ 1ª No caso de efeitos patrimoniais rontinuo.s, o prazo de decadência oonmr-se-á da percepçãa 

do primeiro pagamento. 

§ 2:9 Considera-se exercido d.o d_lreito de anuJar qua_lq uer medida. de autorld..ade a_dmlnistra.tiva 

que lmpor1e Impugnação à vaUdade do ato. 

Art. 291. Em decisão n.a qual se evidencie não acarretarem lesão ao lnteresse pl'.ibllco nem 

prejulzo a tercelros, os atos que apres enwem defeitos sanáveis pode rão ser convalld.tdos pela 

própria Ad.m!nlstr.1ção. 

Seção V 

l>o Recurso Admln.lstra.óvo 

Art.. 292. O recurso administrativo tra.mltar-á no máximo por duas instâncias administrativas. 

salvo disposição legal diversa. 

AR. 293. Têm lcgiti.mídadc para In terpor recurso administrativo: 

1 - Os titulares d.e d i.reitos e intentsses que forem parte no processo; 

ll - Aqueles cujos d ireitos ou interesses forem indiretamente afetadas pela deds.ll.o recorrida; 

III - As organizações e associações representativas_, no tocaote a direitos e Interesses coletivos; 

IV - Os cldad!los ou as.~odaçôes, quanto a direitos ou Interesses d ifusos. 

Art 2:94. Salvo d isposição iegi,I especifica, é de de:i dias o pra,ro para interpos ição de recursa 

admlnlstrlltlvo, cont;J.do a partir d.a ciência ou d ivulgação oficial da decls!lo reoorrtdo.. 

§ 1~Quandoa lei não flXlll" prazo diíerente,o recurso administrativo deverá ser decidido no pr-..zc 

mh:imo d,; trinta dias, a partir do rernbimenlD dos autos pelo6rgilo rompél>!nte. 

§ 2" O prazo mend.onado no parágrafo anterior poderá ser pro!'l'oçado por Igual perlodo, ante 

jus!lflcalfva explicita. 

Art. 295, O rccurso Interpõe-se por me.lo de requcrtmenlo no qua I o recorrente deverá expor os 

íundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que j ulgar convenientes. 

Art. 196. Salvo disposição legal em contrário, o recurso nã o rem efeito suspensivo. 

:Pa.r.t_p-afo ún~. Havendo juStO receio de prejul:to de dlfldl ou lnoen:a reparação decorrente da 

execução, a autoridade rccon1da ou a Imediatamente superior podcr.:I. de oficio ou a pedido, dar 

efeito suspensivo ao recurso. 

Art. 297. Interposto o recurso, o 6rgão co:m~renre para dele conhecer deverá Intimar o.s dema~ 

lnteress.ados p:ira que, no prno de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

Art. 298. O recurso não serã conhecido quando 

Interposto: 

1 - Fora do prazo; 

li • l'<lrante 6rgão lncomperenro; 

Ili - Por quem não seja leg itimado; 

IV - Após exaurida a esfera administrativa. 

§ 1 • Na hipótese do inciso 11, serã lndJcada ao recorrente a autoridade competente, se.ndo-lhE 

devolvido o prazo parn rewrso. 

§ 2• O não Cl)nhttlmento do renu·$0 n.:10 imp@de a Admlnl$tt'3Çl!O d e rever d.e oficio o aro llega. 

desde que não oco1Tlda preclusão admlnlstradv:i. 

Art. 2:99. O órgão comp@t!nté paro1 d!ddir o re<.-urso poderi confirmar, modificar, anular ou 

revogar, total o u pardalmente, a decisão reoorrlda, se a rnaté.rla for de sua compeU!ncla. 

J'arqrafo QlllQ). Se da aplicação do disposto neste artigo puder dooorrer gravame à situação do 

reco1Tente, e$?@ deverá $er cientificado para que formule suas ale~.ções antes da dttlsão. 

Art. 300. TerJc_, prioridade m, tramitaçl.Q, em qualquer órg~<.> c_,u instância, <.>s pr-c_,c-edimento$ 

administrativos em que figure como parte ou interessado: 

1 • Pessoa com dade Igual ou superior a 60 (sessenta} anos; 

il - Pessoa portadora d(! deficiência, física ilu m;,nta l. 

CAP[TULOJll 

DAS INFRAÇÕES 

Al't- 301.. Qualquer infração às normas de posturas sujeitará o infrator às penalidades previstas. 

§ 1 • Constatada a lnfração, siera lavrado o respectivo auto. 

§ 2• O aro r.sc'àl pilr infr.;.çâil a o,sto Códi,tú, t<lm efeito do; notificaçâõ é de áu to di! í t'lfr.i.\'ãú. 

§ 3• O prazo ,;,;r.ab eJedd,o em ato fiscal é improrrogável. 

§ 4-" Sendo o caso de apreens o ou remoção de bens ou meraidorias, o auto respectivo consignará. 

além da ln fr.i.çào,a provldêncla cautelaradolada. 

§ 51 A apreensão d@ quai,:que r béns, mêrcadorias ;, animai.~ êncontrados @m logradouro., 

públicos. Independe cio uto d e Infração, fazendo-se medlante a lavratu.ra do r-espectivo auto de 

apreensão. 

.Art. 302. A lavrawra de autos de Infração dar-se-á po r qualquer melo ldõn.eo, fislco ou eletrllnlco. 

desde que garantida à co.nflabllidade e a segurança no registro e na obtenção dos dados. 

§ 111 Os órgãos Municipais de Flscallzação poder.lo utll lzar-se de meios eletrônicos, fotos e vldeo~ 

captados em logradouros p úb l cos ou em locais privados, para fins d e co.nstatação de Infrações. 

§ 2Jl Poderão ser utilizadas: as informac,-õe:s constantes de ba.neos de dados mun.icipai.S, integrad.05 

ou nlto com sistemas próprios de outros entes federativos, com a fina lidade de constataç o de 

lnf raçü,;s. 

Art. 303. Os autos de lnfhíção deverão conter: 

1 • Nome@ endereço do autuado; 

li · Loc-al da infração, h.ol'll. dia. mês e ano; 

Ili - Descriçã.o do fato q ue constitui a Infração e a indlcação do dlspositlvo legal violado; 

IV • Nome da autorid ade fisc'àl qu., lavrou ou emitiu, rnatrícula e assinatur.í de punho ou 

eletronica: 
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V • A informação de que, cumpridas as ex1gendas fclcas, 110 prazo estipulado, se for o caso. o 

procedimento se extinguirá sem a imposlç-ão de pcaaUdadc pe,-uniária; 

VI • Outros dados oonsldc.rados t\ccc.ssárlos. 

§ 1" A lavratura do auto de infração inde~nde de te$1:<lmuaha. responsabiUzando-s.e a autoridade 

autua.ntc p ela veracidade das informações nele con:sjgnadas. 

§ Z" As omissões ou lncornsções existentes no auto não geram 5Ua mtlldade quando do processo 

constarem elementos :suficientes pa.ra a identificação d a in fração o do infrator~ 

§ 3• A as:stnatura do infrator nllo constitui ronna:Udade essencial à validade do autt>. 

Art. 304. A cll!ncta do auto de infração lavrado ou Miltldo ~e da~ por melo 

de: 

1 • Cart:à rcgistrã.dà,, oom àviso de r·t:é:Cb:imC::nto; 

11 • Via ele~n.lca, ooin prova de expedição; 

Ili • Ciência direta à pami: 

a) Comprovada oom assinatura do Infrator ou p.rcposto; 

b) Certil'ic-.ídá pda auroridad.e fl.$éà.l rt-sponsãvél <'ótn o motivo aJ,;gádo, no aso de réCUSa ,;m 

assina.E"] 

IV - Edital, nos .$(."gu.inres Cà.SOS: 

a) Quando o aucuado encerrar suas advldades; 

b) Quando desoonhccldo, Incerto ou lnaces:slvel o endereço do Infrator; 

c) Q1.1ando lmJ)QSSibilltada a ciência pelas outras modalidades" 

§ 1• Nos casos em que o endereço do infrator for desconhecido, incerto ou Lnacesslvel ou quando 

o :iutuado encerrar suas atividades,;. eléncla do auto de l.nfração se dar.l por me.lo de publlcação 

de edltal no Diário Oficial do Município. 

§ 2ll Cons.idera•se preposto qualq1.1er funclon.lrio que se aprese.nte com.o responsãvel no 

momento da fiscalização. 

Art. 305. O autuado terá o pruo para cumprir as e,clg~nclas feltas ou. den!l'o de 10 (dez) dias. 

apresentar defesa lnstnlfda, desde logi,, com as provas que possuir. dlrlglndo-a ao Contencioso 

Admln!strativo Fisc-'ll. 

§ • Cumprldas às exigências no prazo estabelec do. o interes=tado comunicar o fato, com as 

provas que tiver, para que o proçedlment:o se extlnn, sem Imposição de penalidades. 

§ 2• Descumpridas as exigénci:i.s no praz.o estabelecido, o Órgão Mu.nicipal competente dever.!. se 

for o caso, Interditar o esiabelcclmentoou. embargar a obra. 

§ 3" Mesmo após a apresentação da def~ mas antes do Julgamento do processo, o lnfrntor. 

poderá f~er j uJltada aos autos de nc;>VQS dQCUmentQ.s QU requerer a pn;xluçl<;>de prova~. 

§+•O Infrator s.eri considerado revel se nllo apresi,ntar de(i,,sa ou apresen~•la fora do pra.za 

l~I. énseJando o Imediato lulgaméntt> do auto .. 

§ s• Na:s inlraçõC"S às nonnas dC"Ste ,Código pode"'" car,1ctcrizado wmo dc,ainatãrio da intimaçlo. 

nouflcação ou a1.1to de IJ'lfração o Imóvel como propriedade, quando se desconhecer seu real 

propnetár10. 

CAPITULO IV 

DAS PENALIDADES 

Art. 306. lulgada procede.nte a ação fiscal, ser.1 ap:Ucada a pe.na de multa correspondente 11 

infração. 

§ 1• Na fücaçllo do valor da multa. leVllr-se-4 em oonslderação a gravidade da lnfraçllo e a 

ocorr@ncl~ ou não. de c:lrcW\Stlnclas que a agravem ou a atenuem. 

§ z• Os va.lores de multa expressos neste Có<llgo serllo em m,;,eda con-ente nacional e terllo suai; 

atualizações monetãrias realizadas a.nualmente1- a>m bali.e .na varlaçao do fndlce de :Preços aa 

Consumidor Amplo•E.spcdal - IPCA•E, apurado pelo Insti tuto Brasileiro de Geouafia e Estatística 

- IBGE ou outr-o índice leg;\J de cotréção dos dt!bitos IJM;ais que vier substituí-lo. 

§ 3• Os valores das multas estão definidos no ANEXO I desct Lei. 

§ ~Para os ílns deste Código, considera-se a seguinte classificação para as Infrações, 

1 - lrúraçilo Leve; E que\a em que nilo ha agravantes ou a quantidade de atenuantes sejam 

superiores as quanddades de agravantes. 

li • lnfraç'llo Méd,a ; E aque la em que a quantidade de aten uantes corresponde a quantidade de 

agravante o u subtraída a qua.ntldade de atenuantes da quantidade de a.gravantes. resulte em 

Ol(uma) agravaate. 

III .. lnfraç;Jio Orava: E aque.~a. em q ue s:ubtra,d.a:s a. q uantidade de ate.nua.ntes da quantidade de 

ágr:álvanro, n-suJro cm 02 (duas) il,gr-dvántcs. 

IV • lnfraçllo Gravlsslma: B aquela e.m que subttaldas a quantidade de atenuantes da quantidade 

de •~ravances, resulte em 03ftrts] ou mais aio-avantes. 

An. 307, Consideram-se circunstiC1cias agr;ivantes: 

1 • S..r o i nfr.tto r réWI; 

li • Ser o lnfrator relncldente; 

Ili · Abusar de a11tortdade lnereme ao cargo, funçlo ou otlcio e/ou dlfl-ultar a açao fiscal ornitlnd0 

Informações, documc.ntos e dados. 

IV • Ter o infrator nfvel social e cultural capaz de entender a gravidade da infração. 

Art. 308. CoDS!deram-se circunstancias atenuantes: 

1 • Sér o Infrator primário: 

li - Concorrer positivamente com a aÇl'lo JiscaJ; 

Ili -Téro infrator sanado os motivos da infra.ção até o julgamento, mediante romprovação fiscal; 

IV - Ter o Infrator nlvel social e cultural lncapaz de entender a gravldade da lnfração. 

Art. 309. Verlflca·se reincidência quando o lnfrator comete nova lnftaÇl'lo constante do mesmo 

capitulo deste Código, deou-o do perl.odo de 24 (vinte e quatro) meses. depois de transitar em 

julgado a dedsã.o administrativa condenatória por Infração ante riormente Imposta. 

Art. 310, A condição SCJCioeconõmica do autuado deverá se r considerada para fias de aplicação 
do álculo da multa. 

Art:. 311. As mulCJ.s e outros vai.ores no.o pagos no prazo legal ser.li.o atualizados nos tennos da 

legislação própria e inscritos em divida ativa. 

An:. 312. O pagamento da multa não desobriga o infrator do cu.mprimento da norma de cuja 

vlolaçã.o resultou a penalldade. 

§ 12 As multas não pagas nos prazos legats e admlnistratlvos serao Judlclalmente executadas. 

§ 2• O:s valorc.s das multas previstas nc:stc Código serão rcduzldas cm 25% (vlnte e cinco por. 

cento). quando o inír-ator, ·conformando-se com a deem o de primeira instancia efetuar o 

pagamento no prazo previsto pa.ra lnterposição de recurso. 

Art:. 313. Ao servidor fiscal que, por negligência ou má fé, lavra.r auto de lnfração ou termo de 

apreensão sem atender aos requisitos le·g;ils, ou que, omitindo-se, deixar de lavrá-lo. 

de$obedecendo aos disp0$ldvos deste Cód(gQ, $etá aplicada multa no valor 00rrespondente 

àquele a que estaria sujeito o infrator, sem prnjulzo da aplicação de sanções disciplinares, por 

lníraç,ões funcionais, asse_Elurado o oontradit6rio e a ampla defesa. 

A:rt. 3 14. A pe~ flsle:a ou Jurídica em d &ilw cama Fa:r.enda Póbllca Munici pal, não podem 

à!lebrar ront:r.íto com o tun.idpio, nittn obtitr de qualquer Órgão do Mun.idpio licença. 

autorização, alvar.l. e outros atos adminiscrativos da mesma natureza. 

CAPÍTULO V 

DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÃNCIA 

Art 3 15 , Os processos serllo Jul~dos pelo Co ntencioso Ad mlnlstnitlvo, que proíerlrá s~ 

decisões no prazo máxlmo de 30 (trinta) dias. contados da data em que: for apresentada a 

apresentada a defesa.ou concluída a Instrução. 

§1 1 • Os julgamentos fundar-se-ão no que constar do auto de ln[ração, da defesa e da réplica fiscal. 

se houverem, na prova produdcla e n.a.s normas pertinentes. 

§ 2K AS dét'.iSõe.s deve:.m ser profutldás oo,n clarnza e stmplicidadé, indicando os prnssupostos de 

fa to e de direito que determinarem a decisão e c:onc:lw.ndo-sc pela proccd~ncla ou lmproccdl!ncla 

da ação fiscal defiagndor:i do auto de lnfl"açã.o, com apUcação das penalidades cabíveis. 

§ 311 k, rulii;indas para iru.trução terão prazo mádmo de 30 (trinta) dias. 

Art. 316, Não sendo proferida decisão no prazo legal, poderá o Infrator requerer à Ju_nta de 

Recursos l'Lscais a avocação dos autos, d.ivéndo é$$é órg.ào julgar o proci,sso ao prazo regimenta~ 

contados da data em que Lhe for remetido. 

An. 31?. O autuado será intimado da decisão originaria por uma das seguintes 

formas, 

1 - Carta regls:trada, com avl-;io de recepção; 

ll • Via. eletr6nlca, com prova de expedlçllo: 

Ili • Clenc:la d.treta a parte, 

a) Provada oom sua asslnatura; 

b) No ca~o de reCU$B em a.:;:slnar,certlllcad,a pelo funclgnário =ronsável; 

IV • Tomada de oonheclmento no processo, comprovada pelo termo de vlsta ou pela posterior 

man!festaÇ'/lo da parte; 



134

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 08 de Maio de 2019 • Edição MMMDCCCXVII134

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 08 de Maio de 2019 • Edição MMMDCCCXVII

(Continua na próxima página)

• 
E$TAOOOOP Ui 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: oo.m.859/0001-03 

V • E.ditai quando o autuado: 

a) Não lbr localizado no cnder~; 

b) De$C'.On.becldo o domlclllo do lnfn>.tor ou sua J()Ç!;lUz:açlo; 

e) Qua.ndc;, lmpn$$11;,llltada a clêncla pela, c;,utn,$ modalldades. 

318. O infrato r ter.l praw de 10 (dez.) d ias, a contar da intimação, EJara cu.mprir as 

detiermlnil.ç6es constanties da decls o. 

CAPlnrLOVI 

DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM PROCEDIMENTOS FlSCAJS 

Art. 319. Salvo na hipótese de avocaÇllo do processo, da decisão or1ginat1a caberá re<:Ul'$O 

voluntárlO destinado à lunta de Recursos Flsca.ls. 

§ :I.ª O rectJ!"$0 de que trata este a_rtlg1> dev~ ser Interposto no prnu> de 15 (qu_ln~) dlas. 

contados da data da intimação da decisão . 

§ z• É permitida a junta.da de pro·vas e/ou documentos e-Juddativos a.o recurso. 

Art. 320. As decl~es orl.gln:lrl:as q ue Julgar-em lmpn:,ced.ente :i.s :ações flsclls que origlro:aram 

autos: de infrnç§o estar-lo obrigatoriamente suje lt:.u,. p3ra ter-em eflclda, ao reexame da Junta de 

Recursos: F'lsc-.als.. 

Art. 321. As mui.tas e outras obrigações financeiras não pagas no pra2;0 estabelecido serão 

lnscrltas como divida ativa, nos termos da leL 

CAPITULO VII 

DA APREEN,SÃO, REMOÇÃO, CUSTÕDlA E PERDA DE BENS, 

MERCADORIAS OU ANIMAIS 

An. 322. A aprseensão ou rem.oç/lo consiste n.1. retini.da do loc.il em que se encontr.un anlm:ils, 

bens ou mercadorias em sltua~o confllt:lnte com dbrposiç!lo de.s-te Códlgo e de seus 

regulamentos~ ou que constituam prova ma.terlal de lnfraÇ-ão. 

§ 1 Os bens 011 mcn:aclorlas apreendidas serão rc.movldos e custodiados no Depósito PíiblJco 

Munlclp:il. 
§ 28 O anlm.al que for aprecnclJdo. deverá ser imediatamente encaminhado ao órgão sanit.irlo 

competente. 

§ 3 2 Sendo lmposs!vel ou multo onerosa a remoção dos bens, mercadorias 01.1. anima.Is, esses 

poderão ter oomo depositário o própt10 lmeressado ou 1crce1ros considerados Idôneos, 

observada a legislação apUáveL 

§ 4 a A devoluÇllo dos bens, mercadorias ou animais só se fará depois de pagas ou d@po;:ltada.s as 

quantias devidas e Indenizadas as despesas realizadas com a apreensão ou remoção, a 

transporte, o depósito e outras apuradas. 

§ Sº Nos casos de anímals,. a devol·uç-:1.o dependerá ainda da prova de sua propriedade e da 

realização de matricula, quando for o caso. 

§ 68 Caso o proprietJ.rio d.os be.ns. mercadorias ou animais apreendidos não concorde com ;a tnxa 

arbitrada, poderá apresentar defesa escrita dirigida ,ao Contencioso A,dmlnL~trat:lvo. 

Art. 323- O proprlet:lrlo ~rcar.!. com o Onus decorreme do eventua l perecimento natu_raJ, 

danlfl~o ou perda de valor de bens ou mercado.tias apreendidos 011 removidos não cabendo 

rtss:an.Ullenro cm rnão dt- tais ocorrê.nclã.s.. 

ATt. 324. Sa.lvo nos rnsos d.lversa.mente <Usdpllnado:, neste Cód.igo Complementar, os bens ou 

mercadQt1as nllo peredvels e QS a nimais que não forem r,esg;itadi:,s dentro de 30 (trinta) dias, 

contados da apreenslo ou da remoç/lo sert declarada a pel'da de sua propriedade, por ato dli! 

a11lorldade munlclp:il compelenle. 

Paragrafo único. Os bens, mercadorias ou animais apreendidos que perderdm sua propri.edade 

por abandono poderão ser doados para reutiHza.ção_, recidag.em ou reaproveitamento·, 

lncorpor.idos ao patrimônio público, inutlll:z:ados o u allenados em lell/1.o público. 

Art. 3 2 S. Os bens ou mercadortas perec:Cvels que nllo forem resgata d.os logo após a sua apreensão, 

serão entregues ao Órgão Munici pal de A.ss.lstênci.a, se próprias para o oonsumo humano, sendo 

inutlll.zadas as impróprias, 

ATt. 32(,. O animal apreendido que não for resgatado no prazo de 04 (quatro) d.las, seja d.e 

pequeno ou grande porte, deverá ser: 

1 - Doado a lnstirutção de enslno, pesquisa; 

ll - Doado a instituições dec;,.ráter social e filantrópico crede11ciadas, se pró prias para o ronsumo 

h umano; 

Ili - Des·tlnados para adoç;:lo, caso não seja possfvel a solução indlc:ida no item anterior. 

Alt. 327. No momeoto da apreen.sao ou da remo~o. lavrar-se-á o termo próprio. que ,:on1erâ a 

de.scrlção dos bens ou mercadorias a que se refira, a lndica.ção do lugar onde ficarão depositados, 

oucros dados julgados necessários e a assinatura de quem praticou o ato, entregando-se urna de 

suas vias ao proprletát10 ou seu p·reposto qu.ando possfvel. 

§ 1 • Sempre que possfvel proceder-se-á o acondldonamento em embalagens. caixas e outros 

volumes que g:uantam a i11violabilidade com lacres 1Jlilllen1.dos. 

§ 28 Tratando-se de animais, o oormo de apreensão será lavrado no local onde foi encontrado o 

anlmal. 

§ 31t No a,so do § 20 deste artigo, o a nimal só ser.1 deVQlvido ao proprietá rio após o 

preenchimento da documentaçã.o de liberação, sem prejul~o de outras medldas cabfve,ls. 

Art. 328. Serão inutifüados os bens ou merc:adorias:: 

l • Dant.Hcados e lmpróprl.os para doa~o, reutlllzação, reciclagem ou reaproveitamento, 

incorporação ao patrimõnlo públloo ou alienação em lellão público; 

ll - Quando ho uver o interéSSe público. 

Art. 329. Serão remctfdoo ao órgão foocra.l ou estadua.l compçten1c os bc.ns o u mt'rcadorlas 

apreendidas nocivas à saúde ou de uso, guarda ou mação proibidos por lei. 

Art. 330,. A apreensã.o ou remoção não desobriga o infrator ao pagamento da multa formal a que 

for conde11ado. 

CAPtrn.ovm 
DA INTERDIÇÃO, DO EMBARGO, DA SUSPE.NSÃO E DA REVOGAÇÃO DE UCENÇA 

Art. 331. A Interdição de estabelecimentos ru'lo residenciais e o embargo de construção clvll ou 

de outras obras realizadas em vias, logradouros ou áreas públicas, tem por obje1ivo impedir a 

continuidade da infração, após o dttul"$o de prazo conced.ldo para o cumprtm.ento das e,dj\~.nclas 

íeitas ou impedir o dano efetivo ou potencial gerado pela inf.raç;'lo constatadll. caso em que poderá 

se reali1.ar em medida cautelar. 

§ 1st A ln.terdlção ou o embargo serã.o precedidos de autuação pela Infração devendo ser 

efetivados, ainda, nos s-egulntes casos: 

1 • Da lnterdJção: 

a) Em ca,ráter permanente, quando, sem autoriiação, e:stiver lost:alado em logradouro pL'.tblioo; 

b) Até a regularizaç\l.o da situação, quando, sem lic:ença para localiza~ e funcionamento, estivec 

insta.lado em imóvel particular; 

e) Por per!odo de 01 (u.m) a 10 (d.et) dias, dependendo da gravJdade da lnfraçã.o, com a 

correspondente suspenslo da autorização ou licença para l0e.11Jzação e funcionamento, quando_ 

relnddentemente, violarem as normas protetoras da higiene, do sossego, da moralldade, da 

comodidade ou da segurança pllbllca; 

d) Por perl.odo de no m!nimo 30 (trinta dias), oom a c:orrespondente suspensioda autorização ou 

licença, estendendo-se até o cumprimento das exigências feitas, nos casos de lnfração continuada 

das normas referidas na allnea anterior, depois de 3 (trl!s) autuações; 

e) Em caráter permanente, nas h ipóteses da al(nea anterior, q uando as exigências feitas não forem 

atendidas no prazo m:l.x:lmo de 120 ( cento e vinte) d.las, implicando na consequente revogação do 

Alvará d.e Localll'ação e Fundonarnento; 

li • Oe embargo extrajudlda~ em ca_rátl!!r pe.rmaMnte de obra reaUzada em áreas públicas 

municipais, rumprlndo-se as formalidades previstas em lei. 

§ 2• O em bargo ex:trajudldal de construção d vll ou de outra obra realll:ada em Imóvel particular 

será di:.clplinado em lei eSpeçl.fü:a. 

§ 3* Nos casos do item L letra "a", e item IL o Órgão Municipal competente proverá remoça.o, 

dcmoHção ou restauração do estado d.e fato anterior, se não o 11:tcr o intcrcs,sado no pram que 

lhe for concedldo, cobrando do infrator, al.ém das multas. as quantias despendidas, acre·s,:ldas de 

20% (vinte por cento). 

§ 49 O oferecimento de defesa ou recurso pelo amuado nJlo constituirá causa impeditiva da 

lnterdl~o ou do embargo q ue serão mantidos até o Julgamento deflnlti'VO do feito. 

§ 5• A defesa o u recurso não tem efeltD suspensl\10. 

§ 6• As lnterdições ou embarxos de obras só serão suspensos após o cumprimento da.s lbd1ti!ncia.s. 
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§ 7 t Nos casosoonsldcradosgraves e urgentes poderá havera lnterdlçllo administrativa cautelar, 

mediante decisão do Diretor de f lscalizaçllo e referendo do tlntlar da Pasta, sendo lacrado o 

estabelecimento e lme<llatamente Iniciado o procedimento previsto para consolidação do felto. 

§ 8" O funcionamento do estabelecimento Interditado carncterlza desobedlecncta a lnterd.lção. 

oonflgmimdo l11fr~o gr,rvlsstma r,,~ssfvel de mlllt;,. <lh\rl;,. ~ sercon.std.end!I do dJa d!> re~llnçã<> 

d.a lnterdlçllo at/; o dia da constat:açllo do íunclonamento. 

T[TULOVJI 

DAS DISPOSJÇÕES 

CAPl:nJLO ONICO 

DAS DISPOSIÇÕES FINAJS E TRANSITÓRIAS 

Art. 332. Os prazOS, cm dias, para a reallza~o de ato matcna~ 00niam-sc a partir do momento 

cm que imp~s a obrtgaç:io are que se oomplctcm cada 24 (Vlnt e quatro) hor:1s. Na contagem d0.1: 

prazos processuais, exdulr-se-~ o dia do começo, lndulndo-se o do vencimento. 

Par4p-afo wüco. Os praros serão contados em d lu corridos,. salvo prevls:llo leg I em oontrárlo, 

prorrogaJ'ldo-se po.ra o primeiro dia útil os que se vencerem em sábado, domingo ou íerlado, os 

pral'.DS processuais. 

Art. 333. As obrigações estabelecidas neste C6dJgo não sllo cxlgjvcls quando sua satisfação for 

obstaculizada por caso forruito ou de força maJor dcvldamcnte comprovado. 

Art. 33+, As feiras, os merc.idos, os cemitérios munlclpals:, a eira.lação e o estaclonamen10 de 

veiculo$ reger-se"!:10 pQr regulamentos próprloc1:, aprovados pelo Chefe do Poder El(ecutlvQ, 

aplicando-lhes, no que couber, os dlsposltlvos deste Código. 

Art. 33S. Mediante a celebração de instrume.nto5 adequados pelos 6rgllos interessados, os 

servid.or-es fhScais de posturas e de: saúd·e, cm qu.alquer setor, poderão ser incumbidos da 

flscallza~o de <>utras áreas de Interesse de Município. 

Art. 336. O Chefe do Poder Executivo Municipal f.trã publicar anualmente lnstruçOes contendo as 

sel!',IJntes · speclflcações: 

1 • Os locais para onde serão rcm<>vldos os reslduos de constru.ç.llo <>u de demoliçAo; 

li - As presct1çGes da Lei de EdlflcaçGes e da ABNT para consa-uçllo de fossas sépticas; 

111 -Os local-;: par-a lançamento de,:![.: dejel t;,.",i: ooletadt;,$ e_m fc,~~$ $ttptlca.".i1: 

IV ... As nonnas. do órgão responsàvel pela limpeza urbana.t sobre o acond.iciona,me.ntoJ o ho r.\rio, 

da ooleta e o desu no Anal do resfduo; 

V - & exlgênc'3s próprias para expedição de cada licença; 

VI - Outras informações de lnte resse 1;i,ral da com unida d.e. 

Art. 337. O Chefe Poder Executivo poder1 regulamentar este Códig9 para deQJbar normas, 

definir conceltoo, competências e atrlbulç(les d e cada órgão ,esponsâvel pela oooervã nda das 

regras de posturas, 

Art. 3 98. Sm se tratand<> de oo..paçao de logradouro p ilblico, ba.ncas llxa.s e ho~rlo dlf erenclado, 

a expedição da taxa para renovação da au.torlzaçã.o de uso de logn,douro públloo ocorrerá 

anualmente, ronforme Cal<mdárlo Fiscal da Secretaria Mun.lclpa.l de Flna.nças. 

Art. 339. O uso identln do oomo posto, para abastecimento de oombustfvels, uoca de ó leo 

servlçgi.s de Ye ículQS, wme.nte se:rá admltldQ quan.dQ, aJ,ém das nc,rmas: ,gerais de U:sQ e ocupaç'IQ 

do s olo urbano-, sua loca.117.a.çãO adcqu.a.r--sc às Sé'gu.Jntc-s cxigêncliils: 

1 • Em lote de esquina poss1.ll.r ~ a m(nima de l .000,00 m• (mil .metros quadrados); 

li - Em lote de melo de quadra, provenle11.te ou não de reroembrameoto, ter testada ou frente 

mlnlma de 48m (quarenta e olto metros} e área mlnlma de 1.440,0 0 m• (mll e quatrocentos e 

quarenta metros quadrados), 

Par.lgraío l'.inlco. A atlVldade de Com~rdo Varej ista de Combustfvelsdcsdnada a abastedmento­

de from própria está lsent:, das eidg,t!ncla.s estabetec: das nos l nd,QS l e li. 

Art. 340. Os estabelecimentos., qualquer que seja o objeto de su.a atlvld.acfa, lloenciados ou. 

autorizad<>s antes da vlgêncta deste Código, éerllo o praz.o m.lxlmo de 180 (cento e oitenta) di25" 

para se enq ua.drarem às novas exigências estabeleddas, a oontar de sua Vlgêncla.. 

Art.. 34-1 .. Ficam r·evogadas as di.sposições em Ciontrário, especialmsnte: a Le.i né 4 281 de 12 d.e 

de-7..t!mhrn d t~ 1 ()901• 

Art. 342. Este Código entrará em vigor 90 (noventa,) dJas após a sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de São Ralmundo Nonato, Estado do PJau.l, em 06 de mato de 2019. 

~MàWÃ'os~o'sfLl · 
Prefeita de São Raimundo No11a10 

ANEXO! 

ASSUNTO LEVE MitDIA CRAVE CRAVfSSIM 

A 

Hlg_lec.ne n:0..1; IO;f:tradouros públh::-oi R$ 200,00 R$300,00 R$400,00 R$ sao,úa 

H lglen• dos edlflcios =ldenclals • RS 200,00 R$300,00 RS400,O0 RS 500,00 

Rl\o l'CSld.enelais, higiene nas 

edlflcações 

RelatlYo• loc.i:11t3dos rt.:Ji 7..0NA rural,. l'ti,g.i.ene 

à lUgléne dos :sanid rios e higiene d.os poços 
pilbllca e íonte:s para abastedmenw de 

tg"a d.<>mlcfüar 

Instalação e limpeza de sbtemu RS 200,00 R$300,00 RS400,00 R$ 500.00 

de tratamento de cnucntcs 

Acondl.CIOr\i3M'l!i'lllO~ roleta. R$ 200,0Ú R$300.00 R$400,00 R$ sao,úo 

transporte. tratamento e 

de::n1nação nnal de re$fduo:, 

Llmpc,z;;, e manutcn~o dos IU S00,00 R$7S:O,OO R$1.000,00 IU 1.2S0,00 

Imóveis n:i.o edlfkados local Indo• 

""'ZONA URBA A 

Hlglene em e s~bclectmeoto$ RSSOO.OO R$ 1.000,00 R$1.SOO,OO R$ 2.000,00 

csoolarusJ hosplttilaros., cllnlcas.., 

laboratórlo.s e ot.1tros 

estabc: lc clmcntos e io<;als que 

perimltamo 

~do públleo cm &àr.d 

Ob.$rru.ção de $arteta.!: egalerla.$ de R$ 200,00 R$300,00 RS400.00 lt$ 500,00 

ilguas pluvla.Lo 

Relat:IYo• Como<IJdad.e pílbllca R$ S00,00 R$ I .000,00 R$1.SOO,OO R$ 2.000,00 

ao 
1 

Soss,,go póbllco ltS 500,00 RS 1.000,00 R$2.000,00 RS4.000,00 

bem• 
1 

Prolblçã.o de fum,ar RS 200,00 11$300,00 R$400,00 R$ 500,00 

.. -. 
1 

0lvertlmena;,$. event0$ e resleJoi R$ soo.oo RS l.000.00 R$ l .S00.00 R$ 2.000.00 
públ1<,o, p(lblloos 
..,,-ao M.obllldade o acesslbi Udade ltS 500,00 RS 1.000,00 R,$1.500,00 R$ 2.000,00 
impostas 

IUi 

seplnt.es 

multu 

Rcla~iY01à Eventos ou serviços nos R$ Z00,00 R$SOO,OO ltS800,00 RS 1.300,00 

udUzaçllo logradouros póbllcos 

d .O .li lnvauo º" d.epredaç.,.o de RS800,00 RS ] .400,00 RSi.000,00 RSi.600.00 
lor:radooros ~ . logradouros públicos, 

pObllco obras~ Insta.Lações ou 

equ lpa.men:t:o:! põ.bllco.s 

lnstilla\ã'lo d ç tapumes o R$ Z00,00 RS400,00 1\$600.00 R$800,00 

protetoN!SI 

0eu,pa~o de passeios com R$ 200,00 R$400,00 1\$600.00 R$800,00 

mc:.sas e cadeiras 

lnstalaçao oude:smon.ra,gem R$ 200,00 R$300,00 R$ 400,00 11$500,00 

de p:.JJ;.anq1.11c$ ó Wndil.S 

Relativos à Conservaç!fo das edlflcaçôes R$ 800,00 RS 1.400.00 R$2,000,00 RS 2,600,00 

má UtUlza~o das.,dlfic:açõcs e R$ Z00,00 RS400,00 1\$600,00 R$800,00 

comervaçto dos terrenos 

ou l'ol"' de o IMJ>eç~.o pe.rlócli0 R$ 200,00 11$300.00 R$400,00 11s soo.oo 
udU .... çllo nos elevadores 
d,u, 

ln.m,la~ de vltrlna• e R$ 2"110.,00 RS300,00 R$ 400,00 RS S00.00 
e<UJicaçOe• 

1"1'10..~tr"U~r'iOS 

lnstalaçlo de told.os e tendas R$ 200,00 R$300,00 R$400,00 RS S00,00 
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Uso de estores RS200,00 R$ 300,00 

ln&xisti!nclã ou má R$S00,00 R$ 7S0,00 

conservação de fechos 

dlvlsór os, de calçadas e de 

muros de 

sustentação 

Fechoo divisórios e a calçada$ RS500,00 RS 750,00 

Mums d.e sustenr.ação R$S00,00 R$ 750,00 

Prevenç.io wntra Incêndios R$200.00 R$ 300,00 

·Crlaç.'lo de animais R.$200,00 RS 300,00 

Régistro, lictmciamento1-

vaclnaçã.o, proibição de 

permanência, exposição. RS200,00 R$ 300,00 

guarda e manutenção de 

animai$ 

Ausência de cabra para RS200,00 R$ 250,00 

çorre,spc;mdênda 

Defesa da arborização e dos RSS00,00 RS 1.000,00 

Ja.rd!ns pGblJcos 

Co.nservação de árvores R.$300,00 R$ 600,00 

protegidas por lel no Interior 

dos imóvels urbanos 

El(tlnção de animais R.$200,00 R$ 400,00 

slnantróplcos e vetores 

Falr.a da placa indicativa da R.$200,00 R$ 300,00 

exlstl!nda de an.lmals que 

possam assustar ou expor 

IJ'~euntes a perigo 

lnexln!nela de licença para RSS00,00 RS 1.000,00 

locallzação e funcionamento 

lnobs<"rvãnda de horarlo de R$200,00 R$400,00 

funcionamento 

L<>r:.>liz;i,çllo e a,;, R.$200,00 R.$400,00 

funcionamento de 

estaclonamcntosJ 

,;st;abclc,:-1tncntó$ de guarda de. 

veícul.:,s ou. garageM coletivas 

Localização e ao RSZ00,00 RS400,00 

ru.ncionamento de- ofklna.s de 

Mns~rto dt, vcléulos 

Loc-allzaçlo e func.lonamento RSS00,00 RS750,00 

de estabelecimentos· banc~os 

Armucnamcnto e oomén:lo di RSS00,00 RS 750,00 

lnHamávels e e,cploslvos 

Exploração de pedn!lras e R$500,00 RS750,00 

olarias e à extração de areias 

Esta.beleciment.os vtrtuals RSZ00,00 RS400,00 

Serviço de Inspeção Municipal RS200,00 RS400,00 

R$ 400,00 

R$ 1.000,00 

RS 1.000,00 

RS 1.000,00 

R$ 400,00 

RS 400,00 

R$ 400,00 

R$ 300,00 

RS2.000,00 

R$900,00 

R$ 600,00 

R$ 400,00 

RS 1.500,00 

R$ 600,00 

R$ 600,00 

R$ 600,00 

RS 1.000,00 

RS 1.000,00 

RS 1.000.00 

R.S 600,00 

R$ 800,00 

Rélatlvos à desobédlflnclá à ln.te:rdlç.lo R$ 100,00 ao d ia 

Relativos a< Na primeira oco1Tênela R$ 

tempo de 5.000,00 

espera de Na primeira reln.cld!ncta RS 
ab!!odlment 10.000,00 

o em 
Na s,,gunda n,inddl!ncia R$ 

esrabelecl:n 
20.000.,00 

entos 

bandrlos 
N.a terceka reincidência RS 

30.000.,00 

RS 500,00 

RS 1.2S0,00 

R$1,250,00 

RS 1.250,00 

R.$500,.00 

R$ 500,00 

RSS00,00 

R$ 350,00 

R$4.000,00 

RS 1..200,00 

RS800,00 

R$SOD.-OO 

RS2.000,00 

R$800,00 

RS800,00 

RSB00,00 

RS l .250,00 

R$ 1.2S0,00 

RS l.250.00 

R$800,00 

RS l,600,00 

Quarr.a r ~Jncld~ncla ~m dlanM R$ 

40.000,00 

Relativos ao 

A~na.mento e c:»mérclo de R$ S00,00 PJ. ?S0,00 R$1.000,00 RSUS0,00 

j.n_fbro:tvels e explosiY,;,s 

Relattvosac Fund.o rmnento de clrç,;,s, RS 400,00 RS 800,00 RS 1.200,00 RS 1.600,00 

mndom1me teatros de arena. parque de 

ntod.e diversões, pavllhões e feiras 

e.a.use l'unci.onamento de clnema, R$ 400,00 RS 000,00 RS l .200,00 R$1.600,00 

loc.alsd@ teatros, audltórloo,, dube:s 

diversões rec~advos, sal61!S de, balle e 

públicas outros: 

Falr.a de Mmpensação das RS 200,00 RS 300,00 R$4-00,00 RSS00,00 

em i$$0e$ ele ga$o$ de efeitQ 

estufa, devendo ser 

aae:sclda de 2% (dois por 

cento) por d ia de atraso no 

cumprimento da obriga.ção 

assumida 

Refl!!rente llxerdcio da atividade RS 200,00 RS 300,00 R$400,00 RSS00,00 

ao ambulante, estacionamento e 

exerck:.lo da uso do logradouro públloo por 

atividade profissional ambulante e 

ambulante ambulante eventual 

J,,o(altT.ação e functonamenro 
RS 200,00 RS 400,00 R$600,00 R$800,00 

de banc,as fixas 

Referentes aolil anliodo:il RS 250,00 Pe.rsistindo 1 No caso do 

por metro infr.tç./lo anúncio 

qu drado ap6so apresentar 

deanúndo de<:ursode rtscc 

irregular 1S (quinze) imlnente,a 

dlas da duplicação 

lavr.itun.do dos Villc,res 

auto de das multas 

Infração, subsequente 

será aplicad.. socorrera a 

mulr.a cada 24 

wn-esponde (vinte e 

nt~aodohro quatro) 

da primeira horas a 

duplicada a partir da 

cada 15 Lavratura do 

(qui.nze) auto de 

dias. ,1té a infniçào a té 

efetiva a efetiva 

regularfzaçã remoção do 

o anúnc.lo 

oua 

remoção do 

anúncio 

Refe:reotes a la.frações que não tenham RS 500,00 RS 1.000,00 RS l .S00,00 RS 2,000,00 

mul1a espedJlcacla 
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CÓDIGO DE POSTURAS 

TITULO 1: DA HIGIENE PÚBLICA 

CAPITULO 1: DISPOSIÇÕES PR.llLIMINARliS 

CAPITUI.O li: DA HIGl l,NE DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 

CAPITULO Ili: DA HIGIENE DAS EDIFICAÇÕES RllSIDENCIAIS E NÃO RESIDENCIAIS 

CAPITULO IV: DA HIGIENE DAS EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NA ZONA RURAL 

CAPITULO V: DA HIGIBNE DOS SANITÁRIOS 

CAPITULO VI : DA HIGIENE DOS POÇOS E PONTES PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

DOMICILIAR 

CAPITULO VII: DA INSTALAÇÃO E LIMPEZA DE SISTEMAS DE TRATAMENTO DE EFLUENTES 

CAPITULO VIII: DO ACONDICJO AMENTO, COLETA. TRANSPORT'l!, TRATAMENTO & 

D(lSTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

CAPITULO IX: DA LIMPEZA E MANUTENÇÃO DOS IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS LOCALIZADOS 

NA ZONA URBANA 

TITULOU, DO BEM•ESTAR P0BLlCO 

CAPITULO 1: OA DISPOSIÇÃO PR6LIM INAR 

CAPITULOU: DA COMODIDADE PÚBLICA 

CAPITULO Ili: DO SOSSEGO PÚBLICO 

CAPITULO IV: DO CONTROLE DOS DIVERTIMENTOS. EVENTOS E FESTEJOS PÚBLICOS 

CAPITULO V: DA UTILIZAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Seção 1: Das Atividades nos Logr.,,dou_ros PlibUcos 

Seçllo li: Das Invasões e das Depredações das Áreas e Lognidouros Piiblloos 

Seção Ili Da Ocupação de Passeios Pllblicos 

SeçJo IV: Dos Pa l.anques e das Tendas 

CAPITULO VI: DA CONSERVAÇÃO E DA UTILIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

Seção 1; Da Conservaçll.o das Edlllca«,es 

SeçJo li: Da UtilizaçJo das Bdiflcações e dos Terrenos 

Seção Ili: Do Uso dos Estores 

Seção IV: Da I Mtalação dos Toldos e Tendas 

CAPITULO VII; DOS TERRENOS NÃO EDIFICADOS 

CAPITULO VIII : DA CONSERVAÇÃO & LIMPEZA DAS CALÇADAS 

CAPITULO IX, DAS OBRAS E SERVIÇOS NOS PASSEIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

CAPITULO X: DA PREVENÇÃO CONTRA INCl!N OIOS 

CAPITULO XI: DOS ANIMAIS NA ZONA URBANA 

Seção 1' Da Crlaçio de An imais 

Seção li: Do RcgJstr<>, Lic:>cncfamcnto, Vacinação e Proibição de Permanência de Animais cm 

Logradouros Piibllcos 

CAPITULO XII: DA DEFESA DA ARBORIZAÇÃO 

CAPITULO XIII: DA EXT.INÇÃO DE ANIMAIS SINANTRÔPICOS E VETORES 

CAPITULO XIV: DA URBANIDADE NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO E 

PRIVADO 

TITULO 111': DO l!Xl!RciCIO DAS ATlVI DADIIS NÃO RESIDENClAIS 

CAPITULO 1: DA LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

CAPITULO li: DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

CAPITULO Ili: 00 FUNCIONAMENTO DE ESTACIONAM ENTOS E GUARDA D& VEICUWS 

CAPITULO IV: DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁ.RIOS 

CAPITULO V: DO FUNCIONAMENTO DE OFICINAS DE CONSERTO DE VEICULOS 

CAPITULO VI; DO ARMAZENAMENTO ECOM l';;RCI ODE INFLAMÁVEIS 6 EXPLOSIVOS 
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COll'UA'l'O 
MODALIDAD& 

-ESTADO OOPIAUÍ 
M NlCÍPJODESÁO RAIMlTNDONONATO 

CNPJ: 06.772.S5910001-03 

EXTRATO DE PUB~ICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONTR.i\TO Nº 052/2019 
Tomada de Preço Nº 005/2019 
contrataçao de Emp~sa especializada pa r a 

os.:nm, prestaç&.o dos serviços de Roço e Capina nas 
margens das estradas vicinais de s.:io Ra~mundo 
Nonat:o - PI 

CO!ffRM'M'l'll MUNICÍPI O DE sll.o RAi l~UNDO NONATO, CNPJ 
06 . 172.B59/0001 - 03. 

CONTRATADO TOP LIMPEZA URDA.NA EI RELI i n scr ita no CNPJ/MF 
scb o n(I 20 . 882.762/0001 - 07 

J'Olff.E DI. RECCRSO l:'l'M , lCMS I:: OU'l'RUS RhCUllSOS l:'llOl:'l:UOS. 

DATA DA ASSI?aTURA 06 dlaa do utêa de malo de 2019 
VIGENCIA 300 r Lre,cenLo :1 1 dlas 
S:t:GKA7AlUO c.in~elita de c ~t :r:-o Silva (CONTRATANTE) 

Christiane de Jesus So usa Cardoso Moreira 
(C.01\TRATAOO). 

sao Raimundo Nonato - .PI, 06 de lllaio de 201 51 . 

Carmelita de Ca~tro Silva 
Pre eiLa ~unlclpal 

CONTRATANTE 


